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RESUMO 
 

O artesanato brasileiro desempenha papel relevante na geração de 

renda, inclusão produtiva e preservação dos saberes tradicionais, 

constituindo-se como importante segmento da economia criativa. Apesar 

de sua relevância econômica, social e cultural, o setor enfrenta desafios 

históricos relacionados à informalidade, à baixa valorização profissional, 

às dificuldades de acesso a mercados e à limitada oferta de políticas 

públicas continuadas. Nesse contexto, esta pesquisa analisa de que 

modo os editais públicos de fomento cultural, especialmente as ações 

desenvolvidas pelos projetos Fibra RS e Rota da Lã, financiados pelo 

Edital Arranjos Colaborativos da Lei Paulo Gustavo, contribuem para o 

fortalecimento do setor artesanal no Rio Grande do Sul. 

 

A pesquisa fundamenta-se nos conceitos de arranjos colaborativos, perfil 

empreendedor, design social, inovação social e desenvolvimento territorial 

sustentável, articulando-os aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas. Adota-se a 

pesquisa-ação como abordagem metodológica, envolvendo levantamento 

e diagnóstico do perfil empreendedor de artesãos, análise das dinâmicas 

colaborativas dos projetos estudados, desenvolvimento de uma 

intervenção aplicada e sistematização dos resultados. 

 

Como objeto empírico, são analisados os projetos Fibra RS e Rota da Lã, 

iniciativas voltadas à valorização dos saberes tradicionais, ao 

fortalecimento das cadeias produtivas artesanais e à promoção da 

cooperação entre diferentes atores territoriais. A investigação busca 

compreender as características empreendedoras dos artesãos 

participantes, identificar desafios e oportunidades para seus negócios e 

analisar as estratégias de capacitação e fortalecimento promovidas pelos 

projetos. 

 

Como resultado aplicado da pesquisa, foi desenvolvido o dispositivo 

metodológico denominado Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida 

Criativa, concebido a partir dos princípios do design social e da 

aprendizagem experiencial. O jogo constitui uma tecnologia social voltada 

à capacitação de artesãos, estimulando reflexões sobre 

empreendedorismo, colaboração, gestão de negócios criativos e 

desenvolvimento sustentável por meio de dinâmicas lúdicas e 

participativas. 

 



Conclui-se que os arranjos colaborativos fomentados por políticas 

públicas culturais possuem potencial para fortalecer o setor artesanal ao 

ampliar redes de cooperação, estimular competências empreendedoras, 

valorizar identidades territoriais e promover inclusão produtiva. Além 

disso, evidencia-se a contribuição do design social como estratégia de 

inovação para a construção de soluções contextualizadas e sustentáveis, 

capazes de apoiar o desenvolvimento econômico, social e cultural dos 

territórios artesanais gaúchos. 

 

Palavras-chave: Artesanato. Arranjos Colaborativos. Economia Criativa. 

Empreendedorismo. Design Social. Inovação Social. 

 

 



ABSTRACT 
 

 

Brazilian handicrafts play a significant role in income generation, 
productive inclusion, and the preservation of traditional knowledge, 
constituting an important segment of the creative economy. Despite their 
economic, social, and cultural relevance, the sector faces longstanding 
challenges related to informality, limited professional recognition, 
difficulties in accessing markets, and the restricted availability of 
continuous public policies. In this context, this research analyzes how 
public cultural funding programs, particularly the actions developed 
through the Fibra RS and Rota da Lã projects, financed by the 
Collaborative Arrangements Call under the Paulo Gustavo Law, contribute 
to strengthening the handicraft sector in the state of Rio Grande do Sul, 
Brazil. 

 

The study is grounded in the concepts of collaborative arrangements, 
entrepreneurial profile, social design, social innovation, and sustainable 
territorial development, linking them to the Sustainable Development 
Goals (SDGs) established by the United Nations 2030 Agenda. Action 
research was adopted as the methodological approach, involving the 
assessment and diagnosis of artisans’ entrepreneurial profiles, the 
analysis of collaborative dynamics within the projects studied, the 
development of an applied intervention, and the systematization of 
findings. 

 

As empirical cases, the Fibra RS and Rota da Lã projects are examined 
as initiatives aimed at valuing traditional knowledge, strengthening 
handicraft production chains, and promoting cooperation among territorial 
actors. The research seeks to understand the entrepreneurial 
characteristics of participating artisans, identify challenges and 
opportunities for their businesses, and analyze the training and capacity-
building strategies implemented by the projects. 

 

As an applied outcome of the research, a methodological tool entitled 
Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa (Craft Paths: The 
Creative Life Game) was developed, based on the principles of social 
design and experiential learning. The game constitutes a social 
technology designed to support artisan training, encouraging reflection on 
entrepreneurship, collaboration, creative business management, and 
sustainable development through participatory and playful dynamics. 

 

The findings indicate that collaborative arrangements supported by 
cultural public policies have the potential to strengthen the handicraft 
sector by expanding cooperation networks, fostering entrepreneurial 
competencies, valuing territorial identities, and promoting productive 
inclusion. Furthermore, the study highlights the contribution of social 
design as an innovation strategy for developing contextualized and 



sustainable solutions capable of supporting the economic, social, and 
cultural development of artisanal territories in Rio Grande do Sul. 

 

Keywords: Handicrafts. Collaborative Arrangements. Creative Economy. 
Entrepreneurship. Social Design. Social Innovation. 
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1. INTRODUÇÃO 

A minha ancestralidade, por vezes, manifesta-se de forma difusa, como uma 

névoa que atravessa memórias, gestos e escolhas ao longo da vida. Nem sempre é 

possível identificar com precisão a origem de determinadas inclinações, mas é 

possível reconhecê-las nos caminhos percorridos e nos fazeres que persistem. No 

meu percurso, o fazer manual esteve presente desde a infância, inicialmente como 

expressão espontânea, posteriormente, como campo de formação e, mais tarde, 

como prática profissional e objeto de investigação. 

Ao longo dessa trajetória, experiências no campo das artes visuais, da gestão 

cultural e da atuação em instituições culturais evidenciaram tensões recorrentes nos 

ambientes criativos, como a competitividade excessiva e a centralidade do 

indivíduo. Foi, no entanto, a partir do contato com o artesanato, especialmente por 

meio de uma formação promovida pelo Sebrae voltada à capacitação de artesãos 

com base em seus territórios, saberes e matérias-primas locais, que se consolidou 

uma compreensão mais ampla e significativa sobre o fazer criativo. Nesse contexto, 

o artesanato revelou-se como espaço de pertencimento, troca, valorização de 

saberes e construção coletiva. 

Essa experiência marcou uma inflexão na trajetória profissional, direcionando 

a atuação para o desenvolvimento de projetos voltados ao fortalecimento do setor 

artesanal. Ao longo dos anos, essa atuação foi ampliada por meio da participação 

em programas de economia criativa, na gestão pública e em iniciativas de 

capacitação de artesãos, consolidando uma prática orientada pela valorização dos 

territórios, das identidades culturais e da autonomia produtiva. 

Essa trajetória vivencial se articula com um contexto mais amplo. O setor 

artesanal brasileiro, inserido no campo da economia cultural e criativa, desempenha 

papel relevante na geração de renda, na inclusão produtiva e na preservação dos 

saberes tradicionais. No Brasil, o artesanato movimenta cerca de R$ 100 bilhões por 

ano e emprega aproximadamente 8,5 milhões de pessoas, configurando-se como 

importante atividade econômica e social (SEBRAE, 2023). No entanto, apesar de 

sua relevância, o setor enfrenta desafios históricos e estruturais, como a 



informalidade, a baixa valorização, a dificuldade de acesso a mercados e a limitação 

de políticas públicas continuadas. 

No estado do Rio Grande do Sul, esse cenário se manifesta de forma 

particular. Com cerca de 90 mil artesãos, majoritariamente mulheres, o setor 

representa importante fonte de renda e expressão cultural, especialmente em 

territórios rurais e periféricos. A produção artesanal gaúcha reflete a diversidade 

cultural do estado, destacando-se pelo uso de matérias-primas locais e saberes 

tradicionais, como a lã ovina, fibras naturais, palhas, madeiras, sementes, argilas e 

o couro, elementos que expressam a relação entre cultura, território e modos de 

vida. Essas práticas não apenas preservam tradições, mas também fortalecem 

identidades e promovem o desenvolvimento territorial. 

Nos últimos anos, tais desafios foram intensificados por crises econômicas e 

sanitárias, como a pandemia de COVID-19, e por eventos socioambientais, como as 

enchentes ocorridas no estado. Nesse contexto, políticas públicas emergenciais 

voltadas ao setor cultural, como a Lei Aldir Blanc (2020), a Lei Paulo Gustavo (2022) 

e a Política Nacional Aldir Blanc (2023), assumiram papel estratégico no apoio aos 

trabalhadores da cultura. Em especial, a Lei Paulo Gustavo destacou-se pelo 

volume de recursos descentralizados e pela possibilidade de fomentar iniciativas 

estruturantes no campo da economia criativa. 

No âmbito estadual, o Edital Arranjos Colaborativos para Fomento à 

Economia Criativa, promovido pela Secretaria de Estado da Cultura do Rio Grande 

do Sul, constitui-se como um instrumento relevante para estimular práticas 

colaborativas, fortalecer redes e fomentar a inovação no setor. Entre as iniciativas 

contempladas, destacam-se os projetos Rota da Lã e Fibra RS, que atuam 

diretamente no fortalecimento do artesanato gaúcho a partir da valorização dos 

saberes tradicionais, do uso de matérias-primas locais e da articulação entre 

diferentes atores do território. 

Essas iniciativas dialogam com abordagens contemporâneas como o design 

social, conforme proposto por Manzini (2017), que enfatiza a construção de 

soluções colaborativas e contextualizadas, baseadas nas potencialidades dos 

territórios. Também se articulam com a perspectiva de território desenvolvida por 



Milton Santos (2000), que compreende o espaço como um conjunto de relações 

sociais, culturais e econômicas, fundamentais para a construção de estratégias de 

desenvolvimento local. 

Além disso, o fortalecimento do setor artesanal alinha-se aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações 

Unidas, especialmente aqueles relacionados ao trabalho decente, à redução das 

desigualdades, à valorização das comunidades e à promoção de parcerias. A 

presente pesquisa dialoga diretamente com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, especialmente: 

● ODS 1 (Erradicação da Pobreza), ao fortalecer negócios que geram renda e 

autonomia financeira para populações vulneráveis; 

● ODS 5 (Igualdade de Gênero), considerando que o setor artesanal é 

majoritariamente composto por mulheres; 

● ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), ao promover 

oportunidades de emprego digno e empreendedorismo sustentável; 

● ODS 10 (Redução das Desigualdades), ao apoiar atividades produtivas de 

base comunitária e tradicional; 

● ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), ao preservar patrimônios 

culturais e identidades regionais; 

● ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis), por incentivar a produção 

artesanal com matérias-primas sustentáveis e processos éticos. 

Apesar dos avanços recentes, observa-se que ainda há lacunas significativas 

no que se refere à articulação entre políticas públicas, capacitação empreendedora 

e fortalecimento sustentável do setor artesanal. Em especial, destaca-se a 

necessidade de compreender de que forma iniciativas fomentadas por editais 

públicos podem contribuir efetivamente para o desenvolvimento do perfil 

empreendedor dos artesãos e para a consolidação de estratégias de atuação mais 

estruturadas e sustentáveis. 

Diante desse contexto, coloca-se como problema de pesquisa: de que modo 

os editais públicos de fomento, em especial as ações desenvolvidas pelos projetos 

Fibra RS e Rota da Lã, financiados pela Lei Paulo Gustavo, contribuem para o 



fortalecimento do setor artesanal no Rio Grande do Sul, promovendo inclusão 

produtiva, desenvolvimento econômico e valorização cultural em consonância com 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável? 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar como as ações desenvolvidas 

pelos projetos Fibra RS e Rota da Lã, financiados pelo Edital Arranjos Colaborativos 

da Lei Paulo Gustavo, contribuem para o fortalecimento do setor artesanal gaúcho. 

Como objetivos específicos, a pesquisa busca: 

● Analisar as dinâmicas de arranjos colaborativos presentes nos projetos 

estudados; 

● Identificar as características empreendedoras dos artesãos participantes, 

bem como seus principais desafios e oportunidades; 

● Compreender as estratégias de capacitação e fortalecimento implementadas 

no âmbito dos projetos; 

● Propor uma trilha de capacitação fundamentada no design social, voltada ao 

desenvolvimento de negócios criativos sustentáveis e alinhados às 

identidades territoriais. 

Além da análise dos projetos e das estratégias de fortalecimento do setor 

artesanal, esta pesquisa incorpora o desenvolvimento e a aplicação de um 

dispositivo metodológico denominado Jogo Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida 

Criativa. Trata-se de uma ferramenta inspirada em princípios do design social e da 

aprendizagem experiencial, concebida como estratégia de mediação, formação e 

engajamento de artesãos. O jogo busca estimular a reflexão sobre trajetórias 

empreendedoras, tomada de decisão, cooperação e gestão de negócios criativos, a 

partir de dinâmicas lúdicas e colaborativas. Nesse sentido, o dispositivo não apenas 

contribui como instrumento de coleta e análise, mas também como proposta prática 

de inovação social voltada ao fortalecimento do setor artesanal. 

A justificativa desta pesquisa fundamenta-se na relevância do artesanato 

enquanto atividade econômica, cultural e social, bem como na necessidade de 

fortalecer políticas públicas e estratégias de capacitação que promovam maior 

autonomia e sustentabilidade para os artesãos. Do ponto de vista acadêmico, o 

estudo contribui para o campo da economia criativa e do design social, ao articular 



teoria e prática a partir da análise de experiências concretas. Socialmente, busca 

colaborar para a valorização dos saberes tradicionais e para a promoção de 

modelos de desenvolvimento mais inclusivos e territorialmente situados. 

A pesquisa delimita-se ao estado do Rio Grande do Sul, com foco nas ações 

desenvolvidas entre os anos de 2023 e 2024 no âmbito do Edital Arranjos 

Colaborativos da Lei Paulo Gustavo. Como objeto empírico, analisam-se os projetos 

Fibra RS e Rota da Lã, considerando suas estratégias de atuação, impactos e 

contribuições para o fortalecimento do setor artesanal. 

Por fim, destaca-se que esta investigação também se constrói a partir de uma 

relação direta com o campo estudado, especialmente por meio da atuação da 

pesquisadora no projeto Rota da Lã. Essa condição não se apresenta como 

limitação, mas como potência, na medida em que possibilita uma compreensão 

situada, sensível e comprometida com as realidades investigadas, articulando 

prática, reflexão e produção de conhecimento. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Esta pesquisa está estruturada a partir de quatro eixos conceituais centrais: 

Arranjos Colaborativos e artesanato, Perfil Empreendedor e o setor artesanal, e 

Design Social como Estratégia para Negócios Criativos e Desenvolvimento 

Territorial Sustentável e as ODS, como proposição de solução, a Capacitação 

Estratégica enquanto ferramenta para o fortalecimento do setor artesanal. Os 

subcapítulos a seguir apresentam esses fundamentos teóricos, articulando-os ao 

contexto específico do artesanato, bem como às suas potencialidades para o 

desenvolvimento econômico, social e cultural nos territórios. 

 

2.1. Arranjos colaborativos e artesanato 

O setor artesanal brasileiro, inserido no campo mais amplo da economia 

cultural e criativa, enfrenta desafios históricos e estruturais que comprometem seu 

desenvolvimento econômico e a valorização de seus saberes tradicionais. Embora o 



artesanato seja reconhecido como patrimônio cultural e atividade geradora de 

emprego e renda, os artesãos brasileiros, especialmente aqueles localizados em 

territórios periféricos e rurais, lidam com a precariedade de políticas públicas 

continuadas, a carência de capacitação empreendedora e as dificuldades de acesso 

a mercados e editais de fomento (BRASIL, 2021a; OLIVEIRA, 2023). 

Nesse contexto, o artesanato gaúcho revela-se como uma expressão viva da 

diversidade cultural e da identidade regional, desempenhando papel estratégico na 

economia criativa e na preservação dos saberes tradicionais. A produção artesanal 

do Rio Grande do Sul distingue-se por técnicas e materiais que refletem a herança 

cultural do estado, como o trabalho em lã crua ovina e o crochê em jacquard, que 

não apenas preservam tradições, mas também fortalecem a identidade cultural local 

(REVISTA EXPRESSA EXTENSÃO, 2021). No entanto, o setor enfrenta 

importantes limitações, como a informalidade e a fragmentação da cadeia produtiva, 

o que dificulta o acesso a mercados estruturados e a conquista de autonomia 

econômica. 

Diante da necessidade de superar esses entraves, o conceito de arranjos 

colaborativos e ecossistemas criativos emerge como uma abordagem teórica e 

prática promissora. Tal perspectiva baseia-se na ideia de que a cooperação entre os 

atores é mais eficaz do que a ação individual. De acordo com a literatura sobre o 

tema, um arranjo produtivo local (APL) ou um cluster criativo é caracterizado pela 

aglomeração geográfica de empresas e instituições interconectadas que atuam em 

um mesmo setor, fomentando sinergias, inovação e competitividade coletiva 

(PORTER, 2000; CASSIOLATO; LASTRES, 2003). 

A aplicação desses conceitos no setor artesanal significa valorizar a 

formação de redes de cooperação entre artesãos, designers, empreendedores e 

instituições de apoio. Em vez de atuarem isoladamente, esses agentes 

compartilham recursos, conhecimentos e estratégias de mercado, criando um 

ecossistema resiliente e dinâmico. No Brasil, essa abordagem tem sido incentivada 

por políticas de fomento que reconhecem a importância da ação coletiva para o 

desenvolvimento econômico local. 



Nesse sentido, a Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar nº 195/2022) e seus 

instrumentos de execução, como o Edital Arranjos Colaborativos para Fomento à 

Economia Criativa, representam um avanço significativo para o setor cultural 

brasileiro. Além de destinar o maior volume de recursos da história a estados e 

municípios, a lei orienta o fomento para iniciativas que integram práticas 

colaborativas e a valorização das identidades locais, favorecendo a 

profissionalização e o fortalecimento das cadeias produtivas culturais. 

Como destacou a Ministra da Cultura, Margareth Menezes, a implementação 

da lei busca “desregionalizar” os recursos para que cheguem às produções 

artísticas e culturais em todo o território nacional, respeitando e potencializando as 

manifestações locais: “Temos que desregionalizar […] para que as outras regiões 

possam atender aquela produção artística local, aquele grupo de cultura, ali onde 

está a nossa identidade de manifestação cultural do Brasil” (Agência Brasil, 2023). A 

Ministra também ressaltou que, embora 98% dos municípios tenham aderido ao 

Sistema Nacional de Cultura, o maior desafio é que as prefeituras lancem os editais 

da Lei Paulo Gustavo, condição essencial para que o recurso cumpra seu papel 

estruturante de fortalecimento da cultura (Agência Brasil, 2023; Poder360, 2023). 

É sob essa lente que os projetos Fibra RS e Rota da Lã serão analisados, 

constituindo exemplos concretos de como a lógica dos arranjos colaborativos se 

materializa na prática, impulsionando o setor artesanal gaúcho. 

 

2.2 A Lei Paulo Gustavo e seu impacto no artesanato gaúcho e arranjos 

colaborativos 

Aprovada em 2022, a Lei Complementar nº 195 (Lei Paulo Gustavo) destinou 

R$3,8 bilhões para o setor cultural em todo o país, representando uma injeção de 

recursos sem precedentes. No Rio Grande do Sul, R$90,8 milhões foram 

repassados ao estado e outros R$104,3 milhões foram descentralizados aos 

municípios, contemplando diversas linguagens, incluindo o artesanato (BRASIL, 

2023). 



O Edital nº 09, lançado pela SEDAC em 2024, operacionalizou parte desses 

recursos para o artesanato, alocando-os para projetos coletivos voltados à 

produção, capacitações e estratégias de comercialização. Essa iniciativa demonstra 

o direcionamento da política pública para o incentivo de arranjos colaborativos, nos 

quais a força-tarefa de coletivos é o cerne para o desenvolvimento do setor. 

É fundamental destacar que essa abordagem de fomento à cooperação não 

se inicia com a Lei Paulo Gustavo. A SEDAC já vinha adotando essa perspectiva 

em políticas anteriores, por meio do Edital nº 07/2013 (FAC), que tinha como 

objetivo explícito fomentar "Processos Culturais Colaborativos". Contudo, é 

importante ressaltar que, na época, nenhum projeto diretamente voltado ao setor 

artesanal foi contemplado, sendo o projeto Translab - Laboratório Cidadão de 

Inovação Social (SEDAC, 2025) o que mais se aproximava da abordagem 

colaborativa em um contexto de inovação. Essa lacuna histórica evidencia a 

importância do edital atual, pois ele representa a primeira vez em que a política de 

fomento à colaboração se direciona de forma explícita e eficaz para o fortalecimento 

do artesanato gaúcho. 

Os projetos Fibra RS e Rota da Lã, financiados por este edital, exemplificam 

iniciativas que buscam articular saberes locais, design social e desenvolvimento 

territorial sustentável a partir da cooperação. 

 

2.3. Perfil empreendedor no setor artesanal 

No contexto do Rio Grande do Sul, o artesanato ocupa posição estratégica 

tanto na preservação das tradições culturais regionais quanto na dinamização da 

economia local, especialmente em territórios rurais, periféricos e de menor 

densidade populacional. Historicamente, a atividade artesanal no estado é marcada 

pela diversidade de tipologias e pelo legado de diferentes matrizes culturais, 

indígena, afro-brasileira e europeia, que se manifestam em técnicas, saberes e 

expressões estéticas transmitidas de geração em geração (BARBALHO, 2019; 

SOUZA; ANDRADE, 2021). 



De acordo com dados atualizados da Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação 

Social (FGTAS, 2022), o Rio Grande do Sul possui mais de 50 mil artesãos 

formalmente cadastrados no Programa Gaúcho do Artesanato, distribuídos entre 

categorias como tecelagem, cerâmica, couro, madeira, cestaria, rendas, produtos de 

lã, gastronomia artesanal e artesanato de reaproveitamento. Além disso, há uma 

expressiva participação de artesãos informais, ainda não cadastrados, mas que 

movimentam a economia local, sobretudo em feiras, festas tradicionais e pontos de 

venda turística. 

Estudos como o de Lima e Tavares (2017) destacam que os perfis dos 

artesãos gaúchos são variados, mas apresentam algumas características 

predominantes: a maioria é composta por mulheres (aproximadamente 70%), 

pessoas com idade acima de 40 anos, com baixa escolaridade formal e atuação em 

áreas rurais ou bairros periféricos urbanos. Em muitos casos, o artesanato é 

desenvolvido de forma complementar a outras atividades econômicas ou como 

alternativa de geração de renda frente à dificuldade de inserção no mercado de 

trabalho formal. 

Esse perfil se conecta com o conceito de empreendedorismo de 

necessidade, descrito por Hisrich, Peters e Shepherd (2014), no qual indivíduos 

recorrem ao empreendedorismo como alternativa econômica diante da escassez de 

oportunidades formais. Apesar das limitações estruturais e da carência de formação 

em gestão e empreendedorismo, os artesãos gaúchos demonstram características 

de perfil empreendedor como criatividade, resiliência, adaptabilidade, capacidade de 

inovação e forte compromisso com a preservação da identidade cultural e regional 

(CUNHA; KIRSTEN, 2019). 

Para Silva et al. (2020), o perfil empreendedor é decisivo para o desempenho 

organizacional de pequenos empreendimentos, influenciando diretamente 

indicadores como inovação, competitividade, capacidade de adaptação a mercados 

e desenvolvimento financeiro. No estudo, os autores identificaram que 

características como iniciativa, proatividade, planejamento, persistência e orientação 

para resultados exercem efeito positivo na consolidação de negócios sustentáveis e 

na ampliação da autonomia econômica dos empreendedores. 



No setor artesanal, essas características são indispensáveis para a 

sobrevivência dos negócios em um ambiente marcado por sazonalidades, 

informalidade e acesso restrito a mercados formais. Como propõe Dornelas (2020), 

o empreendedorismo no setor artesanal, além de práticas comerciais, envolve 

também capacidades criativas e relacionais, essenciais para manter viva a produção 

artesanal e dialogá-la com demandas contemporâneas, como o turismo criativo e o 

consumo consciente. 

O artigo de Afewerki e Asfaw (2021), Literature Review and Research 

Agenda for Artisan Entrepreneurs, oferece uma ampla revisão conceitual e empírica 

sobre o empreendedorismo artesanal em contextos periféricos e propõe um modelo 

analítico baseado em três dimensões principais: capital humano (formação, 

conhecimentos e experiências), capital social (redes, parcerias e vínculos 

comunitários) e capital cultural (tradições, narrativas e identidade territorial). 

Essa estrutura é particularmente aplicável à realidade dos artesãos gaúchos, 

onde a valorização dos saberes locais e a articulação em redes colaborativas são 

estratégias decisivas para enfrentar os desafios de mercado e profissionalização. 

Afewerki e Asfaw (2021) destacam ainda que, para o fortalecimento do setor 

artesanal, políticas públicas e programas de capacitação devem priorizar o 

desenvolvimento das competências empreendedoras voltadas para o território e as 

especificidades culturais de cada comunidade, articulando tradição e inovação. 

A partir da revisão bibliográfica e dos dois estudos citados, foram 

consolidadas oito categorias analíticas para analisar o perfil empreendedor dos 

artesãos e sua relação com a gestão dos negócios criativos: 

1. Iniciativa e Proatividade 

2. Criatividade e Inovação 

3. Tolerância ao Risco e Resiliência 

4. Planejamento e Organização 

5. Gestão Financeira Simplificada 

6. Networking e Articulação em Redes 

7. Comunicação Digital e Storytelling 

8. Compromisso Socioambiental e Cultural 



Essas categorias serviram de base para a análise dos perfis empreendedores 

dos artesãos participantes dos projetos financiados pelo edital da Lei Paulo Gustavo 

no Rio Grande do Sul. 

 

2.4. Design social como estratégia para negócios criativos e desenvolvimento 

territorial sustentável 

O conceito de design social surge como uma abordagem que utiliza o design 

não apenas como ferramenta estética, mas como uma estratégia de transformação 

social, visando soluções colaborativas e sustentáveis para problemas complexos. 

Segundo Manzini (2017), o design social propõe intervenções que valorizam os 

recursos locais, os saberes comunitários e as relações sociais, promovendo 

processos participativos e solidários de inovação. Diferente do design de produto ou 

gráfico tradicional, ele é orientado pela resolução de desafios sociais, ambientais e 

econômicos específicos dos territórios, articulando cultura, economia e cidadania. 

Manzini (2017) defende que soluções de baixo investimento e alto valor cultural e 

simbólico são mais eficazes quando cocriadas com as comunidades envolvidas, 

respeitando suas dinâmicas e valores. 

A aplicação do design social ao setor artesanal possibilita a ressignificação 

dos saberes tradicionais e sua articulação com demandas contemporâneas de 

mercado, turismo e consumo consciente. Como afirma Manzini (2015, p. 63), 

“quando todos desenham, o design se torna uma ferramenta para que comunidades 

desenvolvam suas próprias soluções”, revelando o potencial de articulação entre 

inovação e tradições culturais. Nesse sentido, os artesãos podem atuar não apenas 

como produtores, mas como protagonistas dos processos de criação, gestão e 

comercialização de seus produtos. 

Para Barbalho (2019), o design social aplicado ao artesanato contribui para 

valorizar patrimônios imateriais, promover a inclusão produtiva e diversificar as 

economias locais. Além disso, fortalece as relações coletivas e as redes de apoio, 

fundamentais para o desenvolvimento econômico e cultural de comunidades 

tradicionais e periféricas. Experiências executadas como nos projetos Fibra RS e 



Rota da Lã, financiados pela Lei Paulo Gustavo, evidenciam o potencial dessa 

abordagem para o fortalecimento de negócios criativos territoriais. 

Essa perspectiva se alinha com o conceito de desenvolvimento territorial 

sustentável, que pressupõe o aproveitamento das potencialidades locais, o 

fortalecimento da identidade cultural e a inclusão produtiva. Milton Santos (2000) 

reforça que os territórios são espaços carregados de significados e usos coletivos, e 

que estratégias de desenvolvimento devem considerar as práticas e saberes locais. 

A integração entre design social e desenvolvimento territorial cria, portanto, uma 

estratégia capaz de promover a inclusão econômica e a valorização cultural 

simultaneamente. 

A integração entre design social, artesanato e desenvolvimento territorial 

sustentável dialoga diretamente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 da ONU. No caso brasileiro, estudos recentes destacam 

que o artesanato sustentável promove desenvolvimento socioeconômico local, 

articulando-se com os OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

(ODS)1, 8, 11, 12, 15 e 17 (CORDEIRO; VIGÁRIO, 2024). Em contextos como o do 

Cariri, a organização de artesãos em associações, enquanto tecnologia social, 

evidencia impactos positivos em dimensões econômica, social, ambiental e cultural 

(MACÊDO, 2014). A produção de artefatos com identidade territorial, combinando 

saberes tradicionais e estratégias de design sustentável, opera como catalisadora 

da inovação territorial (MESACASA, 2011). Parcerias colaborativas entre 

universidade e artesãs fortalecem essas comunidades ao integrar conhecimento 

local com design responsável (SANTOS; HELD, 2022). Além disso, abordagens 

participativas no âmbito do design valorizam identidades culturais (PINA et al., 

2016), e projetos solidários ressaltam o valor sociocultural do artesanato para a 

autoestima e geração de renda (MELO; MOURÃO; ENGLER, 2019). Por fim, o 

design estratégico aplicado coletivamente à produção artesanal contribui para o 

desenvolvimento sustentável e o fortalecimento socioeconômico (BARBOSA et al., 

2023). O fortalecimento do setor artesanal por meio de ações de capacitação e 

fomento contribui para: 

- ODS 8 (Trabalho decente e crescimento econômico): ao promover a 

profissionalização e a geração de renda sustentável. 



- ODS 10 (Redução das desigualdades): ao valorizar a produção de 

comunidades rurais e periféricas, gerando oportunidades equitativas. 

- ODS 11 (Cidades e comunidades sustentáveis): ao preservar o 

patrimônio cultural e fortalecer a economia local. 

- ODS 12 (Consumo e produção responsáveis): ao estimular a produção 

artesanal de baixo impacto e o consumo consciente. 

- ODS 17 (Parcerias e meios de implementação): ao fomentar a 

cooperação e a formação de redes. 

Esses princípios reforçam a importância do artesanato como uma atividade 

estratégica para a geração de renda, inclusão social e fortalecimento das economias 

locais, garantindo a sustentabilidade social, ambiental e econômica dos territórios. A 

articulação entre programas de capacitação empreendedora, com foco em design 

social, e políticas públicas como os editais da LPG, é fundamental para consolidar 

essa proposta. 

 

2.5. Políticas culturais, inovação social e o fortalecimento do artesanato 

O fortalecimento do setor artesanal brasileiro não depende exclusivamente 

das capacidades individuais dos artesãos ou de iniciativas isoladas de mercado. 

Trata-se de um processo que envolve políticas públicas, redes colaborativas e 

mecanismos de inovação capazes de promover desenvolvimento econômico, social 

e cultural nos territórios. Nesse contexto, as políticas culturais assumem papel 

estratégico ao reconhecer a cultura como um direito de cidadania e como vetor de 

desenvolvimento. 

Segundo Teixeira Coelho (2012), as políticas culturais constituem um 

conjunto de intervenções realizadas pelo Estado, instituições civis e grupos 

comunitários com o objetivo de orientar o desenvolvimento simbólico da sociedade e 

garantir condições de acesso, produção e circulação da cultura. Para o autor, a 

cultura deve ser compreendida não apenas como patrimônio ou manifestação 

artística, mas como um recurso estratégico para o desenvolvimento humano e 

territorial. 



Essa perspectiva dialoga com a compreensão de Manuel Castells (2018), 

para quem as transformações contemporâneas estão fortemente associadas à 

formação de redes colaborativas e à capacidade dos diferentes atores sociais de 

gerar conhecimento, inovação e ação coletiva. Em sua abordagem da sociedade em 

rede, Castells destaca que o desenvolvimento local ocorre quando comunidades e 

instituições conseguem articular seus recursos culturais, sociais e econômicos em 

processos de cooperação capazes de produzir valor e fortalecer identidades 

territoriais. 

No campo da inovação social, a literatura aponta que soluções para desafios 

complexos exigem abordagens participativas e coletivas que promovam mudanças 

sociais duradouras. Para Geoff Mulgan (2006), a inovação social refere-se a novas 

ideias, práticas ou modelos organizacionais que atendem necessidades sociais de 

maneira mais eficaz do que as alternativas existentes, gerando simultaneamente 

novas relações sociais e formas de colaboração. Nessa mesma direção, Ezio 

Manzini (2017) argumenta que a inovação social emerge quando comunidades 

desenvolvem soluções criativas para seus próprios desafios, mobilizando recursos 

locais, conhecimento compartilhado e processos colaborativos. 

Complementarmente, Frank Moulaert (2013) destaca que a inovação social 

está relacionada à capacidade de fortalecer a inclusão social, ampliar a participação 

cidadã e transformar estruturas institucionais. Dessa forma, ela ultrapassa a 

dimensão tecnológica e econômica, incorporando aspectos culturais, territoriais e 

comunitários fundamentais para o desenvolvimento sustentável. 

No contexto do artesanato gaúcho, políticas culturais como a Lei Paulo 

Gustavo e editais voltados aos arranjos colaborativos podem ser compreendidos 

como mecanismos de inovação social, uma vez que estimulam a cooperação entre 

artesãos, instituições e territórios, promovendo capacitação, fortalecimento das 

redes produtivas e valorização dos saberes tradicionais. Assim, políticas culturais e 

inovação social constituem elementos fundamentais para compreender os 

processos de fortalecimento do setor artesanal e os impactos gerados pelos 

projetos Fibra RS e Rota da Lã, objetos de análise desta pesquisa. 

 



3.         METODOLOGIA 

Este estudo adota a pesquisa-ação como método principal, por se tratar de 

uma abordagem participativa e colaborativa que visa não apenas compreender a 

realidade investigada, mas também intervir nela de forma propositiva. Segundo 

Thiollent (2011), a pesquisa-ação se caracteriza pelo envolvimento direto dos 

sujeitos no processo investigativo e na construção de soluções, tornando-se 

especialmente pertinente para o setor artesanal ao possibilitar a construção coletiva 

de estratégias junto a artesãos, gestores de projetos e agentes públicos. 

A metodologia foi desenvolvida em quatro etapas interligadas, que 

contemplam levantamento e diagnóstico, análise sobre os arranjos colaborativos e 

Artesanato no RS, intervenção participativa e sistematização e disseminação dos 

resultados. 

1. Levantamento e diagnóstico 

Nesta primeira etapa, o foco será a caracterização do setor artesanal gaúcho 

a partir dos projetos Fibra RS e Rota da Lã. O levantamento das características 

empreendedoras dos artesãos participantes foi realizado por meio da aplicação de 

questionários (para um grupo mais amplo de artesãos) e entrevistas 

semiestruturadas (com artesãos selecionados e coordenadores dos projetos). Além 

disso, foram mapeados os principais desafios na gestão dos negócios artesanais e 

as oportunidades. As entrevistas com os coordenadores abordaram os arranjos 

colaborativos, suas contribuições e desafios no setor, incluindo a experiência de um 

projeto selecionado do edital anterior 07/2013, a fim de compreender a evolução das 

políticas de fomento no estado. 

2. Análise sobre os arranjos colaborativos e artesanato no RS 

Foi realizada a contextualização do tema arranjos colaborativos, com base 

em referências teóricas e práticas relacionadas ao setor artesanal. Nesse percurso, 

foi feito um breve apontamento sobre o Edital nº 09 – Arranjos Colaborativos e 

Criações Funcionais (SEDAC, 2024), considerando sua relevância como o segundo 

edital voltado a essa temática no estado do Rio Grande do Sul. O objetivo não é 

realizar uma análise da política pública, mas situar o artesanato dentro desse 



cenário de fomento e colaboração. Para tanto, a pesquisa contou com entrevistas 

junto aos(às) coordenadores(as) dos projetos Fibra RS e Rota da Lã, com vistas a 

compreender suas experiências, estratégias e desafios na condução de iniciativas 

colaborativas. 

3. Intervenção aplicada – desenvolvimento de dispositivo metodológico 

A etapa de intervenção da pesquisa-ação foi reconfigurada a partir dos 

achados do diagnóstico e das análises realizadas sobre os arranjos colaborativos e 

o perfil empreendedor dos artesãos participantes dos projetos Fibra RS e Rota da 

Lã. Diferentemente de uma abordagem centrada na realização de oficinas 

participativas, esta etapa consistiu no desenvolvimento de um dispositivo 

metodológico aplicado: o Jogo Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa. 

O jogo foi concebido como uma ferramenta prática e lúdica, construída a 

partir das evidências empíricas coletadas por meio de questionários, entrevistas e 

da observação das dinâmicas dos projetos analisados. Sua estrutura incorpora 

desafios, situações e decisões inspiradas nas trajetórias reais dos artesãos, 

traduzindo, de forma acessível, as principais demandas, fragilidades e 

potencialidades identificadas no setor. 

O dispositivo foi desenvolvido com base nos princípios do design social 

(MANZINI, 2017), priorizando a valorização dos saberes locais, a aprendizagem 

experiencial e a construção de soluções contextualizadas. Entre os temas 

abordados no jogo, destacam-se: profissionalização, acesso a mercados, 

comunicação, gestão de negócios, precificação, colaboração em rede e os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente aqueles relacionados ao 

trabalho decente, à redução das desigualdades e ao consumo responsável.  

Assim, o jogo configura-se como uma estratégia de mediação e capacitação, 

permitindo que os artesãos reflitam sobre suas trajetórias empreendedoras, tomem 

decisões simuladas e desenvolvam competências de forma interativa e 

contextualizada. 

4. Sistematização dos resultados e proposição de instrumento aplicado 



A etapa final da pesquisa foi dedicada à sistematização e análise dos dados 

qualitativos e quantitativos obtidos ao longo do estudo, articulando-os ao 

desenvolvimento do dispositivo metodológico proposto. A análise considerou as 

dimensões dos arranjos colaborativos, do perfil empreendedor e das dinâmicas 

produtivas do setor artesanal, permitindo identificar padrões, desafios e 

oportunidades. 

Como principal resultado aplicado da pesquisa, destaca-se a consolidação do 

Jogo Caminhos do Artesanato como ferramenta de capacitação e apoio ao 

desenvolvimento de artesãos. O jogo sintetiza, de forma estruturada, os 

aprendizados da pesquisa, transformando-os em uma tecnologia social voltada à 

formação empreendedora no setor artesanal. 

Diferentemente de modelos tradicionais de capacitação, baseados em 

conteúdos expositivos, o jogo propõe uma abordagem ativa e participativa, na qual o 

aprendizado ocorre por meio da experimentação, da simulação de cenários e da 

tomada de decisão. Dessa forma, o dispositivo contribui para o desenvolvimento de 

competências empreendedoras, ao mesmo tempo em que valoriza os contextos 

territoriais e culturais dos participantes. 

A sistematização dos resultados permitiu, ainda, evidenciar o potencial do 

uso de ferramentas lúdicas e interativas como estratégia de inovação social no 

campo da economia criativa, especialmente no fortalecimento de públicos 

historicamente marginalizados, como os artesãos. 

O produto final da pesquisa é apresentado como apêndice, acompanhado da 

descrição de sua estrutura, objetivos, regras e possibilidades de aplicação em 

contextos de formação e políticas públicas voltadas ao setor artesanal. 

A pesquisa, portanto, não se limita à análise diagnóstica do setor, mas 

avança na proposição de uma solução aplicada, alinhada às demandas 

identificadas, configurando-se como uma contribuição prática ao campo da 

economia criativa e do artesanato. 



4. ESTRUTURA 

A pesquisa foi desenvolvida no formato multi paper, composta por três artigos 

científicos interligados, mas com objetivos próprios. Cada artigo corresponde a um 

capítulo da dissertação: 

Artigo — SABERES TRADICIONAIS: ARRANJOS COLABORATIVOS A PARTIR 

DAS EXPERIÊNCIAS DO FIBRA RS E DA ROTA DA LÃ 

Este artigo contextualiza o artesanato dentro dos ecossistemas criativos e dos 

arranjos colaborativos. Foram consideradas referências teóricas sobre colaboração, 

identidade cultural e sustentabilidade, bem como entrevistas com coordenadores 

dos projetos Fibra RS e Rota da Lã, com vistas a compreender suas estratégias de 

articulação e os impactos gerados. O objetivo foi discutir de que forma o artesanato 

pode se posicionar como elemento estruturante em ecossistemas criativos e 

colaborativos. 

Artigo — PERFIL EMPREENDEDOR DE ARTESÃOS GAÚCHOS: DESAFIOS E 

OPORTUNIDADES NA ECONOMIA CRIATIVA 

Neste artigo foi apresentada uma análise do perfil empreendedor de artesãos 

gaúchos, a partir de dimensões como autoeficácia, assunção de riscos, 

planejamento e criatividade. O objetivo foi identificar competências, desafios e 

oportunidades de fortalecimento do setor artesanal no âmbito da economia criativa. 

Artigo — DESIGN SOCIAL COMO ESTRATÉGIA PARA NEGÓCIOS CRIATIVOS E 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL 

O terceiro artigo apresenta a aplicação prática de uma ação junto a artesãos, 

fundamentada nos princípios do design social. Essa ação tem como finalidade testar 

estratégias de fortalecimento do setor artesanal por meio da valorização dos 

saberes locais, da colaboração em rede e do desenvolvimento de competências 

empreendedoras. Os resultados obtidos serão analisados de forma crítica, 

permitindo compreender o potencial do design social como ferramenta para 

negócios criativos e desenvolvimento territorial sustentável. 



5. Artigo — SABERES TRADICIONAIS: ARRANJOS COLABORATIVOS A PARTIR 

DAS EXPERIÊNCIAS DO FIBRA RS E DA ROTA DA LÃ  

RESUMO 

Este artigo analisa os projetos Rota da Lã RS e Fibra RS como experiências de 

arranjos colaborativos no artesanato gaúcho, investigando sua contribuição para 

processos de regeneração cultural e desenvolvimento territorial sustentável no 

âmbito da economia criativa. A pesquisa adota abordagem qualitativa, com 

realização de entrevistas semiestruturadas junto a artesãs, coordenadoras e 

parceiros institucionais, cujos dados foram analisados por meio de categorização 

temática. A análise evidencia que, embora operem segundo racionalidades 

organizacionais distintas, uma com maior grau de institucionalização e foco na 

profissionalização e inserção mercadológica, outra fortemente ancorada na 

identidade territorial e na salvaguarda de saberes tradicionais, ambas convergem na 

valorização do artesanato como prática cultural viva, atividade econômica 

estratégica e instrumento de autonomia feminina. Os resultados demonstram que os 

arranjos colaborativos fortalecem redes territoriais, ampliam a conversão do capital 

cultural em capital social e econômico e contribuem para a construção de 

ecossistemas criativos locais. Conclui-se que tais experiências configuram práticas 

de política cultural regenerativa, alinhadas às diretrizes internacionais de 

desenvolvimento sustentável e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 

Agenda 2030. 

Palavras-chave: economia criativa; artesanato; arranjos colaborativos; regeneração 

cultural; desenvolvimento territorial. 

 

INTRODUÇÃO 

O artesanato ocupa posição estratégica nas políticas culturais 

contemporâneas por articular memória, identidade, geração de renda e 

desenvolvimento territorial. Inserido no campo mais amplo da economia criativa, o 

fazer artesanal integra um conjunto de atividades baseadas no conhecimento, na 

criatividade e no valor simbólico, reconhecidas internacionalmente como vetores de 

desenvolvimento econômico, inclusão social e sustentabilidade cultural. 



Nesse contexto, ganha relevância a noção de ecossistemas criativos, 

compreendidos como sistemas vivos e interdependentes que articulam agentes, 

recursos tangíveis e intangíveis, práticas tradicionais e emergentes, favorecendo 

dinâmicas colaborativas e sustentáveis. Inserido nestes ecossistemas, o artesanato 

amplia sua capacidade de geração de valor ao integrar tradição, inovação e 

desenvolvimento territorial. Associados a essa perspectiva, destacam-se os arranjos 

colaborativos, entendidos como redes estruturadas de atores que compartilham 

objetivos comuns e coordenam esforços para fortalecer a produção cultural e 

criativa. 

No Brasil, as indústrias criativas respondem por parcela significativa da 

economia nacional, contribuindo com mais de 3% do Produto Interno Bruto e 

empregando milhões de trabalhadores formais e informais. Nesse cenário, o 

artesanato destaca-se como um dos segmentos mais capilarizados da economia 

criativa, presente em grande parte dos municípios brasileiros e responsável pela 

geração de renda para milhões de pessoas, majoritariamente mulheres. 

No âmbito das políticas culturais brasileiras recentes, observa-se a ampliação 

de mecanismos de fomento orientados à colaboração, à inovação social e ao 

fortalecimento de redes territoriais. A Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo 

Gustavo) representa um marco nesse processo ao viabilizar o financiamento de 

iniciativas estruturadas em arranjos colaborativos, incentivando práticas culturais 

conectadas às identidades locais e à sustentabilidade econômica. 

É nesse contexto que se inserem os projetos Rota da Lã RS e Fibra RS, 

aprovados no Edital SEDAC/LPG nº 09/2023 – Arranjos Colaborativos e Criações 

Funcionais. Ambas as iniciativas configuram experiências emblemáticas do 

fortalecimento do artesanato no Rio Grande do Sul, articulando saberes tradicionais, 

inovação social, redes colaborativas e políticas públicas culturais. 

A Rota da Lã constitui-se como iniciativa fomentada pela sociedade civil, 

voltada à visibilização, preservação e salvaguarda dos saberes e fazeres da lã de 

ovelha enquanto patrimônio cultural imaterial do Rio Grande do Sul. Estruturada a 

partir da valorização da cadeia produtiva da lã e da cultura pastoril, reúne mais de 

300 artesãs distribuídas em diferentes territórios do Estado. Seus eixos centrais são 



o protagonismo das artesãs, a preservação da memória ancestral do saber-fazer da 

lã e sua atualização na contemporaneidade. A iniciativa articula artesanato, 

biodiversidade, turismo cultural e desenvolvimento territorial, especialmente no 

Bioma Pampa, promovendo tanto a institucionalização da cadeia produtiva por meio 

da economia cultural, criativa e solidária quanto a produção de registros que 

subsidiam inventários do patrimônio cultural imaterial. O reconhecimento 

institucional obtido, incluindo menção honrosa na 33ª edição do Prêmio Rodrigo 

Franco de Andrade, reforça sua relevância no campo do patrimônio cultural 

brasileiro. 

O Fibra RS, por sua vez, dedica-se ao fortalecimento do artesanato produzido 

por mulheres que trabalham com fibras vegetais, taquara, butiá, trigo, vime, embira, 

tiririca, palha de milho, taboa e fibra de bananeira, matérias-primas associadas a 

práticas sustentáveis e saberes tradicionais distribuídos por diversas regiões do 

Estado. Estruturado nos eixos de pesquisa, formação e difusão, o projeto combina 

produção de conhecimento, capacitação técnica e inserção qualificada em 

mercados culturais. A pesquisa envolveu trabalho de campo e registro das 

trajetórias das artesãs, culminando na produção de um livro digital. As oficinas 

integram conteúdos de design e gestão, fortalecendo a autonomia produtiva. A 

mostra “Trançar a Vida” articulou difusão cultural, comercialização e visibilidade 

pública. Além da dimensão econômica, o projeto assume explicitamente a 

valorização do trabalho feminino e a inclusão social como princípios estruturantes. 

Ao analisar comparativamente essas iniciativas, este artigo investiga de que 

maneira os arranjos colaborativos no artesanato gaúcho contribuem para processos 

de regeneração cultural, fortalecimento de ecossistemas criativos e o 

desenvolvimento territorial sustentável, evidenciando o artesanato como prática 

cultural viva, atividade econômica estratégica e instrumento de transformação 

social. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A noção de economia criativa, conforme proposta por Howkins (2001), refere-

se a atividades cujo principal insumo é a criatividade humana. Throsby (2001) 



destaca que bens culturais possuem valor duplo, econômico e simbólico, sendo 

portadores de significados que ultrapassam sua função utilitária. 

O artesanato, nesse sentido, articula geração de renda e identidade cultural. 

À luz de Bourdieu (1986), pode-se compreendê-lo como portador de capital cultural 

que, quando legitimado institucionalmente, converte-se em capital social e 

econômico. 

Para Boisier (1996), o desenvolvimento territorial depende da mobilização de 

recursos endógenos e da valorização da identidade local. Santos (2000) 

compreende o território como espaço vivido, onde se materializam relações sociais, 

culturais e econômicas. 

No âmbito organizacional, Castells (1999) argumenta que a sociedade 

contemporânea se estrutura em redes colaborativas. Complementarmente, Ostrom 

(1990) demonstra que comunidades são capazes de gerir recursos comuns por 

meio de cooperação horizontal e regras compartilhadas. 

A regeneração cultural pode ser entendida como reinvenção ativa do 

patrimônio vivo. Essa perspectiva aproxima-se das reflexões de Manzini (2015), que 

defende a inovação social como resultado da reorganização colaborativa dos modos 

de produzir. Dialoga também com Escobar (2018), ao valorizar saberes territoriais 

como alternativas a modelos hegemônicos de desenvolvimento. 

Os ecossistemas criativos constituem-se como ambientes dinâmicos nos 

quais diferentes agentes, artistas, artesãos, instituições públicas, organizações 

privadas e comunidades, interagem de forma interdependente para produzir valor 

cultural, social e econômico. Nesses contextos, os arranjos colaborativos emergem 

como estruturas organizacionais que viabilizam a cooperação, o compartilhamento 

de recursos e a construção coletiva de estratégias de desenvolvimento. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa adota abordagem qualitativa, compreendida como estratégia 

investigativa voltada à interpretação dos significados, experiências e percepções 



dos sujeitos envolvidos (FLICK, 2009; DENZIN; LINCOLN, 2006). Tal perspectiva 

mostra-se adequada ao campo da economia criativa e do artesanato, por permitir a 

compreensão aprofundada dos processos sociais, culturais e organizacionais 

presentes nas iniciativas analisadas. 

Além das entrevistas semiestruturadas, a análise considerou elementos de 

triangulação metodológica, articulando diferentes fontes de dados e perspectivas 

analíticas, o que contribui para maior consistência interpretativa e aprofundamento 

dos resultados. 

O percurso metodológico fundamenta-se na realização de entrevistas 

semiestruturadas, entendidas como instrumentos flexíveis que possibilitam explorar 

narrativas, trajetórias e interpretações dos participantes, preservando ao mesmo 

tempo certa comparabilidade entre os relatos (KVALE, 1996). 

A análise dos dados foi conduzida por meio da categorização temática, 

conforme proposta por Bardin (2011), permitindo identificar núcleos de sentido 

recorrentes nas falas dos entrevistados. As categorias analíticas foram organizadas 

a partir das seguintes dimensões: governança, colaboração, sustentabilidade 

econômica, impactos territoriais, identidade cultural e desafios estruturais. Essa 

estratégia metodológica possibilitou uma leitura transversal das diferentes vozes 

envolvidas, favorecendo a construção de uma interpretação sistêmica dos projetos. 

Para a realização do estudo, foram entrevistadas as coordenadoras dos 

projetos Lãs do RS e Fibra RS, um artesão participante de cada iniciativa e um 

representante institucional vinculado a cada projeto. No caso do projeto Lãs do RS, 

foi entrevistado um representante da EMATER/RS, instituição parceira da ação. Já 

no projeto Fibra RS, participou da pesquisa um representante da Prefeitura 

Municipal de Caxias do Sul, parceiro institucional da iniciativa. 

A composição desse conjunto de interlocutores buscou contemplar diferentes 

perspectivas presentes no ecossistema dos projetos, reunindo gestores, 

beneficiários diretos e representantes de instituições parceiras. Essa diversidade de 

atores permitiu compreender não apenas os resultados percebidos pelos artesãos 

participantes, mas também os processos de articulação, gestão, cooperação e 

sustentabilidade que contribuíram para a execução das iniciativas.Esse 



mapeamento teve como objetivo apreender, de forma abrangente, os resultados 

alcançados, os impactos territoriais percebidos e as perspectivas futuras das 

iniciativas, contribuindo para uma visão sistêmica e integrada sobre o fortalecimento 

do setor artesanal no Rio Grande do Sul. 

 

ANÁLISE COMPARATIVA 

A partir dessas bases conceituais, a análise dos projetos permite 

compreender como os arranjos colaborativos se materializam na prática, articulando 

dimensões culturais, econômicas e territoriais em contextos específicos. 

4.1 Governança, Institucionalização e Territorialidade 

As entrevistas com as coordenadoras revelam dois modos distintos, ainda 

que complementares, de organização dos arranjos colaborativos no artesanato 

gaúcho. A comparação entre os projetos permite observar diferentes configurações 

de governança e distintas estratégias de articulação entre território, políticas 

públicas e redes produtivas. 

O Fibra RS apresenta maior grau de institucionalização, estruturando-se a 

partir de planejamento estratégico, definição de metas e forte inserção em políticas 

públicas culturais e programas governamentais. Essa configuração aproxima o 

projeto de um ecossistema criativo formalizado, no qual a articulação entre Estado, 

sociedade civil e mercado constitui elemento central para sua sustentabilidade. A 

coordenação exerce papel de mediação entre artesãs, poder público e circuitos de 

difusão cultural, consolidando uma governança multinível orientada à 

profissionalização e à inserção em cadeias produtivas. 

Na Rota da Lã RS, por sua vez, a governança assume caráter mais orgânico 

e territorializado. O protagonismo das artesãs e a centralidade do saber-fazer 

tradicional da lã estruturam um modelo baseado em relações comunitárias, 

confiança mútua e construção coletiva. Embora existam parcerias institucionais, 

como aquelas estabelecidas com a EMATER/RS-Ascar e administrações 

municipais, estas operam como suporte, e não como eixo ordenador do projeto. A 



identidade cultural e a ancoragem territorial configuram o núcleo estruturante da 

iniciativa. 

A leitura transversal das falas das coordenadoras e dos parceiros 

institucionais indica que ambos os projetos mobilizam formas de governança 

colaborativa, porém com ênfases distintas. Enquanto o Fibra RS prioriza 

formalização e inserção econômica estruturada, a Rota da Lã enfatiza identidade, 

memória e pertencimento territorial. À luz de Boisier (1996) e Santos (2000), 

observa-se que o desenvolvimento territorial emerge tanto da organização 

institucional quanto do reconhecimento do território como espaço vivido e relacional. 

Esses modelos, portanto, não se excluem, mas expressam estratégias 

contemporâneas complementares de governança em rede, conforme discutido por 

Ostrom (1990) e Castells (1999). 

  

4.2 Artesanato, Identidade e Autonomia Feminina 

As narrativas das artesãs revelam que os impactos dos projetos ultrapassam 

a dimensão econômica, alcançando campos simbólicos, subjetivos e identitários, 

especialmente no que se refere às trajetórias femininas no trabalho artesanal. 

Historicamente associado ao espaço doméstico e frequentemente 

desvalorizado enquanto atividade produtiva, o artesanato realizado por mulheres 

ocupa, nesses arranjos colaborativos, um lugar de ressignificação social, econômica 

e cultural. Nos dois projetos analisados, o fazer artesanal é narrado como prática de 

autonomia, reconhecimento e transformação de trajetórias. 

No projeto Fibra RS, a ênfase recai sobre a ampliação de mercados, melhoria 

da renda e profissionalização. A participação em feiras, processos formativos e 

produções de alta visibilidade institucional, como a peça colaborativa selecionada 

para a COP 30, é mencionada como marco de legitimação pública do trabalho 

artesanal feminino. Esse deslocamento da informalidade para circuitos institucionais 

da economia criativa fortalece a autoestima e consolida o reconhecimento 

profissional das artesãs. 



Na Rota da Lã RS, por sua vez, sobressai o fortalecimento do pertencimento 

cultural e o resgate de saberes tradicionais. O artesanato aparece como prática de 

afirmação identitária vinculada à memória ancestral, à cultura pastoril e à 

transmissão intergeracional. Aqui, o fazer artesanal assume centralidade na 

produção de sentidos de continuidade e reconhecimento que transcendem a lógica 

mercantil. 

Analisadas transversalmente, as falas convergem na valorização da 

autoestima, do reconhecimento social e da autonomia feminina. O artesanato 

emerge como espaço de construção de autonomia econômica e também de 

empoderamento simbólico, sobretudo para mulheres situadas em contextos de 

vulnerabilidade territorial ou social. A conversão do saber tradicional em 

reconhecimento econômico e social dialoga com a noção bourdieusiana de 

transformação do capital cultural em capital social e econômico (Bourdieu, 1986), 

reforçando o artesanato como instrumento de justiça cultural e reequilíbrio das 

desigualdades de gênero. 

  

4.3 Discursos Institucionais e Estratégias de Desenvolvimento 

Os parceiros institucionais oferecem uma leitura estratégica que tensiona e 

complementa as percepções das coordenadoras e das artesãs, evidenciando o 

papel do artesanato no desenho e na implementação das políticas culturais. No 

Fibra RS, o discurso institucional enfatiza indicadores de impacto econômico, 

formalização, inserção em cadeias produtivas e captação de recursos, posicionando 

o projeto como instrumento de política pública voltada ao desenvolvimento territorial 

e à economia criativa. Nessa perspectiva, o artesanato é compreendido como vetor 

de dinamização econômica e de geração de oportunidades, sendo recorrente a 

associação do projeto à ideia de que “o artesanato precisa ser visto como trabalho, 

como economia, não apenas como cultura” (Tatiana Laschuk, Fibra RS). 

Na Rota da Lã, por sua vez, a ênfase institucional recai sobre a valorização 

da lã como patrimônio cultural, o fortalecimento do turismo cultural e a integração 

entre tradição e inovação. O artesanato é reconhecido como elemento estruturante 

da identidade territorial e como ativo cultural estratégico, capaz de articular 



memória, biodiversidade e desenvolvimento regional. Nessa leitura, a lã aparece 

como um bem cultural coletivo, sendo definida como “um saber que carrega a 

história do território e das pessoas que vivem nele” (Leticia de Cassia, Rota da Lã). 

A transversalização desses discursos evidencia uma convergência 

fundamental: em ambos os casos, o artesanato é reconhecido como interface entre 

cultura, economia e políticas públicas. Tal convergência dialoga com Throsby 

(2001), ao reafirmar o valor duplo, simbólico e econômico, dos bens culturais, e com 

Castells (1999), ao situar os projetos como nós ativos em redes colaborativas 

contemporâneas que conectam Estado, sociedade civil e mercados culturais. 

Entretanto, as narrativas institucionais também revelam um desafio estrutural 

recorrente: a dependência de políticas de fomento pontuais e a fragilidade da 

continuidade das ações no campo cultural. Essa preocupação aparece de forma 

explícita quando os parceiros destacam que “os projetos avançam, mas sem 

políticas permanentes é difícil garantir continuidade” (Tatiana Laschuk, Fibra RS), 

apontando limites das políticas baseadas exclusivamente em editais. Conforme 

observa Rubim (2007), a descontinuidade histórica das políticas culturais no Brasil 

compromete a consolidação de processos de longo prazo, especialmente aqueles 

baseados em saberes tradicionais e práticas comunitárias. 

Sob a perspectiva das políticas culturais regenerativas, tais iniciativas podem 

ser compreendidas como experiências que não apenas preservam o patrimônio, 

mas o reativam social, econômica e simbolicamente. Essa abordagem se aproxima 

das reflexões de Manzini (2015) e Escobar (2018), ao enfatizar a importância de 

políticas públicas orientadas à regeneração dos territórios, ao fortalecimento das 

autonomias locais e à valorização dos saberes situados. Como sintetiza um dos 

parceiros da Rota da Lã, trata-se de “cuidar da cultura para que ela siga viva, 

gerando trabalho, identidade e futuro” (Letícia de Cassia, Rota da Lã). 

  

4.4 Redes Colaborativas, Inovação Social e Regeneração Cultural 

Os projetos Fibra RS e Rota da Lã estruturam-se a partir de redes 

colaborativas que promovem processos de co-criação, formação técnica, circulação 



de saberes, compra coletiva de insumos e estratégias compartilhadas de visibilidade 

e comercialização. Essas práticas configuram arranjos colaborativos baseados na 

cooperação horizontal, na confiança mútua e na construção coletiva de regras e 

objetivos comuns, aproximando-se dos princípios de governança compartilhada 

discutidos por Ostrom (1990). Mais do que mecanismos organizacionais, essas 

redes operam como dispositivos culturais e políticos, capazes de sustentar práticas 

produtivas enraizadas nos territórios. 

Sob a perspectiva da inovação social, conforme proposta por Manzini (2015), 

observa-se que ambos os projetos reinventam modos de produzir, aprender e 

organizar o trabalho artesanal, articulando tradição e inovação de forma situada. A 

inovação não se expressa apenas na introdução de novos produtos ou técnicas, 

mas sobretudo na reconfiguração das relações sociais, na valorização dos saberes 

locais e na ampliação da autonomia das artesãs. Trata-se de uma inovação que 

emerge “de baixo para cima”, ancorada em práticas colaborativas e em formas de 

conhecimento distribuído. 

A regeneração cultural manifesta-se na atualização do patrimônio vivo sem 

ruptura com suas bases simbólicas, permitindo que os saberes tradicionais sejam 

reativados, reinterpretados e transmitidos em novos contextos sociais e 

econômicos. Essa dinâmica dialoga diretamente com as reflexões de Escobar 

(2018), ao valorizar saberes territoriais e pluriversais como alternativas aos modelos 

hegemônicos de desenvolvimento, bem como com a compreensão de que cultura é 

um processo vivo, relacional e situado. Nesse sentido, os arranjos colaborativos 

observados não apenas preservam práticas culturais, mas contribuem para sua 

continuidade ativa e sua capacidade de gerar futuro. 

As redes colaborativas constituem, assim, elemento estruturante das duas 

iniciativas e desempenham papel central na formação de ecossistemas criativos 

locais. Conforme argumenta Castells (1999), as redes são a forma organizacional 

dominante da contemporaneidade, capazes de articular atores diversos e de ampliar 

a circulação de recursos, informações e significados. No caso dos projetos 

analisados, essas redes fortalecem a capacidade de ação coletiva das artesãs, 

ampliam sua inserção em circuitos culturais e econômicos e produzem efeitos que 



extrapolam o campo estritamente artesanal, incidindo sobre o desenvolvimento 

territorial. 

Do ponto de vista das políticas culturais, tais experiências evidenciam o 

potencial dos arranjos colaborativos como instrumentos de políticas públicas 

regenerativas. Em vez de intervenções pontuais ou verticalizadas, esses projetos 

operam por meio do fortalecimento de redes locais, da escuta dos sujeitos do 

território e da valorização dos processos colaborativos de longo prazo. Essa 

abordagem aproxima-se das reflexões de Rubim (2007), ao indicar a necessidade 

de políticas culturais estruturantes e contínuas, capazes de sustentar ecossistemas 

culturais vivos, e dialoga com Throsby (2001), ao reconhecer que o valor cultural se 

constrói de forma relacional, no encontro entre criação, circulação e reconhecimento 

social. 

Assim, os projetos Fibra RS e Rota da Lã podem ser compreendidos como 

experiências de política cultural regenerativa em prática, nas quais os arranjos 

colaborativos não apenas organizam a produção artesanal, mas reconstroem 

vínculos sociais, ativam saberes territoriais e promovem formas sustentáveis e 

solidárias de desenvolvimento cultural e econômico. 

  

4.5 Economia, Mercado e Sustentabilidade do Fazer Artesanal 

A dimensão econômica aparece de forma diferenciada e tensionada nas 

narrativas dos entrevistados, revelando tanto avanços quanto limites estruturais da 

inserção do artesanato nos mercados da economia criativa. No Fibra RS, a 

coordenação, a artesã e o parceiro institucional enfatizam a ampliação de 

mercados, a geração de renda e a profissionalização do fazer artesanal como 

objetivos centrais do projeto. A participação em feiras, exposições e a produção de 

peças com alta visibilidade simbólica, como a obra colaborativa selecionada para a 

COP 30, evidenciam a busca por inserir o artesanato em circuitos ampliados de 

circulação, consumo e reconhecimento institucional. 

Essa estratégia dialoga com o entendimento de Ana Carla Fonseca Reis 

(2008; 2012), para quem a economia criativa demanda não apenas talento e capital 



cultural, mas também competências relacionadas à gestão, à comunicação, à 

precificação e ao acesso a mercados. Segundo a autora, um dos principais entraves 

dos setores criativos no Brasil reside justamente na fragilidade da profissionalização 

e na dificuldade de transformar ativos simbólicos em sustentabilidade econômica de 

longo prazo. Nesse sentido, o Fibra RS atua como mediador entre o saber artesanal 

e os dispositivos do mercado, tensionando a fronteira entre cultura e economia. 

Na Rota da Lã RS, embora a geração de renda seja reconhecida como 

relevante, ela não constitui o principal eixo discursivo. A sustentabilidade econômica 

aparece articulada à reorganização produtiva local, ao fortalecimento coletivo e à 

diversificação de oportunidades associadas ao turismo cultural, à economia solidária 

e à valorização do território. A renda é compreendida menos como resultado 

imediato de mercado e mais como efeito de processos de médio e longo prazo, 

baseados na cooperação, na identidade cultural e na ancoragem territorial do 

artesanato. 

Essa diferença evidencia distintas formas de conversão do capital cultural em 

capital econômico, conforme proposto por Bourdieu (1986). Enquanto no Fibra RS 

essa conversão se aproxima de lógicas de profissionalização e inserção em 

mercados formais da economia criativa, na Rota da Lã ela se dá de maneira mais 

difusa, relacional e territorializada, mediada por redes locais, turismo cultural e 

políticas de valorização do patrimônio. Em ambos os casos, entretanto, emerge um 

desafio comum: a ausência histórica de políticas públicas contínuas voltadas à 

qualificação econômica dos trabalhadores da cultura, apontada por Reis (2012) e 

Rubim (2007) como um dos gargalos estruturais do setor. 

Autores como Miguez (2007) e Florida (2011) ressaltam que a consolidação 

dos setores criativos depende da articulação entre capital simbólico, infraestrutura 

institucional e políticas de formação e mercado. A análise dos projetos revela que, 

embora iniciativas como o Fibra RS e a Rota da Lã avancem na criação dessas 

pontes, a profissionalização ainda ocorre de forma desigual, muitas vezes 

dependente de editais pontuais e de esforços individuais ou coletivos das próprias 

artesãs. Assim, a dimensão econômica do artesanato permanece tensionada entre 

a valorização cultural, a necessidade de geração de renda e os limites estruturais de 

inserção sustentável nos mercados criativos. 



  

4.6 Identidade, Pertencimento e Regeneração Cultural 

A regeneração cultural emerge como eixo estruturante dos dois projetos 

analisados, manifestando-se de forma particularmente intensa nas narrativas 

associadas à Rota da Lã RS. As artesãs enfatizam o resgate e a transmissão de 

saberes tradicionais, o fortalecimento da identidade cultural e o sentimento de 

pertencimento ao território, indicando que os impactos do projeto extrapolam a 

dimensão econômica e se inscrevem profundamente no campo simbólico e afetivo. 

O fazer artesanal é narrado como prática de memória viva, na qual técnica, história 

e experiência cotidiana se entrelaçam. 

Essa perspectiva dialoga com Ingold (2012), para quem o conhecimento 

tradicional não se reduz a um conjunto de técnicas, mas constitui um modo de 

habitar o mundo, transmitido por meio da prática, da observação e da relação 

sensível com os materiais. No caso da Rota da Lã, o trabalho com a lã de ovelha 

articula memória ancestral, territorialidade e relações intergeracionais, reforçando o 

artesanato como linguagem cultural e como forma de continuidade simbólica do 

patrimônio imaterial. 

No Fibra RS, a dimensão identitária também se faz presente, embora 

articulada a processos de inovação, design e visibilidade institucional. A valorização 

do fazer artesanal ocorre por meio de sua legitimação em espaços culturais formais, 

exposições, publicações e eventos de grande alcance simbólico, convertendo 

práticas tradicionais em linguagens contemporâneas. Esse movimento aproxima-se 

do que Canclini (1997) define como processos de hibridação cultural, nos quais 

tradição e modernidade não se opõem, mas se reconfiguram mutuamente. 

Em ambos os projetos, o campo simbólico e afetivo emerge como dimensão 

fundamental do trabalho artesanal. Conforme argumenta Ricoeur (2007), a memória 

coletiva e a identidade cultural se constroem por meio de narrativas compartilhadas, 

nas quais os sujeitos atribuem sentido às suas práticas e trajetórias. As falas das 

artesãs revelam que o artesanato opera como dispositivo de reconhecimento, 

autoestima e pertencimento, especialmente entre mulheres, produzindo vínculos 

que reforçam a coesão social e a continuidade cultural dos territórios. 



Dessa forma, tanto o Fibra RS quanto a Rota da Lã RS podem ser 

compreendidos como processos de regeneração cultural, nos termos propostos por 

Manzini (2015) e Escobar (2018), ao reinventarem o patrimônio vivo sem 

rompimento com suas bases simbólicas. Ao articular saberes tradicionais, práticas 

colaborativas e ancoragem territorial, os projetos ativam formas plurais de 

conhecimento e contribuem para a construção de futuros culturalmente situados, 

nos quais o artesanato se afirma como prática de resistência, reinvenção e cuidado 

com a memória coletiva. 

  

4.7 Síntese Analítica 

A análise comparativa e transversal dos projetos evidencia que o Fibra RS e 

a Rota da Lã RS operam segundo racionalidades distintas, porém complementares, 

de organização do artesanato no campo da economia criativa e das políticas 

culturais. O Fibra RS apresenta maior grau de institucionalização, com forte 

articulação a políticas públicas formais, estratégias de profissionalização, acesso a 

mercados e circulação em espaços de alta visibilidade simbólica. Essa configuração 

potencializa a conversão do capital cultural em capital econômico, ainda que revele 

dependência de editais e desafios relacionados à sustentabilidade de longo prazo. 

A Rota da Lã RS, por sua vez, estrutura-se a partir de uma profunda 

ancoragem territorial e simbólica, privilegiando a valorização dos saberes 

tradicionais, o fortalecimento do pertencimento comunitário e o reconhecimento da 

lã como patrimônio cultural imaterial vivo. Sua dinâmica evidencia processos de 

regeneração cultural baseados na memória, na identidade e nas relações afetivas 

com o território, nos quais a dimensão econômica emerge de forma relacional e 

coletiva, articulada ao turismo cultural, à economia solidária e às redes locais. 

Apesar dessas diferenças, ambos os projetos convergem em aspectos 

fundamentais: a centralidade das redes colaborativas, a promoção da autonomia 

feminina, a valorização do trabalho artesanal como prática cultural e econômica e a 

ativação de processos de regeneração cultural. As iniciativas demonstram que o 

artesanato, quando organizado em arranjos colaborativos e apoiado por políticas 



públicas, constitui vetor estratégico de desenvolvimento territorial, articulando 

tradição e inovação, economia e cultura, mercado e pertencimento. 

Dessa forma, as distinções entre os projetos não configuram oposição, mas 

revelam a coexistência de modelos complementares de desenvolvimento cultural, 

cuja integração e continuidade dependem de políticas culturais estruturantes, 

regenerativas e sensíveis às especificidades territoriais e sociais do fazer artesanal. 

  

4.8 Diálogo com Referenciais Internacionais e Organismos Multilaterais 

A análise empírica dos projetos Rota da Lã RS e Fibra RS encontra forte 

ressonância em documentos e marcos conceituais de organismos internacionais 

que reconhecem a cultura como eixo estruturante do desenvolvimento sustentável. 

A UNESCO (2019) afirma que a cultura é simultaneamente um direito humano 

fundamental e um motor para o desenvolvimento econômico inclusivo, ressaltando 

seu papel na promoção da coesão social, da diversidade cultural e da resiliência das 

comunidades frente a transformações econômicas e ambientais. 

Nesse marco, o artesanato é reconhecido como patrimônio cultural imaterial, 

compreendido como o conjunto de práticas, representações, expressões, 

conhecimentos e técnicas transmitidos de geração em geração e continuamente 

recriados pelas comunidades em interação com seu território, sua história e seu 

ambiente. Essa definição dialoga diretamente com a experiência da Rota da Lã RS, 

cuja centralidade está na salvaguarda e atualização do saber-fazer da lã como 

conhecimento tradicional vivo, preservado não como vestígio do passado, mas 

como prática contemporânea carregada de sentido simbólico, afetivo e identitário. 

Por sua vez, a UNCTAD (2022) destaca que as indústrias criativas figuram 

entre os setores mais dinâmicos da economia global, sobretudo quando articuladas 

a identidades locais, cadeias produtivas de pequena escala e princípios de 

sustentabilidade. Essa perspectiva aproxima-se da trajetória do Fibra RS, no qual 

estratégias de profissionalização, design, formação em gestão e inserção em 

mercados ampliados contribuem para a valorização econômica do artesanato, sem 

esvaziar seu conteúdo cultural. Ao contrário, a legitimação institucional e a 



circulação em espaços formais ampliam o reconhecimento simbólico do fazer 

artesanal e fortalecem sua posição no ecossistema criativo. 

Assim, os dois projetos evidenciam que cultura e economia não operam como 

campos antagônicos, mas como dimensões interdependentes de processos de 

desenvolvimento territorial. A articulação entre patrimônio, inovação e políticas 

públicas observada nessas experiências concretiza, em escala local, os princípios 

defendidos por organismos internacionais, demonstrando que o artesanato pode 

atuar simultaneamente como expressão cultural, estratégia econômica e política 

regenerativa de base territorial. 

  

4.9. Citações Diretas, Vozes das Entrevistadas e Agenda 2030 

Sennett (2009, p. 20) afirma que “o artífice representa uma condição humana 

especial, a do engajamento”, destacando a integração entre mão, pensamento e 

sentido no ato de produzir. Essa concepção encontra ressonância direta nas 

narrativas das artesãs entrevistadas, nas quais o fazer artesanal é descrito não 

apenas como trabalho, mas como expressão de identidade, memória e 

pertencimento territorial. Uma artesã da Rota da Lã RS afirma que “trabalhar com a 

lã é continuar a história da minha família e da minha região; não é só produto, é 

identidade”, evidenciando a dimensão simbólica e afetiva do saber-fazer tradicional. 

No Fibra RS, por sua vez, as falas destacam processos de profissionalização 

e reconhecimento do artesanato como atividade econômica legítima. Uma artesã 

relata que “depois do projeto, eu comecei a entender meu trabalho como profissão, 

com valor de mercado e reconhecimento”, sinalizando a conversão do capital 

cultural em capital econômico e simbólico. Essa percepção dialoga diretamente com 

Howkins (2001), ao compreender a criatividade como ativo produtivo, e com 

Throsby (2001), ao reafirmar o valor duplo — simbólico e econômico — dos bens 

culturais. 

A incorporação dessas vozes ao debate analítico evidência que os projetos 

analisados promovem impactos alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU. O protagonismo feminino e a 



valorização do trabalho das artesãs dialogam com o ODS 5 (Igualdade de Gênero), 

ao ampliar a autonomia, o reconhecimento e a participação econômica das 

mulheres. A geração de renda associada à valorização cultural do trabalho artesanal 

articula-se ao ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), enquanto o uso 

de matérias-primas locais, renováveis e práticas produtivas sustentáveis relaciona-

se ao ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis). 

Dessa forma, as narrativas das entrevistadas não apenas ilustram os 

referenciais teóricos mobilizados, mas demonstram como políticas culturais, 

arranjos colaborativos e práticas artesanais podem operar como instrumentos 

concretos de desenvolvimento sustentável, ancorados no território, na cultura e nas 

pessoas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise comparativa dos projetos Rota da Lã RS e Fibra RS demonstra que 

o artesanato gaúcho, quando estruturado em arranjos colaborativos, constitui vetor 

estratégico da economia criativa e das políticas culturais orientadas ao 

desenvolvimento territorial sustentável. 

Longe de representar prática residual, o artesanato revela-se campo dinâmico 

de produção simbólica, geração de renda, fortalecimento identitário e inovação 

social. Os modelos organizacionais analisados, um mais institucionalizado e voltado 

à profissionalização e inserção mercadológica; outro profundamente ancorado no 

território e na memória cultural, não se opõem, mas se complementam, 

evidenciando a pluralidade de caminhos possíveis para o desenvolvimento cultural. 

À luz dos referenciais mobilizados, observa-se a conversão do capital cultural 

em capital social e econômico (Bourdieu), a centralidade das redes colaborativas 

(Castells), o valor simbólico dos bens culturais (Throsby) e a ética do fazer artesanal 

descrita por Sennett. 



Os resultados dialogam com as diretrizes internacionais que reconhecem a 

cultura como eixo do desenvolvimento sustentável e alinham-se à Agenda 2030 da 

ONU, especialmente aos ODS 5, 8 e 12. 

A regeneração cultural observada manifesta-se na atualização do patrimônio 

vivo, na construção de redes solidárias e na integração entre tradição e inovação. 

As mãos que tecem, trançam e entrelaçam fibras produzem não apenas objetos, 

mas sentidos, pertencimento e futuros possíveis para os territórios. 

Entretanto, a consolidação desses processos depende da implementação de 

políticas culturais estruturantes e permanentes, capazes de superar a dependência 

de editais pontuais. A sustentabilidade dos ecossistemas criativos locais exige 

continuidade institucional, financiamento estável e articulação intersetorial. 

Conclui-se que os arranjos colaborativos no artesanato gaúcho configuram 

experiências exemplares de regeneração cultural, reafirmando o poder 

transformador do fazer artesanal na construção de territórios culturalmente vivos, 

socialmente justos e economicamente sustentáveis. 
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6. Artigo — Perfil empreendedor de artesãos gaúchos: desafios e 

oportunidades na economia criativa  

RESUMO: O presente artigo investiga o perfil empreendedor de artesãos do estado 

do Rio Grande do Sul, com o objetivo de identificar características empreendedoras 

predominantes e mapear os principais desafios e oportunidades enfrentados no 

contexto da economia criativa regional. A pesquisa parte do entendimento de que o 

artesanato, enquanto manifestação cultural e econômica, ocupa um papel 

estratégico no desenvolvimento territorial, especialmente em regiões rurais e 

periféricas. O referencial teórico articula os conceitos de economia criativa, perfil 

empreendedor e empreendedorismo artesanal, com destaque para competências 

como criatividade, resiliência, liderança, planejamento e articulação em redes 

colaborativas. A abordagem metodológica é qualitativa, de natureza exploratória e 

descritiva, envolvendo levantamento documental e aplicação de questionário 

estruturado junto a artesãos participantes do projeto Rota da Lã. Os dados foram 

analisados por meio da técnica de análise de conteúdo. Os resultados evidenciam a 

predominância de um perfil empreendedor híbrido, marcado por forte vínculo com o 

território, sensibilidade cultural e práticas autogestionárias. Entre os principais 

desafios identificados estão a baixa escolaridade, a informalidade, o acesso restrito 

a mercados, crédito e infraestrutura, além da escassez de políticas públicas 

voltadas à sustentabilidade dos negócios criativos. Conclui-se que, apesar das 

limitações estruturais, os artesãos demonstram alto potencial de inovação cultural e 

geração de valor simbólico, reforçando a necessidade de políticas públicas mais 

efetivas, que ultrapassem o incentivo à produção e priorizem a formação, a 

infraestrutura e a sustentabilidade das iniciativas artesanais. 

Palavras-chave: Artesanato. Perfil Empreendedor. Políticas públicas. Economia 

Criativa. Desenvolvimento Territorial. 

  

1. INTRODUÇÃO 

O setor artesanal brasileiro desempenha um papel relevante na economia 

criativa, ao preservar saberes tradicionais e contribuir para o desenvolvimento 

cultural e econômico de comunidades locais. Conforme discutido no artigo Perfil 



Empreendedor e Desempenho Organizacional, o estudo do empreendedorismo tem 

atraído maior interesse nos últimos anos, principalmente em virtude da sua forte 

relação com o desenvolvimento regional (SCHMIDT; BOHNENBERGER, 2009). 

Com o intuito de promover o comportamento empreendedor, unem-se governos, 

instituições de ensino e afins, investindo esforços e expressivos recursos 

financeiros. Essa mobilização se revela estratégica para o fortalecimento dos 

territórios criativos, uma vez que o estímulo ao empreendedorismo contribui para a 

geração de oportunidades, dinamização econômica e valorização das vocações 

locais. 

Nesse contexto, é fundamental compreender que o desenvolvimento 

associado ao setor não se limita ao crescimento econômico. Como destaca Celso 

Furtado, “o desenvolvimento não é apenas crescimento econômico, mas ampliação 

das possibilidades culturais” (FURTADO, 1984). Essa perspectiva permite 

reconhecer o artesanato como prática que amplia repertórios culturais, fortalece 

identidades e cria alternativas de geração de renda alinhadas às especificidades 

territoriais. 

De acordo com Howkins (2013), a economia criativa é um campo que 

conecta cultura, inovação e geração de valor, sendo o artesanato uma importante 

manifestação dessas relações. No entanto, embora o artesanato exerça papel 

estratégico, os artesãos frequentemente enfrentam desafios para consolidar suas 

iniciativas empreendedoras, o que pode comprometer a sustentabilidade e o 

reconhecimento dessas atividades no cenário econômico e cultural. A dinâmica 

contemporânea da economia criativa evidencia ainda que tradições não 

permanecem estáticas, mas se transformam continuamente. Como afirma Néstor 

García Canclini, “as culturas populares se reconfiguram na interseção entre tradição 

e mercado” (CANCLINI, 2008), o que reforça a necessidade de compreender o 

artesanato como prática viva, em constante adaptação às demandas sociais e 

econômicas. 

A pesquisa aqui apresentada insere-se em um estudo mais amplo, 

desenvolvido no âmbito de um projeto de mestrado, que tem como foco a análise de 

dois projetos selecionados no Edital Arranjos Colaborativos da SEDAC/RS, 

financiado com recursos da Lei Paulo Gustavo. Um desses projetos é o Rota da Lã, 



que constitui um dos grupos abordados na pesquisa e será explorado neste artigo 

como estudo empírico. Essa escolha permite observar de maneira concreta como 

políticas públicas podem fomentar o fortalecimento de redes artesanais e revelar o 

perfil empreendedor de seus integrantes. 

No plano teórico, a investigação dialoga com três campos interligados: 

economia criativa, perfil empreendedor e empreendedorismo artesanal. Conforme já 

mencionado, a economia criativa é compreendida como um setor que articula 

cultura, inovação, valor simbólico e geração de renda. Cabe destacar que os bens 

culturais possuem um valor simbólico que ultrapassa sua dimensão econômica 

(BOURDIEU, 1996). Howkins (2013) foi um dos primeiros a sistematizar o conceito, 

definindo-a como um conjunto de atividades originadas na criatividade, habilidade e 

talento individual, com potencial para gerar riqueza e empregos. Segundo a 

UNESCO (2022), o setor representa cerca de 3% do PIB mundial e emprega mais 

de 30 milhões de pessoas. 

No Brasil, a economia criativa corresponde a aproximadamente 2,6% do PIB, 

sendo o artesanato um de seus pilares, ao lado de segmentos como moda, design e 

audiovisual (IPEA, 2019). Dentro desse cenário, o artesanato desempenha papel 

fundamental não apenas como expressão cultural, mas também como fonte 

significativa de geração de renda, inclusão produtiva e valorização das identidades 

locais, especialmente em territórios rurais e periféricos. 

Nesse contexto, é importante destacar que a economia criativa não se 

restringe à geração de renda, mas envolve também dimensões simbólicas e sociais. 

Como afirma Ana Carla Fonseca Reis, “a economia criativa baseia-se em ativos 

intangíveis, como conhecimento, criatividade e cultura, capazes de gerar valor 

econômico e desenvolvimento social” (REIS, 2008, p. 98). Essa perspectiva reforça 

o papel do artesanato como atividade que articula identidade cultural, inovação e 

desenvolvimento territorial. 

Entretanto, os artesãos enfrentam desafios específicos para empreender 

para além dos já mencionados, como a concorrência com produtos industrializados 

e importados de baixo custo, a necessidade constante de adaptação às novas 

tecnologias e a carência de políticas públicas eficazes de apoio ao setor 



(NOGUEIRA; QUEIROZ, 2018). Muitos profissionais atuam na informalidade, o que 

dificulta o acesso à capacitação, crédito e mercados mais estruturados. 

Nesse sentido, o conceito de perfil empreendedor torna-se essencial para a 

compreensão das dinâmicas empreendedoras no artesanato. Para Dornelas (2020), 

o perfil empreendedor refere-se ao conjunto de características comportamentais, 

habilidades e atitudes que permitem ao indivíduo identificar oportunidades, 

organizar recursos e implementar soluções criativas. No setor artesanal, tais 

características são decisivas para lidar com questões como sazonalidade de 

vendas, concorrência desigual e adaptação às demandas de um mercado cada vez 

mais dinâmico e digitalizado. 

Filion (1999) contribui ao afirmar que o empreendedor é aquele capaz de 

articular visão, conhecimento e rede de contatos, transformando ideias em valor 

econômico e social. No campo da economia criativa, estudos recentes destacam 

competências como criatividade, resiliência, liderança, planejamento estratégico e 

inteligência emocional como determinantes para a sustentabilidade das atividades 

empreendedoras (SEBRAE, 2021). 

Além disso, o empreendedorismo artesanal demanda competências 

específicas para a comercialização de produtos simbólicos e autorais, como 

habilidades de comunicação digital e storytelling, fundamentais para contextualizar e 

valorizar as narrativas e identidades associadas às peças (COSTA, 2015). Segundo 

Melo et al. (2021), o fortalecimento do perfil empreendedor é indispensável para 

ampliar as oportunidades e garantir a permanência desses profissionais em um 

ambiente competitivo e desafiador. 

Diante desse cenário, esta pesquisa se justifica pela necessidade de 

aprofundar os conhecimentos sobre o perfil empreendedor dos artesãos no estado 

do Rio Grande do Sul, com o objetivo de identificar suas características 

empreendedoras predominantes e mapear os desafios e oportunidades enfrentados 

para empreender no setor artesanal, no contexto da economia criativa regional. 

Compreender tais aspectos é fundamental para apoiar a formulação de políticas 

públicas e o desenvolvimento de estratégias que valorizem e fortaleçam a atividade 



artesanal enquanto expressão cultural e econômica relevante para o 

desenvolvimento territorial. 

Os resultados esperados incluem a elaboração de recomendações para 

políticas públicas, programas de capacitação e estratégias de fortalecimento 

voltadas à promoção da sustentabilidade, da visibilidade e do crescimento do setor 

artesanal gaúcho. A partir dessa perspectiva, este artigo busca responder à 

seguinte questão: Quais são as características empreendedoras predominantes 

entre artesãos do estado do Rio Grande do Sul e quais desafios e oportunidades se 

apresentam para o exercício do empreendedorismo artesanal no contexto da 

economia criativa? 

Para alcançar tal objetivo, será utilizada uma abordagem qualitativa e 

descritiva, adequada à natureza subjetiva e contextual do objeto de estudo. Os 

procedimentos metodológicos envolveram entrevistas semiestruturadas com 

artesãos atuantes no estado que compõem o grupo Rota da Lã, selecionados por 

amostragem intencional, considerando a diversidade de segmentos, perfis e 

territórios. A escolha desse método justifica-se pela capacidade de captar as 

percepções, experiências e desafios vivenciados pelos empreendedores criativos, 

proporcionando uma compreensão aprofundada sobre as características 

empreendedoras e os aspectos socioculturais que permeiam o setor artesanal 

contemporâneo. Os dados serão organizados e analisados por meio da técnica de 

análise de conteúdo, permitindo a identificação de categorias temáticas e padrões 

de sentido nos relatos dos participantes. 

Este artigo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. A 

segunda seção apresenta a fundamentação teórica, abordando os conceitos de 

economia criativa, perfil empreendedor e empreendedorismo artesanal, 

estabelecendo as bases conceituais que sustentam a análise. Na terceira seção, 

descreve-se a metodologia adotada para a realização do estudo, detalhando os 

procedimentos de coleta e análise dos dados. A quarta seção expõe e discute os 

resultados obtidos a partir das entrevistas realizadas com os artesãos, identificando 

as características empreendedoras predominantes e os principais desafios e 

oportunidades para o exercício do empreendedorismo artesanal. Por fim, a quinta 

seção apresenta as considerações finais, destacando as contribuições da pesquisa 



para o fortalecimento do setor artesanal no contexto da economia criativa brasileira, 

bem como recomendações para futuras pesquisas e para a formulação de políticas 

públicas. 

  

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

O conceito de perfil empreendedor abrange um conjunto de comportamentos, 

atitudes, competências e capacidades que permitem aos indivíduos identificar 

oportunidades, mobilizar recursos e gerar inovações, mesmo em ambientes 

adversos (SCHUMPETER, 1982; DRUCKER, 1987). No setor artesanal, esse perfil 

se manifesta, muitas vezes, de maneira intuitiva e empírica, com importante impacto 

social, cultural e econômico, sobretudo em territórios periféricos e rurais (HOWKINS, 

2013; BARBALHO, 2019). 

Para Schumpeter (1982), o empreendedor é aquele que promove o “novo”, 

introduzindo inovações em produtos, processos, mercados ou modelos 

organizacionais. No artesanato, esse potencial inovador está associado não apenas 

à criação de bens culturais, mas à reinvenção de técnicas tradicionais, à valorização 

de identidades locais e à inserção de produtos em nichos de mercado cultural e 

turístico (CUNHA; KIRSTEN, 2019; SOUZA; ANDRADE, 2021). 

Hisrich, Peters e Shepherd (2014) destacam que características como 

iniciativa, criatividade, busca por autonomia, capacidade de lidar com incertezas e 

habilidade de networking são essenciais para o empreendedor contemporâneo. No 

setor artesanal, essas competências são especialmente cruciais, pois o artesão 

frequentemente exerce múltiplas funções — produção, gestão, comercialização e 

divulgação — enfrentando restrições de acesso a recursos, políticas públicas e 

mercados formais (DORNELAS, 2020). 

Filion (1999) descreve o empreendedor como um agente visionário e 

articulador de redes e recursos. No campo artesanal, essa visão implica 

compreender demandas mercadológicas, adaptar-se a tendências socioculturais e 

estabelecer relações colaborativas, fundamentais em setores de economia criativa e 

de base comunitária (HOWKINS, 2013; BATHELT; COHENDET; HENN, 2017). A 



articulação em redes de apoio e comercialização é, inclusive, apontada por Singer 

(2008) e Laville (2009) como um dos pilares do empreendedorismo de base 

solidária, característica marcante das atividades artesanais no Brasil. 

Estudos recentes, como os de Cunha e Kirsten (2019), ampliam essa 

compreensão, destacando a importância de competências coletivas e colaborativas 

em associações e coletivos de artesãos. Essas organizações fortalecem práticas 

autogestionárias, promovem a gestão democrática e constroem redes de 

cooperação territorializadas, fundamentais para a inclusão produtiva e o 

desenvolvimento local (SINGER, 2008; LAVILLE, 2009; BARBALHO, 2019). 

Cabe ressaltar que o perfil empreendedor de artesãos no Brasil também foi 

influenciado pela trajetória das políticas culturais e econômicas desde a década de 

1990. Segundo De Marchi (2014), a racionalidade neoliberal vigente no período 

posicionava o artesanato entre políticas sociais compensatórias e econômicas, 

desarticulado de uma política cultural estruturada. A partir de 2003, com a 

reestruturação do Ministério da Cultura (MinC) e a elaboração do Plano Nacional de 

Cultura (PNC), o artesanato passou a ser incorporado de forma mais expressiva na 

agenda pública, culminando na criação da Secretaria de Economia Criativa 

(SEC/MinC), em 2011. Esse processo aproximou o artesanato do discurso da 

economia criativa, mas também trouxe o risco de sua instrumentalização como mero 

ativo mercadológico, desvinculado de suas dimensões simbólicas e sociais 

(RAMOS, 2013).  

A fragilidade das políticas públicas voltadas ao setor artesanal evidencia uma 

lacuna histórica no campo cultural brasileiro. Conforme destaca Claudia Leitão, “as 

políticas culturais no Brasil ainda enfrentam o desafio de reconhecer a diversidade 

dos fazeres culturais e promover condições efetivas para sua sustentabilidade” 

(LEITÃO, 2022, p. 78). Nesse sentido, o artesanato permanece, muitas vezes, entre 

a valorização simbólica e a invisibilidade econômica. 

A literatura sobre empreendedorismo criativo e de impacto social (HOWKINS, 

2013; FLORIDA, 2002; OLIVEIRA, 2014) aponta que, no setor artesanal, o perfil 

empreendedor deve incluir ainda sensibilidade cultural, responsabilidade 

socioambiental e compromisso com o desenvolvimento das comunidades onde se 



insere. Dornelas (2020) destaca, nesse sentido, a importância de habilidades 

específicas para negócios criativos, como planejamento, gestão financeira 

acessível, domínio de ferramentas digitais e estratégias multicanal de 

comercialização. 

Pret e Cogan (2019), em sua revisão sistemática sobre Artisan 

Entrepreneurship, identificaram sete temas centrais: comportamento empreendedor, 

contexto e territorialidade, motivação, desenvolvimento, recursos, diversidade e 

classificação. Os autores ressaltam práticas de cooperação, a relação recíproca 

entre lugar e empreendedorismo, e a coexistência de objetivos econômicos e 

sociais — questões diretamente conectadas à realidade dos artesãos gaúchos em 

redes de apoio locais (PRET; COGAN, 2019). Além disso, defendem a adoção de 

métodos mistos, o aprofundamento do contexto territorial e a inclusão de narrativas 

plurais de artesãos em pesquisas futuras. 

Um estudo posterior, Fifty years of Artisan Entrepreneurship (FERNANDES; 

ALMEIDA, 2023), confirma a predominância de métodos qualitativos no campo e 

recomenda a realização de estudos em larga escala, bem como a consideração de 

fatores ambientais, culturais e sociais complexos. 

Essas contribuições fortalecem o referencial ao incorporar: 

- Dimensão territorial e simbólica, enfatizando o vínculo entre artesanato e 

identidade local. 

- Capital social e cooperação, evidenciando a importância de redes 

colaborativas para fortalecer a inserção de artesãos. 

-  Objetivos híbridos, que unem metas econômicas e socioculturais. 

- Diversidade de perfis e trajetórias, destacando desde artesãos tradicionais 

até inovadores digitais. 

Para além das habilidades individuais, autores como Howkins (2013) e 

Barbalho (2019) reforçam que o perfil empreendedor de artesãos precisa considerar 

aspectos territoriais, culturais e de inovação social. O setor artesanal, por ser 

fortemente vinculado a práticas de economia criativa e solidária, exige um 

empreendedorismo híbrido, que combine rentabilidade com a valorização de 



identidades culturais e o fortalecimento das economias locais (SOUZA; ANDRADE, 

2021). 

No contexto do Rio Grande do Sul, o artesanato desempenha um papel 

estratégico na preservação das matrizes culturais e na dinamização da economia de 

base comunitária, especialmente em áreas rurais, cidades pequenas e periferias 

urbanas. A atividade artesanal gaúcha é caracterizada pela diversidade de 

tipologias e pela valorização das heranças culturais indígenas, africanas e 

migratórias (SOUZA; ANDRADE, 2021; BARBALHO, 2019). 

Segundo dados de Cássia (2018), o Programa Gaúcho do Artesanato (PGA) 

da Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social (FGTAS) contava com quase 90 

mil artesãos cadastrados no estado. Desses, cerca de 52 mil estavam ativos e, 

entre os ativos, 42 mil eram mulheres (CÁSSIA, 2018). Essa expressiva participação 

feminina reforça o papel do artesanato como uma importante fonte de renda e 

geração de trabalho para mulheres em regiões rurais e urbanas do RS. 

Paralelamente, dados recentes da EMATER/RS-Ascar indicam que a 

instituição assessora 16.161 artesãos de 15.069 famílias e oferece cursos de 

formação e capacitação. Em todo o Estado, mais de 87 mil artesãos estão 

cadastrados no PGA, abrangendo todas as práticas artesanais. Desses, 2.996 

artesãos estão envolvidos em 546 pontos de venda cadastrados pela Extensão 

Rural e Social, representando 8,3% do público assistido pela Emater (EMATER/RS-

ASCAR, 2023). 

A pesquisa aponta que as técnicas predominantes no estado incluem 

tecelagem, cestaria, crochê, tricô, costura, macramê, bordado e trançado, com forte 

ligação ao uso da lã e do couro, além das cestarias e tramas indígenas 

(EMATER/RS-ASCAR, 2023; CÁSSIA, 2018). 

Outros dados indicam que mais da metade dos artesãos envolvidos em 

artesanato ancestral reside em zonas rurais, quase metade possui ensino 

fundamental incompleto e a maioria trabalha com matérias-primas naturais, como 

fios e fibras, que cultivam elas mesmas (EMATER/RS-ASCAR, 2023). 



Estudos de Lima e Tavares (2017) evidenciam que os artesãos gaúchos são 

majoritariamente mulheres (aproximadamente 70%), com faixa etária acima dos 40 

anos e baixa escolaridade formal, atuando principalmente em áreas rurais e bairros 

populares — um perfil associado ao chamado “empreendedorismo de necessidade” 

(HISRICH et al., 2014). 

Apesar dessas restrições, o setor demonstra resiliência, criatividade e 

capacidade de inovação cultural, aspectos também observados por Cunha e Kirsten 

(2019) em estudos com artesãos da Metade Sul e Serra Gaúcha. Os principais 

desafios incluem a ausência de formação técnica e gerencial, dificuldade de acesso 

a canais estruturados de comercialização, restrições ao crédito e à formalização, 

além da baixa inserção em cadeias produtivas regionais (OLIVEIRA, 2014; 

DORNELAS, 2020). 

Por outro lado, surgem oportunidades estratégicas associadas às Rotas 

Turísticas de Artesanato, aos Arranjos Produtivos Locais (APLs) e às feiras de 

economia solidária (SINGER, 2008; BARBALHO, 2019). A integração dessas 

iniciativas à economia criativa permite agregar valor simbólico e econômico aos 

produtos regionais e consolidar os artesãos como agentes de desenvolvimento 

territorial (FLORIDA, 2002; HOWKINS, 2013). 

A construção de redes colaborativas, associações e cooperativas — 

conforme defendido por Laville (2009) e Singer (2008) — fortalece a 

profissionalização do setor e potencializa práticas de autogestão e inclusão 

produtiva. Eventos como a Feira Estadual do Artesanato Gaúcho e projetos de 

APLs, como o da Lã e da Cerâmica, exemplificam o potencial do artesanato como 

vetor de geração de trabalho e renda, inovação cultural e preservação patrimonial 

(FGTAS, 2022; SEBRAE, 2020; SOUZA; ANDRADE, 2021). 

  

3. METODOLOGIA 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa e exploratória, pois 

busca compreender, em profundidade, o perfil empreendedor dos artesãos inseridos 

no setor artesanal gaúcho. Conforme Gil (2019), a pesquisa exploratória tem como 



finalidade principal proporcionar maior familiaridade com o problema, tornando-o 

mais explícito e possibilitando a formulação de hipóteses para investigações futuras. 

A abordagem qualitativa permite interpretar fenômenos sociais a partir da 

perspectiva dos sujeitos envolvidos, considerando suas vivências, contextos e 

experiências particulares. Para atingir os objetivos propostos, foram adotados os 

seguintes procedimentos metodológicos: 

Inicialmente, realizou-se um levantamento documental com o objetivo de 

analisar materiais institucionais, legislações, relatórios e publicações acadêmicas 

relacionadas ao setor artesanal no Brasil, especialmente no contexto da economia 

criativa. Foram consultados documentos como o Plano Nacional de Economia 

Criativa, relatórios da Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social (FGTAS), 

estudos do SEBRAE, além de artigos e livros acadêmicos que discutem o perfil 

empreendedor, a gestão de negócios criativos e as políticas públicas voltadas para 

o setor artesanal. Essa etapa teve por finalidade contextualizar o cenário atual do 

artesanato enquanto atividade econômica e cultural, bem como identificar seus 

principais desafios, oportunidades e potencialidades. 

Na segunda etapa, foi elaborado e aplicado um questionário estruturado junto 

a artesãos vinculados ao grupo Lãs do RS, do projeto Rota da Lã do edital PNAB 

Arranjos Colaborativos da SEDAC/RS, Rio Grande do Sul. O questionário teve por 

objetivo mapear as características empreendedoras presentes nos participantes, 

identificar suas percepções sobre o ambiente de negócios e levantar os principais 

desafios enfrentados na gestão de seus empreendimentos criativos. 

O instrumento foi baseado no método proposto por Dornelas et al. (2020), no 

artigo Perfil empreendedor e desempenho organizacional, adaptado para o contexto 

do setor artesanal. Composto por perguntas fechadas e de múltipla escolha, o 

questionário foi organizado em três blocos: (1) perfil sociodemográfico dos 

participantes; (2) identificação de características empreendedoras, a partir de eixos 

como criatividade, liderança, planejamento, assunção de riscos e rede de contatos; 

e (3) percepção sobre o ambiente de negócios, oportunidades e desafios 

específicos do setor artesanal local. A aplicação ocorreu presencialmente, 

respeitando o interesse e a disponibilidade dos participantes. 



Os dados coletados foram analisados qualitativamente por meio da técnica de 

análise de conteúdo proposta por Bardin (2016), permitindo a identificação de 

padrões, categorias e interpretações que contribuíssem para a compreensão do 

perfil empreendedor dos artesãos investigados, bem como suas relações com o 

desempenho e a sustentabilidade de seus negócios criativos. 

  

4. RESULTADOS E ANÁLISE 

A presente análise parte primeiramente da caracterização geral dos (as) 

participantes da pesquisa, com o objetivo de contextualizar o perfil sociodemográfico 

dos artesãos e artesãs gaúchos que responderam ao questionário. Tal 

caracterização é fundamental para compreender os atravessamentos sociais e 

culturais que influenciam o comportamento empreendedor e os modos de 

organização produtiva no setor artesanal. 

Dos 51 respondentes, todas as respostas foram autorizadas para uso em fins 

acadêmicos, o que evidencia uma postura colaborativa e engajada com os objetivos 

da pesquisa. Em relação ao local de residência, destaca-se uma diversidade de 

municípios, abrangendo diferentes regiões do Rio Grande do Sul, o que confere à 

amostra um recorte territorial representativo da realidade artesanal do estado. Ao 

todo, a amostra contempla cerca de 30 municípios, com destaque para Lavras do 

Sul, Rosário do Sul, Osório, Jaguarão e Venâncio Aires, revelando a capilaridade 

territorial da prática artesanal. 

A grande maioria dos(as) respondentes se identifica como mulher (95.7%), 

dado coerente com a literatura sobre o tema, que frequentemente associa o 

artesanato a práticas femininas, vinculadas à economia do cuidado e à renda 

complementar familiar (CUNHA, 2014; CARRASCO, 2013). 

A maior concentração etária está entre 31 e 60 anos, com destaque para o 

grupo de 41 a 50 anos (cerca de 30%). Esse dado aponta para um perfil maduro, 

com trajetória consolidada, mas também revela a necessidade de estímulo para a 

entrada de jovens no setor. 



Quanto à escolaridade, verifica-se que 45,3% das artesãs possuem ensino 

superior completo, seguidas por 22,6% com ensino médio completo e 13,2% com 

ensino superior incompleto. Em menor proporção, encontram-se aquelas com 

ensino médio incompleto (9,4%) e ensino fundamental incompleto (5,7%) e 

fundamental completo são 3,8%. Esse perfil revela uma presença expressiva de 

mulheres com elevado nível de escolaridade no setor artesanal e indica ainda que 

os(as) artesãos(ãs) possuem um grau de escolarização considerável, contrariando 

estereótipos que associam a atividade artesanal à baixa escolaridade. Dialoga, 

ainda, com pesquisas como a de Vieira et al. (2021), que apontam uma tendência 

de profissionalização e qualificação crescente no setor. 

 

Figura 1: perfil educacional dos artesãos. 

A dimensão econômica do artesanato se expressa no fato de que mais de 

40% dos(as) respondentes o apontam como renda complementar, o que indica que 

a maioria dos(as) artesãos(ãs) exerce outras atividades para garantir sua 

subsistência. Essa condição evidencia a pluriatividade como estratégia de 

enfrentamento à instabilidade do setor, reforçando a urgência de políticas públicas 

que promovam tanto a profissionalização quanto o desenvolvimento econômico da 

atividade artesanal. 

No que diz respeito ao tempo de atuação, cerca de 76% das artesãs atuam 

há 7 anos ou mais, enquanto 17% possuem entre 4 e 6 anos de experiência e 7% 

entre 1 e 3 anos, revelando uma trajetória marcada por longa dedicação ao setor 



artesanal. Esses números indicam que o artesanato deve ser reconhecido como 

atividade laboral efetiva, e não apenas como hobby ou ocupação informal. 

 

Figura 2: Perfil de atuação dos artesãos. 

A partir desses primeiros dados, é possível vislumbrar um perfil de 

empreendedores criativos, em sua maioria mulheres maduras, com trajetória 

consolidada no setor, forte vínculo com saberes tradicionais e disposição para atuar 

de maneira autônoma, ainda que em contextos desafiadores. Essa realidade 

demanda a criação de arranjos colaborativos e políticas públicas que valorizem 

tanto a dimensão cultural quanto a econômica do artesanato, reconhecendo sua 

relevância para o desenvolvimento territorial sustentável. 

Os municípios abrangidos pela amostra foram: 

 



Figura 3: Onde estão os artesãos pesquisados. 

Essa desconexão entre reconhecimento simbólico e apoio estrutural também 

é apontada por LEITÃO (2022) não basta reconhecer a cultura como direito, sendo 

necessário garantir condições concretas para sua produção, circulação e 

sustentabilidade. Os dados da pesquisa reforçam essa contradição, evidenciando 

que, embora o artesanato seja valorizado discursivamente, os mecanismos de apoio 

ainda são insuficientes ou pouco acessíveis. 

Análise da seção perfil empreendedor dos artesãos gaúchos 

A análise dos dados coletados na seção "Perfil Empreendedor" revela 

características marcantes do comportamento dos artesãos gaúchos, indicando uma 

predominância de competências ligadas à criatividade, resiliência e cooperação. A 

característica mais citada foi à criatividade, elemento central não apenas na 

produção artesanal, mas também no campo da economia criativa, onde a 

capacidade de gerar soluções originais, estéticas e culturalmente enraizadas é 

valorizada como ativo econômico e simbólico.  

 

Figura 4: Mapa das competências dos artesãos. 

Esses dados evidenciam que a maioria dos participantes se percebe apta a 

gerar soluções novas e a experimentar, indicando um perfil voltado à inovação e à 



transformação. A variação nos níveis de autopercepção também sinaliza 

oportunidades para estratégias de capacitação, visando fortalecer essas 

competências como elementos essenciais para o protagonismo e a autonomia 

profissional em contextos criativos. 

À luz da teoria de David McClelland (1972), que associa o perfil 

empreendedor à presença de características como busca por realização, 

planejamento e autonomia, nota-se que os dados gerais apontam para um público 

com forte vinculação simbólica à prática artesanal e, ao mesmo tempo, com 

potencial para o desenvolvimento de competências empreendedoras. Essa 

perspectiva é corroborada por autores como Nikerson et al. (2020), que, em sua 

revisão sobre empreendedores artesanais, destacam o papel da motivação pessoal, 

da criatividade e do enraizamento comunitário como elementos centrais no 

desempenho organizacional de artesãos. 

Outras competências frequentemente mencionadas incluem a facilidade para 

trabalhar em grupo e a resiliência, que refletem um perfil empreendedor coletivo e 

perseverante — apto a enfrentar os desafios do setor, mas também sensível às 

dinâmicas de redes colaborativas e projetos de base comunitária. Nesse sentido, 

chama a atenção que 73,7% dos artesãos afirmaram atuar em redes ou coletivos, 

reforçando a centralidade da colaboração parcial como prática organizativa. Esse 

dado se alinha com as dimensões propostas por McClelland (1972), especialmente 

nos domínios da persistência, do comprometimento e da busca de qualidade. 

Em relação ao planejamento financeiro, observa-se que a maior parte dos(as) 

respondentes “usa algum tipo de planejamento” (54,7%). Contudo, somando-se 

aqueles(as) que declararam não possuir planejamento, chega-se a 45,3% da 

amostra, revelando um perfil que valoriza práticas organizacionais ainda de forma 

incipiente. E apesar do tema estar presente no cotidiano da maioria, ainda carece 

de metodologias e fortalecimento por meio de capacitações e metodologias de 

gestão adequadas ao setor artesanal. 

O levantamento também evidencia desafios estruturais do setor. Mais da 

metade dos(as) artesãos(ãs) declarou obter renda mensal de até R$1.000, o que 

reflete a fragilidade econômica da atividade. No que se refere ao ticket médio, 



observa-se uma concentração significativa nas faixas de R$51,00 a R$ 150,00 

(36,2%) e de R$ 151,00 a R$300,00 (27,7%), enquanto apenas 14,9% situam-se 

nas extremidades — até R$50,00 ou acima de R$300,00. Esse dado indica que, 

embora exista certa diversidade de preços, prevalece a comercialização em valores 

intermediários e acessíveis, o que limita a possibilidade de crescimento econômico 

mais robusto. O cenário é agravado por um mercado instável, marcado por 

oscilações e quedas nas vendas, o que reforça a condição de vulnerabilidade do 

setor artesanal diante de crises e sazonalidades. 

Por outro lado, os dados qualitativos destacam a motivação simbólica como 

motor da atividade artesanal: os relatos evidenciam orgulho, pertencimento e 

realização cultural, aspectos que transcendem a lógica exclusivamente econômica. 

Essa motivação, aliada à resiliência e à criatividade, demonstra que o perfil 

identificado entre os respondentes gaúchos reúne elementos fundamentais para o 

fortalecimento do setor no contexto da economia criativa. 

Contudo, também ficam evidentes lacunas em dimensões como planejamento 

estratégico, risco calculado e liderança empreendedora. Tais aspectos devem ser 

considerados em futuras ações de formação, especialmente aquelas que pretendem 

estimular a autonomia, a visão de oportunidade e o fortalecimento das redes de 

apoio. 

Análise da seção práticas de gestão 

A análise dos dados obtidos por meio do formulário aplicado junto a artesãos 

revela um panorama misto entre intuições práticas, experiências empíricas e 

limitações estruturais no que diz respeito à gestão dos empreendimentos artesanais. 

A partir das contribuições teóricas de Su, Li e Chen (2023) e Schmidt e 

Bohnenberger (2009), é possível interpretar os resultados à luz de reflexões 

fundamentais sobre o perfil empreendedor e o desempenho organizacional no setor. 

Os dados indicam que 55,3% dos(as) respondentes utilizam algum tipo de 

planejamento financeiro, enquanto  44,7% não o fazem. Em paralelo, a frequência 

com que registram vendas e despesas mostra-se irregular: alguns(as) artesãos(ãs) 

afirmam nunca realizar esse tipo de controle, enquanto os demais variam entre 

registros diários, semanais ou mensais. Esses achados evidenciam que, embora 



haja reconhecimento da importância da gestão financeira, a prática ainda é 

incipiente, o que pode comprometer tanto a precificação quanto a sustentabilidade 

das atividades no setor artesanal. 

De acordo com Su, Li e Chen (2023), a informalidade na gestão financeira é 

uma característica comum entre empreendedores artesanais, especialmente 

aqueles cuja formação é predominantemente prática e intuitiva. No entanto, essa 

lacuna compromete o desenvolvimento sustentável do negócio, pois prejudica a 

tomada de decisões informadas, a precificação e a busca por financiamento ou 

editais públicos. 

A maioria dos participantes organiza suas vendas de forma manual (64,2%), 

com baixa adesão ao uso de ferramentas digitais ou aplicativos (15,1%), enquanto 

(20,8%) não organiza formalmente. Além disso, os dados apontam que muitos 

negócios ainda carecem de elementos estruturantes como logomarcas, 

planejamento anual ou cadastro formal de clientes. 

O artigo de Schmidt e Bohnenberger (2009) enfatiza que o perfil 

empreendedor de maior impacto no desempenho organizacional está relacionado à 

capacidade de planejamento, inovação e uso de instrumentos que favoreçam a 

gestão estratégica. A ausência desses mecanismos entre os respondentes sugere 

uma limitação não apenas técnica, mas possivelmente cultural e formativa. 

Embora 77,4% dos artesãos gaúchos afirmem basear a precificação em 

custos acrescidos de margem de lucro, os dados revelam uma heterogeneidade 

significativa nos critérios adotados, evidenciando fragilidades na estruturação 

econômica do setor. Uma parcela de 11,3% referencia seus preços a partir da 

comparação com outros artesãos, enquanto 9,4% se orientam pelos valores 

praticados no mercado — o que pode indicar tanto uma tentativa de alinhamento 

competitivo quanto uma ausência de parâmetros próprios consolidados. Ainda mais 

expressivo, 15,1% declaram definir preços com base na “intuição” ou na percepção 

do que “acha justo”, o que explicita a presença de dimensões subjetivas que, 

embora compreensíveis no campo do fazer artesanal, podem comprometer a 

sustentabilidade financeira dos empreendimentos. 



Além disso, respostas pontuais, cada uma representando 1,9%, revelam 

situações ainda mais críticas ou incipientes: artesãos que não comercializam suas 

peças e as destinam a presentes, aqueles que condicionam o preço à demanda 

específica e à própria mão de obra sem um método estruturado, ou ainda os que 

mencionam capacitações pontuais (como cursos do Sebrae ou formações em 

precificação) e métodos mais técnicos, como a soma de tempo, materiais, despesas 

e margem de lucro. 

Esse cenário problematiza não apenas a ausência de padronização nos 

processos de precificação, mas também evidencia lacunas no desenvolvimento do 

perfil empreendedor no setor artesanal do Rio Grande do Sul. A coexistência de 

práticas intuitivas, referenciais externos e métodos técnicos sugere que o 

conhecimento sobre gestão de preços ainda é fragmentado e, muitas vezes, 

insuficiente para garantir competitividade e valorização do trabalho artesanal. Tal 

realidade reforça a necessidade de políticas de formação continuada e estratégias 

de design social que articulem saberes tradicionais e competências de gestão, 

contribuindo para a autonomia econômica e o fortalecimento do artesanato 

enquanto atividade produtiva na economia criativa. 

Su, Li e Chen (2023) destacam que a subjetividade nas decisões de 

precificação e a falta de objetivos mensuráveis limitam o potencial de escalabilidade 

dos empreendimentos artesanais. A gestão orientada por metas, quando aplicada 

com coerência, é fator crucial para a profissionalização do setor e sucesso nos 

negócios. 

Os dados mostram uma boa participação em feiras e eventos, somando 

(35,8%) de “às vezes”, (37,7%) “frequentemente”, (15,1%) “sempre” (9,4%) 

“raramente” e (2%) “nunca” participaram de feiras. A participação em feiras constitui 

uma estratégia importante para a visibilidade e comercialização de produtos no 

setor artesanal, além de promover trocas de conhecimento e networking entre 

artesãos. De acordo com os dados coletados, observa-se que a maior parte dos 

participantes atua em feiras locais (48,1%) e regionais (44,1%), evidenciando uma 

forte presença em contextos próximos às suas comunidades e aos mercados de 

atuação. Uma parcela menor participa de feiras nacionais (5,8%) e internacionais 

(1,9%), o que indica oportunidades limitadas de expansão para mercados mais 



amplos e a necessidade de estratégias que apoiem a inserção em eventos de maior 

alcance. Esses resultados sugerem que, embora os artesãos valorizem a circulação 

e exposição de seus produtos, o acesso a plataformas mais amplas ainda é restrito, 

reforçando a importância de políticas e programas de fomento que promovam o 

intercâmbio e a visibilidade em escalas nacional e internacional. 

O uso de redes sociais pelos artesãos se configura como uma estratégia 

amplamente difundida para divulgação, comercialização de produtos e comunicação 

com clientes. Apenas 1 declarou não fazer uso dessas plataformas. A análise das 

respostas evidencia que o Instagram é a ferramenta mais presente, sendo 

identificado em pelo menos 40 respostas, seguido pelo Facebook, com 36 menções. 

O WhatsApp aparece como canal complementar relevante, citado por 10 

respondentes, principalmente associado à comunicação direta com clientes e à 

finalização de vendas. Já o TikTok apresenta adesão incipiente, sendo mencionado 

por apenas 1 participante. Ressalta-se que a questão permitia múltiplas respostas, o 

que explica a sobreposição entre plataformas, especialmente no uso combinado de 

Instagram e Facebook. 

Esses dados indicam uma forte inserção digital dos artesãos, porém 

concentrada em plataformas consolidadas, com baixa diversificação de canais. Tal 

cenário sugere não apenas padrões já estabelecidos de comunicação digital, mas 

também limitações no alcance de novos públicos, apontando para oportunidades de 

ampliação estratégica, especialmente no uso de redes emergentes e na 

diversificação de formatos de conteúdo. 

Esse aspecto positivo reforça a ideia de capital social como ativo relevante no 

setor artesanal, como apontado por Su, Li e Chen (2023). A articulação em redes e 

parcerias fortalece o acesso a mercados e conhecimentos, compensando, em parte, 

a fragilidade individual dos empreendimentos. 

A partir da análise dos dados, observa-se um campo fértil para a atuação de 

políticas públicas, programas de formação continuada e ações de apoio voltadas à 

profissionalização da gestão no setor artesanal. Tais ações devem considerar: 

- A valorização do saber-fazer artesanal sem negligenciar a importância do 

planejamento e da organização; 



- A formação voltada à precificação, registro financeiro e uso de ferramentas 

digitais acessíveis; 

- O estímulo a metas e indicadores simples de desempenho, que possam ser 

adaptados à realidade local; 

- A ampliação das redes colaborativas como estratégia de fortalecimento 

coletivo. 

A bibliografia analisada converge na importância de alinhar o perfil 

empreendedor à construção de práticas sistemáticas, mesmo em setores com forte 

presença cultural e identitária, como o artesanato. Nesse sentido, apoiar os artesãos 

em sua jornada de formalização e gestão eficiente não significa burocratizar, mas 

sim potencializar suas capacidades criativas e produtivas. 

 

Análise da seção: maiores desafios para o crescimento do negócio ou coletivo 

As respostas à pergunta "Quais os maiores desafios para o crescimento do 

seu negócio ou coletivo?" evidenciam um conjunto de obstáculos que se distribuem 

entre questões estruturais, operacionais, mercadológicas e subjetivas. Esses 

elementos apontam para a complexidade da realidade enfrentada pelos 

empreendedores artesanais e confirmam boa parte da literatura especializada na 

área. 

A dificuldade de vender, divulgar os produtos e acessar novos públicos 

aparece como o conjunto de desafios mais recorrentes. Muitos artesãos mencionam 

não saber vender, não conseguir divulgar com efetividade, ou não ter um ponto de 

venda fixo. Há também o relato sobre depender de intermediários para alcançar o 

mercado externo, o que gera perda de autoria e valor simbólico do produto. 

Conforme Su, Li e Chen (2023), essa limitação é estrutural no campo do 

artesanato: os empreendedores artesanais, em geral, carecem de estratégias 

sistematizadas de marketing e enfrentam dificuldades para se posicionar no 

mercado, tanto físico quanto digital. O capital simbólico das peças muitas vezes não 



se traduz em capital econômico, especialmente pela ausência de canais de 

visibilidade direta com o consumidor. 

Outro eixo recorrente diz respeito à capacidade de produção, tempo 

disponível para se dedicar ao artesanato e infraestrutura (como falta de energia 

elétrica, transporte ou beneficiamento da matéria-prima). A dificuldade em organizar 

a produção e alcançar escala sem perder a qualidade é um dilema comum, 

especialmente entre empreendedores individuais ou que conciliam a atividade com 

outros trabalhos. Schmidt e Bohnenberger (2009) associam o desempenho 

organizacional diretamente ao perfil do empreendedor e sua habilidade em planejar 

e executar processos. A ausência de tempo e estrutura física adequada 

compromete essa atuação empreendedora e limita a possibilidade de crescimento 

do negócio. 

Apesar de estarem em menor número, também aparecem preocupações com 

organização interna, formação de preços e dificuldade para acessar políticas 

públicas (como editais). Isso sinaliza uma lacuna de conhecimento em temas 

estratégicos da gestão. Para Schmidt e Bohnenberger (2009), competências como 

planejamento, visão de futuro e capacidade de interpretar o ambiente externo são 

determinantes para a consolidação de qualquer negócio. Já Su, Li e Chen (2023) 

sugerem que o acesso a capacitações voltadas especificamente para 

empreendedores artesanais é um caminho necessário para promover autonomia e 

inovação no setor. 

A participação dos artesãos em políticas públicas e programas de incentivo 

revela um campo ainda marcado por desigualdades de acesso, descontinuidade 

institucional e baixa difusão de informações, especialmente no que se refere aos 

editais culturais. Embora muitos respondentes indiquem experiências com entidades 

como Emater, Senar, Sebrae e algumas secretarias municipais, ainda é limitado o 

acesso a instrumentos mais robustos de fomento cultural, como os editais das leis 

de incentivo estaduais ou federais. 

Essa realidade encontra eco nos apontamentos de Barbalho (2019), ao 

destacar que as políticas de economia criativa no Brasil têm avançado de forma 

fragmentada, muitas vezes limitada a grandes centros urbanos ou nichos 



informados. Para os artesãos de territórios periféricos ou rurais, os editais 

representam barreiras burocráticas e cognitivas difíceis de transpor sem apoio 

técnico estruturado. 

Além disso, conforme analisa De Marchi (2014), os discursos em torno do 

artesanato como patrimônio cultural nem sempre se traduzem em políticas 

inclusivas. A valorização simbólica coexistente com a marginalização institucional 

denuncia a necessidade de reformulação nos modelos de fomento, com chamadas 

públicas mais acessíveis, linguagem simplificada, prazos realistas e assessoria 

permanente. 

Em consonância, Cunha e Kirsten (2019) mostram que arranjos 

colaborativos, como associações e cooperativas de artesãos, são uma via potente 

para ampliação do acesso a recursos públicos. No entanto, tais arranjos ainda 

enfrentam dificuldades de gestão e infraestrutura, como também apontado por Melo 

et al. (2021) em sua análise sobre sustentabilidade de empreendimentos artesanais. 

O que se observa, portanto, é uma subutilização dos instrumentos formais de 

incentivo à cultura, mesmo em contextos em que a produção artesanal é relevante. 

Essa lacuna compromete o potencial da economia criativa como vetor de 

desenvolvimento local (UNESCO, 2022; IPEA, 2019), pois os benefícios das 

políticas culturais permanecem concentrados em quem já detém maior capital 

informacional ou institucional. 

Por outro lado, é notável a presença de instituições como Senar e Emater, 

voltadas à extensão rural e capacitação, indicando que a articulação entre políticas 

culturais e políticas de desenvolvimento rural poderia gerar sinergias mais eficazes. 

Como defendem Cortês et al. (2021), é urgente promover integrações intersetoriais, 

superando a visão compartimentalizada entre cultura, agricultura e 

empreendedorismo. 

Por fim, a obra de Barbieri (2011) reforça que a gestão socioambiental e a 

cultura local devem estar no centro das estratégias de desenvolvimento sustentável. 

Os dados sugerem que políticas públicas mais inclusivas, contínuas e 

descentralizadas são indispensáveis para garantir que os artesãos não apenas 



sobrevivam, mas tenham acesso equitativo às oportunidades criadas pelo Estado e 

pelas instituições. 

As respostas também revelam desafios relacionados à falta de investimento, 

escassez de apoio institucional local e baixa valorização do artesanato. Esses 

fatores dificultam o desenvolvimento sustentável dos empreendimentos e afetam, 

inclusive, a motivação dos artesãos para manter a atividade como principal fonte de 

renda. A literatura de Su, Li e Chen (2023) aponta que o apoio institucional — como 

incubadoras, cooperativas, associações e políticas públicas — é crucial para mitigar 

as fragilidades do setor artesanal. Sem esse suporte, os empreendedores 

permanecem em uma condição de vulnerabilidade estrutural. 

Por fim, surgem respostas que revelam dimensões mais subjetivas: falta de 

coragem para se divulgar, problemas de saúde, insegurança ou dificuldade em 

identificar os próprios desafios. Esses elementos são igualmente relevantes, pois 

afetam diretamente a autopercepção empreendedora e a capacidade de 

mobilização pessoal para o crescimento. Como ressaltam Schmidt e Bohnenberger 

(2009), o desempenho não depende apenas de recursos externos, mas também do 

repertório psicológico, emocional e comportamental do empreendedor. A resiliência, 

a clareza de objetivos e a disposição para aprender são fatores que influenciam o 

sucesso — e sua ausência, por vezes, bloqueia avanços mesmo quando há 

oportunidades concretas. 

Entre os desafios apontados e mais frequentes pelos respondentes e 

agrupados por temas estão: 

- Comercialização e Divulgação: saber vender, divulgar e vender, divulgação 

do meu produto / dos trabalhos, ter coragem para divulgar, vendas, público em 

geral, aumentar as vendas e divulgação, coletar clientes novos, novos mercados, 

falta de ponto de venda fixo. 

- Produção e Logística: melhorar produção quantitativa, produção, logística, 

beneficiamento da matéria-prima (lã, limpeza, cardagem), valor da matéria-prima, 

tempo para trabalhar mais no artesanato. 



- Gestão e Planejamento: organização, precificação, fazer projetos e 

participar de editais. 

- Recursos e Infraestrutura: falta de incentivo financeiro, falta de apoio na 

cidade, infraestrutura (sem energia elétrica), espaço físico inadequado. 

- Limitações materiais e institucionais afetam diretamente a expansão dos 

negócios. 

- Mão de Obra e Capacitação: mão de obra qualificada, mão de obra (geral) 

- Reconhecimento e Valorização: valorização do produto pelo cliente, 

divulgação e valorização do artesanato rural, percepção de que o artesanato ainda 

não é reconhecido como produto com valor agregado. 

- Fatores Pessoais: saúde, coragem para divulgar, tempo individual 

disponível, “Não sei” (falta de clareza sobre os obstáculos) 

Os dados analisados confirmam que os desafios enfrentados pelos artesãos 

são multifatoriais, exigindo respostas integradas e sensíveis às realidades locais. A 

atuação formativa, o fortalecimento das redes de apoio e a valorização simbólica e 

econômica do artesanato são pontos centrais para o desenvolvimento do setor. 

A literatura destaca que o perfil do empreendedor artesanal combina 

criatividade, saber tradicional e busca por autonomia (SENNETT, 2009; LIMA, 

2019), mas necessitam de ferramentas, apoio e formação para converter essas 

qualidades em sustentabilidade econômica e impacto social (SEBRAE, 2017; 

HOWKINS, 2013). Assim, o enfrentamento dos desafios não se limita à superação 

de barreiras individuais, mas envolve também o reconhecimento da importância do 

setor no ecossistema produtivo e cultural (UNCTAD, 2010; BARBOSA; 

CAVALCANTE, 2020). 

Análise da seção: ação ou política pública para apoiar os artesãos da sua cidade ou 

região 

As respostas à pergunta "Sugira uma ação ou política pública que poderia 

apoiar os artesãos da sua cidade ou região" revelam a percepção crítica dos 



artesãos quanto à ausência de políticas consistentes, integradas e voltadas para 

suas reais necessidades. As sugestões vão além da reivindicação pontual e 

expressam uma demanda por reconhecimento, estrutura e oportunidades contínuas. 

A análise dessas propostas permite refletir sobre os caminhos possíveis para o 

fortalecimento do setor, com apoio na literatura especializada. 

A solicitação mais frequente entre os artesãos diz respeito à criação de casas 

do artesão, feiras permanentes, centros de exposição ou locais fixos e centrais para 

venda dos produtos. Essa carência compromete o desenvolvimento econômico da 

atividade, pois os canais de venda são instáveis, dispersos e muitas vezes 

dependentes de eventos temporários. Segundo a pesquisa, os canais de venda 

utilizados pelos artesãos analisados evidenciam estratégias diversificadas, 

combinando práticas presenciais e digitais. Dos respondentes, 43,5% comercializam 

seus produtos tanto de forma presencial (feiras, lojas físicas e ateliês) quanto online 

(WhatsApp, Instagram, Facebook, sites), indicando uma integração entre presença 

física e digital. Já 23,9% atuam exclusivamente em canais online, enquanto outros 

23,9% utilizam apenas canais presenciais. Uma parcela menor, 6,5%, combina 

vendas presenciais, online e lojas virtuais próprias ou colaborações, e apenas 2,2% 

não possuem canal de venda formal. 

Esses dados apontam que a maior parte dos artesãos reconhece a 

importância de diversificar os canais de comercialização, combinando experiências 

físicas com plataformas digitais para ampliar alcance e visibilidade. Ao mesmo 

tempo, a existência de vendedores que operam exclusivamente de maneira 

presencial ou online evidencia diferenças no acesso a tecnologias, experiência 

digital e estratégias de mercado, indicando oportunidades de capacitação para 

fortalecer a integração de canais e expandir o alcance das vendas. 

Segundo Su, Li e Chen (2023), a falta de infraestrutura comercial permanente 

é um dos principais gargalos enfrentados pelos empreendedores artesanais em 

contextos rurais e periféricos. Espaços físicos bem localizados e institucionalizados 

não apenas facilitam o escoamento da produção, mas também atuam como 

ambientes de valorização cultural e identidade territorial. Outro eixo importante é a 

solicitação por oficinas, cursos gratuitos e capacitações continuadas, com destaque 

para o desejo de formação tanto na dimensão técnica (produção e aprimoramento 



das técnicas artesanais) quanto na gestão (precificação, empreendedorismo, 

comunicação). 

Esse desejo de formação se alinha ao que Schmidt e Bohnenberger (2009) 

descrevem como um dos elementos do perfil empreendedor de alto desempenho: a 

busca ativa por aprendizado, a capacidade de inovar e a disposição para estruturar 

o negócio com base em competências sólidas. Contudo, como mostram os autores, 

essas características precisam ser fomentadas com suporte institucional, pois não 

se desenvolvem isoladamente. 

Muitos artesãos mencionam a necessidade de linhas de crédito acessíveis, 

subsídios para compra de matéria-prima e até mesmo modelos de proteção como 

seguros sazonais, semelhantes aos oferecidos a pescadores artesanais. Há 

também o pedido por redução de impostos e financiamento para aquisição de 

máquinas. 

De acordo com Su, Li e Chen (2023), a informalidade no artesanato não é 

apenas jurídica, mas estrutural, e o acesso limitado a instrumentos financeiros 

formais mantém os empreendedores artesanais em um ciclo de baixa escala e alta 

vulnerabilidade. Para romper esse padrão, é fundamental desenvolver políticas de 

financiamento específicas para o setor, sensíveis à sua realidade produtiva e à 

sazonalidade de sua renda. 

As respostas também apontam para a necessidade de maior valorização do 

artesanato como patrimônio cultural. Isso inclui propostas como museus, centros de 

referência, campanhas de divulgação e ações educativas que reforcem o valor das 

peças produzidas artesanalmente. 

A esse respeito, Su, Li e Chen (2023) defendem que o artesanato deve ser 

entendido como um ativo cultural e simbólico, e que políticas públicas efetivas 

precisam atuar na dimensão socioeconômica e identitária ao mesmo tempo. A 

ausência de reconhecimento institucional desestimula os produtores, gera 

invisibilidade e compromete a transmissão intergeracional do saber-fazer artesanal. 

Por fim, muitos artesãos manifestam insatisfação com a falta de continuidade 

em projetos públicos, criticando a descontinuidade entre ciclos e a baixa escuta das 



bases produtivas. Sugere-se maior envolvimento das Secretarias de Cultura e maior 

estabilidade nos programas de fomento. 

Essa crítica reforça a ideia de que boas práticas de gestão pública também 

são determinantes para o desempenho do setor. Schmidt e Bohnenberger (2009) 

apontam que ambientes organizacionais estáveis transparentes e orientados por 

metas de longo prazo favorecem o empreendedorismo coletivo e o desempenho 

organizacional, princípio que também se aplica ao ecossistema de apoio 

institucional. 

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo evidenciou a complexidade e a riqueza do perfil 

empreendedor dos artesãos gaúchos, revelando tanto suas potências quanto os 

entraves que ainda limitam o desenvolvimento sustentável do setor. A análise dos 

dados empíricos demonstrou que as práticas de gestão são, em grande parte, 

intuitivas e pouco sistematizadas, com escasso uso de ferramentas de 

planejamento, fator que impacta diretamente no desempenho organizacional. Por 

outro lado, foi possível identificar um forte senso de identidade, criatividade e 

disposição para aprender, características fundamentais do comportamento 

empreendedor no contexto artesanal. 

Apesar do crescente reconhecimento da economia criativa, o setor artesanal 

permanece carente de políticas públicas eficazes, contínuas e estruturadas. Os 

dados da pesquisa indicam que 48,9% dos respondentes gostariam de receber 

apoios por meio de acesso a editais e financiamentos, enquanto 58,7% 

manifestaram interesse em aprender a elaborar projetos para concorrer nesses 

editais. No entanto, apenas 13 artesãos relataram já ter participado de chamadas 

públicas, o que revela uma distância significativa entre as oportunidades oferecidas 

e a capacidade real de acesso a elas. Isso aponta para a urgência de iniciativas que 

promovam formação específica, acompanhamento técnico e desburocratização dos 

processos, de modo a qualificar a inserção dos artesãos em políticas de fomento. 



Projetos como o Rota da Lã, realizado através do edital Arranjos 

Colaborativos da SEDAC/RS, com recursos da Lei Paulo Gustavo, ilustram o 

potencial transformador de políticas públicas bem desenhadas. Ao articular 

produção, formação e identidade cultural, essas iniciativas promovem a valorização 

de práticas tradicionais e fortalecem as redes produtivas locais. No entanto, para 

que tais ações resultem em impactos duradouros, é fundamental que haja 

continuidade, ampliação e articulação entre as políticas públicas, priorizando 

estratégias que promovam autonomia, sustentabilidade econômica e o 

fortalecimento das organizações artesanais, indo além do repasse pontual de 

recursos para produção. 

É necessário também voltar atenção para aspectos estruturais que 

atravessam a cadeia produtiva do artesanato. Um exemplo emblemático é o da lã, 

cuja principal safra no Rio Grande do Sul, o maior produtor nacional, ocorre entre 

novembro e janeiro, durante o período de tosquia. Nos demais meses, artesãs 

enfrentam escassez de matéria-prima e dificuldades para manter sua produção e 

renda. Assim como pescadores artesanais recebem apoio durante a entressafra, 

torna-se legítima a reivindicação de mecanismos semelhantes para o artesanato 

rural, a fim de assegurar segurança produtiva e dignidade a quem vive desse ofício. 

Outro desafio está na criação e aplicação dos editais públicos, que, em sua 

maioria, permanecem centrados na valorização estética da produção cultural, 

negligenciando fatores estruturantes como aquisição de maquinário, adequação de 

espaços de trabalho, e estratégias de desenvolvimento de longo prazo. Como 

indicam Su, Li e Chen (2023), o empreendedorismo artesanal deve ser 

compreendido em sua totalidade, considerando as dinâmicas territoriais, o acesso a 

recursos, a motivação dos indivíduos e os desafios organizacionais enfrentados. 

Dessa forma, políticas públicas eficazes devem ter como pilares a capacitação para 

elaboração de projetos, a simplificação de trâmites burocráticos e o suporte técnico 

contínuo. 

Schmidt e Bohnenberger (2009) também destacam que o desempenho 

organizacional está diretamente relacionado à estrutura institucional de suporte, não 

se restringindo às competências individuais. Assim, embora o perfil empreendedor 

seja central, ele não pode ser romantizado como solução individual para problemas 



estruturais mais amplos. O ambiente precisa ser propício à inovação, à cooperação 

e à sustentabilidade, especialmente em setores como o artesanato, nos quais a 

economia, a cultura e o território se entrelaçam. 

Mais do que uma atividade econômica, o artesanato é expressão de 

pertencimento, memória e resistência. Cada peça criada carrega histórias, 

identidades e modos de vida que atravessam gerações. Valorizar o perfil 

empreendedor dos artesãos é, portanto, reconhecer a potência de um fazer 

ancestral que se reinventa cotidianamente para permanecer vivo. Ao assegurar 

condições dignas de trabalho, formação e reconhecimento, o Estado e a sociedade 

civil assumem o compromisso de não apenas preservar saberes, mas de projetar 

futuros mais justos, criativos e enraizados nos territórios. O fortalecimento do setor 

artesanal é, antes de tudo, uma escolha política pela dignidade de quem transforma 

matéria em cultura, e cultura em possibilidade de vida. 

Diante disso, recomenda-se a criação de políticas públicas que articulem 

fomento financeiro com ações formativas, assessoria técnica, infraestrutura 

adequada e mecanismos de segurança econômica para períodos de entressafra ou 

baixa produção. Tais medidas são cruciais para assegurar a sustentabilidade do 

setor artesanal e permitir que seus empreendedores desempenhem plenamente seu 

papel como agentes de desenvolvimento cultural e econômico em seus territórios. 

A valorização do artesanato enquanto campo híbrido, que une cultura, 

economia e inovação social, exige um novo olhar das políticas públicas, capaz de ir 

além da lógica produtivista e reconhecer a diversidade, a territorialidade e a 

complexidade dos sujeitos envolvidos. O fortalecimento do setor artesanal passa, 

assim, por uma atuação integrada entre Estado, sociedade civil e os próprios 

artesãos, articulando redes de cooperação, mecanismos de proteção e estratégias 

de valorização cultural que assegurem o pleno exercício do empreendedorismo 

criativo. 

Como escreveu Richard Sennett (2008), “o artífice representa a figura 

humana duradoura, aquela que está comprometida em fazer bem o seu trabalho por 

ele mesmo.” É esse compromisso com a qualidade, com a cultura e com a 



coletividade, que pulsa no fazer artesanal e que merece, mais do que 

reconhecimento, investimento e permanência. 
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7. Artigo — CAMINHOS DO ARTESANATO: O JOGO DA VIDA CRIATIVA COMO 

DISPOSITIVO DE INOVAÇÃO SOCIAL, APRENDIZAGEM E REGENERAÇÃO 

CULTURAL NO RIO GRANDE DO SUL 

 

RESUMO 

O artesanato brasileiro, especialmente no contexto do Rio Grande do Sul, ocupa 

posição estratégica na economia criativa ao articular saberes tradicionais, 

identidade cultural, geração de renda e desenvolvimento territorial. Entretanto, o 

setor enfrenta desafios estruturais relacionados à gestão, à comercialização, ao 

acesso a políticas públicas e à inserção em mercados formais. Este artigo apresenta 

o desenvolvimento do jogo de tabuleiro Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida 

Criativa, concebido como produto aplicado de um mestrado profissional e 

desenvolvido como ferramenta pedagógica, tecnologia social e dispositivo de 

inovação cultural. Inspirado na lógica do Jogo da Vida, o produto simula trajetórias 

profissionais de artesãos e artesãs, incorporando desafios econômicos, redes 

colaborativas, políticas culturais e dimensões simbólicas do fazer artesanal. A 

fundamentação teórica articula os conceitos de jogo como cultura (HUIZINGA, 

2000), aprendizagem baseada em jogos (GEE, 2003), jogo como linguagem criativa 

(FLUSSER, 2007) e design para inovação social (MANZINI, 2015), dialogando com 

os debates da economia criativa (HOWKINS, 2001; THROSBY, 2001) e da 

regeneração cultural (ESCOBAR, 2018). Metodologicamente, o estudo adota 

abordagem qualitativa e aplicada, baseada em dados empíricos provenientes dos 

projetos Fibra RS e Rota da Lã RS. Os resultados indicam que o jogo traduz 

conceitos complexos em experiências acessíveis, promove aprendizagem situada, 

fortalece redes colaborativas e se alinha aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da Agenda 2030, especialmente aos ODS 5, 8, 10 e 12. Conclui-se que 

o jogo constitui dispositivo relevante para a qualificação do artesanato e para o 

fortalecimento de ecossistemas criativos territoriais. 

Palavras-chave: Artesanato. Economia criativa. Jogo educativo. Inovação social. 

Desenvolvimento territorial. 

 



1 INTRODUÇÃO 

Das paisagens do pampa gaúcho e das fibras que emergem do território — 

como a lã, o trigo, a bananeira e o milho — nascem práticas artesanais que 

carregam memórias, identidades culturais e modos de vida. Entrelaçadas às mãos 

de quem as cultiva e transforma, essas matérias-primas expressam não apenas 

saberes técnicos, mas também histórias coletivas e formas de existência que 

constituem o tecido cultural do Rio Grande do Sul. 

O artesanato brasileiro, inserido no campo da economia criativa, constitui um 

espaço estratégico de articulação entre cultura, território, trabalho e 

desenvolvimento. Longe de representar uma prática residual ou meramente 

tradicional, o artesanato configura-se como campo dinâmico de produção simbólica, 

geração de renda, fortalecimento identitário e inovação social, especialmente em 

contextos territoriais marcados por desigualdades econômicas e assimetrias de 

acesso a políticas públicas. 

A economia criativa tem sido compreendida como um campo estratégico de 

desenvolvimento contemporâneo ao articular cultura, criatividade, conhecimento e 

inovação. Nesse contexto, atividades baseadas na produção simbólica e na 

valorização do patrimônio cultural assumem papel relevante na geração de renda e 

no fortalecimento de identidades territoriais. Conforme destaca Ana Carla Fonseca 

Reis, a economia criativa envolve atividades fundamentadas na criatividade, no 

conhecimento e no capital cultural como fatores capazes de impulsionar o 

desenvolvimento econômico e social (REIS, 2008). 

No caso do artesanato, essa perspectiva revela o potencial do fazer manual 

como campo de produção cultural e econômica, no qual saberes tradicionais, 

processos criativos e práticas comunitárias se articulam com mercados 

contemporâneos e políticas públicas de cultura e desenvolvimento. 

No contexto do Rio Grande do Sul, artesãos e artesãs enfrentam desafios 

recorrentes relacionados à gestão de seus empreendimentos, à comercialização, à 

formalização, ao acesso a mercados ampliados e à continuidade das políticas 

culturais. Estudos e diagnósticos institucionais, como os do SEBRAE, indicam que, 

embora o artesanato possua elevado potencial econômico e cultural, a ausência de 



instrumentos formativos adequados e de estratégias pedagógicas contextualizadas 

limita sua consolidação enquanto atividade sustentável. 

No artigo Perfil Empreendedor de artesãos gaúchos: desafios e 

oportunidades na economia criativa , foram analisadas as características 

empreendedoras dos artesãos gaúchos, bem como os desafios estruturais do setor. 

Em seguida, a análise comparativa dos projetos Rota da Lã RS e Fibra RS 

evidenciou a centralidade dos arranjos colaborativos e dos processos de 

regeneração cultural, demonstrando que diferentes modelos de organização 

produtiva podem coexistir de forma complementar, articulando identidade cultural, 

economia criativa e desenvolvimento territorial. 

Nesse contexto, o artesanato não se configura apenas como prática cultural, 

mas também como atividade econômica inserida na economia criativa, que 

demanda competências de gestão, inovação e articulação em redes. No entanto, 

muitos artesãos enfrentam dificuldades relacionadas ao acesso a mercados, 

planejamento estratégico e compreensão de políticas públicas, o que limita seu 

desenvolvimento. 

A partir dessas análises, tornou-se evidente a necessidade de dispositivos 

práticos capazes de traduzir conceitos abstratos, como gestão, capital cultural, 

redes colaborativas, políticas públicas e sustentabilidade, em experiências 

acessíveis, pedagógicas e situadas na realidade dos artesãos. Nesse contexto, este 

artigo apresenta o desenvolvimento do jogo de tabuleiro Caminhos do Artesanato: 

Jogo da Vida Criativa, concebido como ferramenta educativa, tecnologia social e 

dispositivo de inovação cultural voltado ao fortalecimento do artesanato no Rio 

Grande do Sul. 

O jogo é compreendido, nesta pesquisa, não apenas como entretenimento, 

mas como linguagem cultural e estratégia de aprendizagem experiencial. Ao simular 

trajetórias, escolhas, riscos e oportunidades enfrentados pelos artesãos ao longo de 

sua vida produtiva, o jogo possibilita a reflexão crítica sobre a realidade econômica 

e simbólica do setor, promovendo a troca de saberes, o fortalecimento de redes 

colaborativas e o desenvolvimento de competências empreendedoras de forma 

lúdica e participativa. 

 



2 JOGO, CULTURA E APRENDIZAGEM: FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

A compreensão do jogo como elemento estruturante da cultura encontra 

fundamento clássico na obra Homo Ludens, de Huizinga (2000). Para o autor, o 

jogo antecede a própria cultura e constitui uma dimensão fundamental da 

experiência humana, operando como espaço simbólico no qual normas, valores e 

sentidos são construídos coletivamente. O jogo, segundo Huizinga (2000), não se 

restringe ao lazer, mas permeia práticas sociais, rituais, linguagens e formas de 

organização da vida em sociedade. 

Essa perspectiva permite compreender o jogo como dispositivo cultural 

legítimo para processos formativos e reflexivos. No campo da aprendizagem, Gee 

(2003) destaca que os jogos criam ambientes de aprendizagem baseados na 

experimentação, na tomada de decisões, no erro como parte do processo e na 

construção de sentido a partir da experiência. Para o autor, a aprendizagem 

baseada em jogos favorece o desenvolvimento de competências complexas ao 

articular conhecimento, ação e contexto, aproximando-se de formas situadas de 

aprender. 

Flusser (2007), ao refletir sobre jogo, criação e linguagem, compreende o 

jogo como sistema de regras que possibilita a emergência do novo. Para o autor, 

jogar é operar criativamente dentro de limites, produzindo significados e 

reorganizando códigos culturais. Essa concepção dialoga diretamente com o 

artesanato, entendido como prática criativa que articula técnica, imaginação e 

território, e com o jogo enquanto linguagem capaz de traduzir experiências 

complexas em formas comunicáveis. 

No campo do design para a inovação social, Manzini (2015) propõe a noção 

de dispositivos que reorganizam práticas sociais, ativando processos colaborativos 

e fortalecendo capacidades locais. Para o autor, produtos e serviços podem atuar 

como mediadores de transformação social quando concebidos a partir do território e 

das relações que o constituem. O jogo, nesse sentido, configura-se como um 

dispositivo relacional, capaz de promover encontros, trocas de saberes e reflexão 

coletiva. 

A articulação entre jogo, cultura e aprendizagem fornece, portanto, base 

teórica consistente para a proposição de jogos educativos voltados ao 



desenvolvimento territorial e à economia criativa, especialmente quando associados 

a práticas culturais enraizadas, como o artesanato. 

Diante desse contexto, coloca-se a seguinte questão de pesquisa: de que 

maneira dispositivos lúdicos, como jogos de tabuleiro, podem contribuir para a 

formação empreendedora, a valorização cultural e o fortalecimento das redes 

colaborativas no setor artesanal? 

 

2.1 JOGOS DE TABULEIRO: HISTÓRIA, CULTURA E MEDIAÇÃO DE 

COMPLEXIDADES 

A história dos jogos de tabuleiro acompanha o próprio desenvolvimento das 

sociedades humanas, configurando-se como uma das formas mais antigas de 

expressão simbólica, aprendizagem social e organização cultural. Registros 

arqueológicos indicam a existência de jogos estruturados desde civilizações antigas, 

como o Senet no Egito Antigo (c. 3.000 a.C.) e o Jogo Real de Ur na Mesopotâmia, 

evidenciando que o ato de jogar esteve historicamente associado a rituais, crenças, 

estratégias de poder e transmissão de saberes (Fink, 2015). 

Huizinga (2000) compreende o jogo como fenômeno anterior à própria 

cultura, afirmando que “a cultura surge sob a forma de jogo” e que o lúdico constitui 

um espaço simbólico onde regras, valores e significados são compartilhados 

coletivamente. Nesse sentido, os jogos de tabuleiro não devem ser entendidos 

apenas como entretenimento, mas como dispositivos culturais capazes de modelar 

comportamentos, ensinar normas sociais e promover reflexão crítica. 

Ao longo da modernidade, os jogos de tabuleiro passaram a incorporar 

narrativas ligadas à economia, à moral e à organização social. Jogos como The 

Landlord’s Game (1904), precursor do Monopoly, foram concebidos explicitamente 

como crítica às desigualdades econômicas e à concentração de capital, 

evidenciando o potencial do jogo como linguagem política e pedagógica (Orsi, 

2016). Essa tradição reforça a compreensão do jogo como meio de tradução de 

sistemas complexos em experiências compreensíveis e acessíveis. 

Segundo Flusser (2007), o jogo opera como um sistema de regras que, ao 

mesmo tempo em que delimita possibilidades, abre espaço para a criação e para a 



emergência do novo. Jogar é, portanto, experimentar estruturas, simular decisões e 

reorganizar códigos culturais. Essa perspectiva dialoga diretamente com os jogos de 

tabuleiro contemporâneos, que frequentemente abordam temas como economia, 

sustentabilidade, cooperação e gestão de recursos. 

No campo da aprendizagem, Gee (2003) destaca que os jogos criam 

ambientes nos quais o erro é parte constitutiva do processo, favorecendo a 

experimentação, a tomada de decisão e a aprendizagem situada. Para o autor, 

jogos são particularmente eficazes na mediação de conteúdos complexos porque 

permitem que o conhecimento seja vivenciado, e não apenas abstraído. Essa 

característica torna o jogo um recurso potente para contextos nos quais conceitos 

técnicos ou estruturais, como gestão, economia ou políticas públicas, são 

frequentemente percebidos como distantes ou incompreensíveis. 

Além disso, os jogos de tabuleiro apresentam uma dimensão fundamental de 

acessibilidade e democratização do conhecimento. Diferentemente de tecnologias 

digitais complexas ou de processos formativos tradicionais, o jogo de tabuleiro exige 

poucos recursos tecnológicos, pode ser facilmente reproduzido e adaptado a 

diferentes contextos socioculturais. Como aponta Bogost (2007), jogos funcionam 

como “retóricas procedurais”, isto é, sistemas que comunicam ideias por meio de 

regras e ações, permitindo que jogadores compreendam fenômenos complexos a 

partir da experiência. 

Essa acessibilidade torna os jogos particularmente relevantes para os setores 

criativos e culturais, marcados por assimetrias de acesso à informação, à formação 

técnica e aos mercados formais. No contexto do artesanato, em que muitos saberes 

são transmitidos oralmente e de forma prática, o jogo de tabuleiro atua como 

mediador entre o conhecimento empírico e conceitos estruturais da economia 

criativa, como planejamento, redes colaborativas e sustentabilidade. 

Manzini (2015) reforça que dispositivos simples, quando bem 

contextualizados, podem ativar processos de inovação social ao fortalecer 

capacidades locais e estimular a colaboração. O jogo, nesse sentido, opera como 

um objeto relacional, promovendo encontros, diálogo e construção coletiva de 

sentido, ao mesmo tempo em que reduz barreiras simbólicas associadas à 

linguagem técnica e institucional. 



Assim, ao articular história, cultura e aprendizagem, os jogos de tabuleiro 

reafirmam seu papel como ferramentas democráticas de mediação do 

conhecimento, capazes de traduzir sistemas abstratos em experiências 

significativas. Essa característica sustenta sua aplicação como tecnologia social no 

fortalecimento de ecossistemas criativos, especialmente em contextos territoriais 

nos quais o acesso à formação e à profissionalização ainda constitui um desafio 

estrutural. 

 

2.2. O JOGO COMO TECNOLOGIA SOCIAL DE DESIGN 

O desenvolvimento do jogo Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa 

insere-se no campo das tecnologias sociais aplicadas ao design e à inovação 

cultural. Tecnologias sociais podem ser compreendidas como metodologias, 

processos ou artefatos desenvolvidos de forma participativa com o objetivo de 

enfrentar desafios sociais e promover desenvolvimento local sustentável. 

Caracterizam-se pela valorização dos saberes locais, pela construção coletiva de 

soluções e pela busca de impactos sociais positivos nos territórios onde são 

implementadas. 

No contexto do artesanato, tais tecnologias assumem papel estratégico ao 

traduzir conhecimentos complexos, frequentemente associados à gestão, ao 

empreendedorismo e às políticas públicas, em ferramentas acessíveis aos sujeitos 

do território. Nesse sentido, o jogo de tabuleiro configura-se como dispositivo 

pedagógico capaz de articular aprendizagem, experimentação e reflexão coletiva. 

De acordo com Huizinga (2000), o jogo constitui uma dimensão fundamental 

da cultura, operando como espaço simbólico no qual indivíduos e comunidades 

constroem significados compartilhados. Mais do que mero entretenimento, o jogo 

cria um ambiente de experimentação social no qual regras, decisões e interações 

permitem simular aspectos da realidade. Dessa forma, o ato de jogar possibilita a 

vivência de situações que favorecem a compreensão de fenômenos sociais, 

econômicos e culturais de maneira prática e participativa. 



No campo da aprendizagem, Gee (2003) destaca que os jogos favorecem 

processos de aprendizagem situada, nos quais o conhecimento é construído a partir 

da experiência, da tentativa e erro e da tomada de decisões. Ao contrário de 

modelos pedagógicos baseados na transmissão passiva de conteúdo, os jogos 

estimulam a participação ativa dos sujeitos e a construção coletiva do 

conhecimento. 

Essa compreensão aproxima-se das contribuições de Freire (1996), para 

quem os processos educativos mais significativos são aqueles construídos a partir 

da realidade vivida pelos sujeitos. Em oposição a modelos centrados na 

transmissão vertical do conhecimento, o autor defende práticas pedagógicas 

dialógicas, participativas e problematizadoras, capazes de estimular a reflexão 

crítica e a autonomia. Sob essa perspectiva, o jogo constitui uma ferramenta de 

educação popular ao possibilitar que artesãos e artesãs reflitam sobre seus desafios 

cotidianos, compartilhem experiências e construam coletivamente estratégias para 

sua atuação profissional. 

Complementarmente, Bogost (2007) argumenta que jogos funcionam como 

“retóricas procedurais”, isto é, sistemas capazes de comunicar ideias por meio de 

regras e processos interativos. Nesse sentido, jogar não significa apenas executar 

ações lúdicas, mas compreender sistemas complexos por meio da experiência. O 

conhecimento é construído não apenas pela observação, mas pela interação com 

as dinâmicas propostas pelo próprio sistema do jogo. 

Aplicada ao contexto do artesanato, essa perspectiva permite traduzir 

dimensões estruturais do setor, como gestão da produção, precificação, 

participação em feiras, acesso a editais culturais, cooperação em redes, 

planejamento de carreira e desafios de mercado, em situações simuladas no 

tabuleiro. Dessa forma, os participantes experimentam, em ambiente seguro e 

reflexivo, decisões que fazem parte da trajetória profissional de artesãos e artesãs. 

No campo do design, Papanek (1985) argumenta que designers devem 

assumir responsabilidade social e desenvolver soluções orientadas às necessidades 

reais das comunidades. Para o autor, o design não deve estar restrito à produção de 

bens de consumo, mas atuar como instrumento para promoção da inclusão, da 



sustentabilidade e do desenvolvimento humano. Essa abordagem contribui para 

compreender o jogo Caminhos do Artesanato como uma ferramenta projetada para 

responder a demandas concretas do setor artesanal, articulando conhecimento 

técnico, cultura local e fortalecimento das capacidades empreendedoras dos 

participantes. 

Sob a perspectiva do design social, conforme Manzini (2015), soluções 

voltadas à inovação social emergem de processos colaborativos que valorizam os 

saberes locais e a participação ativa das comunidades. O autor destaca que a 

inovação social ocorre quando grupos e comunidades desenvolvem coletivamente 

respostas para seus próprios desafios, mobilizando recursos existentes e 

fortalecendo relações de cooperação. Nesse sentido, o jogo proposto não se limita a 

uma ferramenta pedagógica, mas configura-se como dispositivo de mediação entre 

conhecimento técnico, experiência vivida e construção coletiva de estratégias para o 

fortalecimento do setor artesanal. 

Assim, o jogo Caminhos do Artesanato não se limita a um recurso 

pedagógico, mas constitui uma tecnologia social de design orientada à valorização 

cultural, à aprendizagem colaborativa e ao fortalecimento de ecossistemas criativos 

territoriais. Ao articular princípios da educação dialógica, do design social e da 

inovação social, o dispositivo contribui para ampliar a compreensão do artesanato 

como campo estratégico de desenvolvimento cultural, econômico e comunitário. 

Dessa forma, o jogo apresenta-se como uma ferramenta de fortalecimento das 

capacidades empreendedoras, da cooperação em rede e da valorização dos 

saberes artesanais, contribuindo para a sustentabilidade dos territórios criativos e 

para a promoção do desenvolvimento local. 

 

3 CAMINHOS DO ARTESANATO: JOGO DA VIDA CRIATIVA COMO PRODUTO 

APLICADO 

Nos setores criativos, em especial no artesanato, os desafios relacionados à 

profissionalização, à sustentabilidade econômica e ao acesso a mercados não se 

restringem à escassez de recursos financeiros ou à descontinuidade das políticas 

públicas. Tais desafios envolvem, sobretudo, assimetrias simbólicas e cognitivas, 



nas quais linguagens técnicas da gestão, do empreendedorismo e da economia 

criativa permanecem distantes das práticas cotidianas dos sujeitos do campo. 

Nesse contexto, o jogo de tabuleiro emerge como dispositivo pedagógico e cultural 

capaz de traduzir sistemas complexos, como planejamento, precificação, redes de 

cooperação e políticas de fomento, em experiências vivenciáveis, acessíveis e 

compartilhadas. Ao operar por meio da simulação, da tomada de decisão e do 

aprendizado pelo erro, o jogo reduz barreiras de acesso ao conhecimento, favorece 

a autonomia dos agentes criativos e contribui para processos de profissionalização 

situados, sem dissociar o fazer econômico de seus vínculos culturais, territoriais e 

simbólicos. 

O jogo Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa é concebido como um 

produto técnico-pedagógico voltado ao fortalecimento do artesanato gaúcho, 

articulando cultura, economia criativa, aprendizagem e inovação social. Inspirado na 

lógica do Jogo da Vida, o produto simula trajetórias profissionais de artesãos e 

artesãs, evidenciando desafios econômicos, simbólicos e estruturais enfrentados ao 

longo de sua vida produtiva. 

Cada jogador assume o papel de um artesão ou artesã que constrói sua 

trajetória a partir do saber-fazer tradicional, tomando decisões relacionadas à 

produção, à gestão, à comercialização, às redes colaborativas e ao acesso a 

políticas públicas. O objetivo do jogo não é a maximização exclusiva de recursos 

financeiros, mas o equilíbrio entre sustentabilidade econômica, fortalecimento 

cultural, cooperação e pertencimento territorial. 

O jogo dialoga diretamente com os pressupostos da economia criativa, 

conforme discutido por Howkins (2001) e Throsby (2001), ao reconhecer o 

artesanato como atividade baseada em criatividade, valor simbólico e conhecimento 

tradicional. Ao mesmo tempo, evidencia as dificuldades de conversão do capital 

cultural em capital econômico (Bourdieu, 1986), recorrentes nos contextos 

analisados. 

A narrativa do jogo incorpora princípios de regeneração cultural, ao valorizar 

o patrimônio vivo e os saberes tradicionais sem ruptura com suas bases simbólicas 

(Escobar, 2018). Além disso, o jogo aborda de forma transversal os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, especialmente o ODS 5 (Igualdade 



de Gênero), o ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), o ODS 10 

(Redução das Desigualdades) e o ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis). 

Quadro 1 – Relação entre elementos do jogo, desafios do artesanato e 

fundamentação teórica 

Elementos do jogo Desafios do artesanato Fundamentação teórica 

Cartas de desafio 

econômico 
Instabilidade de renda 

Bourdieu (1986); Throsby 

(2001) 

Cartas de rede 

colaborativa 
Isolamento produtivo 

Castells (1999); Ostrom 

(1990) 

Cartas de políticas 

públicas 
Dependência de editais 

Rubim (2007); UNESCO 

(2019) 

Mecânica de 

cooperação 

Competição x 

colaboração 

Ostrom (1990); Manzini 

(2015) 

Percurso territorial Enraizamento cultural 
Santos (2000); Escobar 

(2018) 

Decisões estratégicas 
Gestão e 

empreendedorismo 

Howkins (2001); Miguez 

(2007) 

Ênfase simbólica 
Identidade e 

pertencimento 

Sennett (2009); Canclini 

(1997) 

QUADRO 1: Quadro comparativo sobre os jogos. 

 

3.1 PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL E ARTESANATO COMO 

PATRIMÔNIO VIVO 

A ampliação do debate sobre o artesanato no Rio Grande do Sul exige situá-

lo explicitamente no campo da preservação do patrimônio cultural, especialmente na 

perspectiva do patrimônio cultural imaterial. O artesanato não se restringe à 

produção de objetos utilitários ou decorativos; ele constitui um sistema de saberes, 

técnicas, gestos, memórias e formas de organização social transmitidos 

intergeracionalmente, configurando-se como patrimônio cultural vivo. 



O artesanato também pode ser compreendido como parte do patrimônio 

cultural, na medida em que envolve práticas, saberes e expressões transmitidas 

entre gerações. Conforme argumenta Laurajane Smith, o patrimônio não se 

restringe a objetos ou monumentos, mas constitui um processo social por meio do 

qual comunidades atribuem significado às suas práticas culturais (SMITH, 2006). 

Nesse sentido, o fazer artesanal configura-se como forma de patrimônio vivo, no 

qual técnicas, materiais e narrativas culturais são continuamente recriados. 

O artesanato contemporâneo deve ser compreendido não apenas como uma 

técnica produtiva, mas como forma de conhecimento incorporado e prática cultural 

situada. Para Glenn Adamson, o artesanato constitui um campo de saberes que 

articula tradição, criatividade e experimentação material, sendo fundamental para 

compreender as relações entre cultura, produção e identidade (ADAMSON, 2013). 

Sob a perspectiva da antropologia da materialidade, Tim Ingold destaca que 

o fazer artesanal envolve processos de interação contínua entre corpo, materiais e 

ambiente, configurando uma forma de conhecimento que emerge da prática e da 

experiência (INGOLD, 2013). Nesse sentido, o trabalho manual não se limita à 

fabricação de objetos, mas constitui um processo de correspondência entre o 

artesão, os materiais e o contexto cultural no qual se insere. 

No território do Rio Grande do Sul, práticas artesanais relacionadas à lã, ao 

couro e às fibras naturais expressam não apenas habilidades técnicas, mas também 

modos de vida, memórias coletivas e formas de relação com o bioma Pampa. 

De acordo com as diretrizes internacionais de salvaguarda do patrimônio 

cultural imaterial, a preservação não se limita à conservação material de produtos, 

mas envolve a manutenção das condições sociais, simbólicas e econômicas que 

permitem a continuidade dos saberes. Nesse sentido, a sustentabilidade econômica 

do artesanato não é dissociável de sua preservação cultural: garantir renda, 

reconhecimento e inserção em mercados formais significa também garantir a 

continuidade de práticas tradicionais. 

No contexto gaúcho, práticas como o trabalho com lã, couro, fibras naturais e 

madeira dialogam diretamente com o território e com o bioma Pampa, constituindo 

expressões culturais enraizadas na paisagem, nos modos de vida rurais e na 



memória coletiva. Ao incorporar esses elementos em sua narrativa e estética, o jogo 

Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa não apenas aborda o artesanato 

como atividade econômica, mas o reconhece como patrimônio cultural 

territorializado. 

Assim, o jogo opera como dispositivo de educação patrimonial, ao promover 

a reflexão sobre o valor simbólico do fazer artesanal e ao estimular o 

reconhecimento de que cada escolha produtiva implica impactos culturais. Ao 

simular situações como transmissão de saberes, participação em feiras tradicionais, 

obtenção de selos de origem ou articulação em associações, o jogo contribui para a 

compreensão de que preservar patrimônio cultural é também fortalecer redes, 

garantir autonomia e promover justiça social. 

 

3.2 O TABULEIRO COMO CARTOGRAFIA TERRITORIAL DO ARTESANATO 

O jogo Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa é concebido, formal e 

simbolicamente, como um tabuleiro territorial. Inspirada na lógica narrativa do The 

Game of Life, sua estrutura simula percursos e encruzilhadas que representam 

decisões profissionais, ciclos produtivos e momentos críticos da trajetória de 

artesãos e artesãs. Contudo, diferentemente de um percurso linear tradicional, o 

tabuleiro foi concebido como um mapa simbólico do bioma Pampa, incorporando 

elementos de sua paisagem, fauna, flora e identidade cultural. 

 

Figura 5: – Tabuleiro do jogo The Game of Life Fonte: Adaptado de Hasbro (2024).  



O Pampa, bioma predominante no sul do Brasil e fortemente associado à 

identidade cultural do Rio Grande do Sul, torna-se, nesse contexto, não apenas 

pano de fundo estético, mas elemento estruturante da narrativa visual e conceitual 

do jogo. Campos nativos, coxilhas, rebanhos ovinos, fibras naturais, elementos da 

cultura campeira e referências às rotas produtivas da lã compõem a arte do 

tabuleiro, reforçando a ideia de que o artesanato emerge do território e estabelece 

com ele uma relação de interdependência cultural, econômica e simbólica. 

Nesse sentido, o tabuleiro foi organizado como um percurso territorial que 

articula diferentes dimensões da vida criativa e produtiva no artesanato. As trilhas 

do jogo representam etapas e desafios associados ao desenvolvimento da atividade 

artesanal, contemplando: 

● percurso da produção, relacionado à matéria-prima, às técnicas e ao tempo 

de trabalho; 

● percurso da gestão, envolvendo precificação, planejamento produtivo e 

processos de formalização; 

● percurso das redes, associado à participação em associações, cooperativas, 

feiras e parcerias institucionais; 

● percurso das políticas públicas, incluindo editais culturais, certificações e 

programas de apoio ao artesanato; 

● percurso da preservação cultural, ligado à transmissão de saberes, ao 

reconhecimento comunitário e à valorização do patrimônio cultural. 

Essa organização permite que o jogo funcione como uma cartografia 

simbólica do ecossistema do artesanato, integrando dimensões econômicas, 

culturais e territoriais em uma mesma experiência lúdica e pedagógica. 

Além disso, a escolha por um tabuleiro físico, em contraposição a uma 

versão exclusivamente digital, responde a critérios de acessibilidade, 

democratização e adequação ao público-alvo. Em muitos contextos territoriais, 

especialmente em comunidades rurais ou periféricas, o acesso a tecnologias digitais 

pode ser limitado. O jogo físico permite, portanto, maior circulação em escolas, 

associações, feiras, oficinas e encontros comunitários, funcionando como dispositivo 

relacional e catalisador de diálogo. 



Dessa forma, o tabuleiro Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa 

configura-se não apenas como suporte lúdico, mas como instrumento pedagógico e 

cartográfico, capaz de representar de maneira simbólica os caminhos, desafios e 

potencialidades do artesanato no contexto da economia criativa e do 

desenvolvimento territorial. 

 

4 METODOLOGIA 

 A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, aplicada e de natureza 

participativa, em consonância com os pressupostos do mestrado profissional em 

Indústria Criativa. O desenvolvimento do jogo constitui-se como produto técnico 

resultante da articulação entre pesquisa empírica, fundamentação teórica e práticas 

de design para inovação social. 

Os dados empíricos foram obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas 

e grupo focal com representantes dos projetos Fibra RS e Rota da Lã RS: artesãs, 

coordenadoras e parceiros dos projetos. As narrativas coletadas foram analisadas e 

sistematizadas em categorias analíticas relacionadas à gestão, economia, redes 

colaborativas, políticas públicas, identidade cultural e sustentabilidade. 

Essas categorias orientaram a concepção das mecânicas, das cartas e da 

narrativa do jogo, assegurando aderência à realidade do campo artesanal. A 

validação do produto ocorreu de forma reflexiva, por meio da confrontação entre 

dados empíricos, referenciais teóricos e coerência interna do jogo. 

As etapas para o desenvolvimento do artigo são apresentadas na sequência. 

1. Levantamento teórico 

 

2. entrevistas com artesãos 

 

3. categorização temática 

 

4. tradução das categorias em mecânicas de jogo 

 



5. prototipagem 

 

6. validação exploratória 

 

5. DESENVOLVIMENTO 

Como desdobramento aplicado da presente pesquisa, foi desenvolvido 

Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa, uma proposta de tecnologia social 

voltada à formação empreendedora, à valorização cultural e ao fortalecimento das 

redes colaborativas no setor artesanal do Rio Grande do Sul. 

O jogo foi concebido como instrumento pedagógico inspirado na estrutura 

narrativa do The Game of Life, no qual os participantes percorrem um tabuleiro 

representando diferentes etapas de uma trajetória profissional. Entretanto, 

diferentemente do modelo tradicional, centrado na acumulação individual de 

riqueza, o Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa propõe uma lógica 

orientada ao equilíbrio entre capital cultural, capital social, sustentabilidade 

econômica e impacto territorial, dimensões consideradas fundamentais para o 

desenvolvimento sustentável da atividade artesanal. 

A concepção do jogo fundamenta-se em referenciais teóricos que 

compreendem o artesanato como prática cultural, econômica e social. Nesse 

sentido, mobiliza-se o conceito de capital cultural desenvolvido por Pierre Bourdieu, 

segundo o qual os saberes e competências incorporados ao longo da trajetória 

social constituem recursos simbólicos fundamentais para a construção de 

reconhecimento e legitimidade cultural (BOURDIEU, 1986). No campo do 

artesanato, tais saberes são frequentemente transmitidos por meio de processos 

intergeracionais, sendo incorporados às identidades territoriais e às práticas 

produtivas das comunidades artesãs. 

O artesanato pode ser compreendido também como forma de conhecimento 

material e prática cultural situada. Glenn Adamson destaca que o artesanato 

contemporâneo não se limita a uma técnica produtiva, mas constitui um campo de 

saber incorporado, no qual processos materiais, habilidades técnicas e contextos 

culturais se entrelaçam (ADAMSON, 2013). Nessa perspectiva, o fazer artesanal 



envolve não apenas a produção de objetos, mas a construção de sentidos, 

identidades e relações sociais. 

Complementarmente, Tim Ingold argumenta que o fazer artesanal resulta de 

processos de correspondência entre corpo, material e ambiente, nos quais o 

conhecimento emerge da interação prática entre o artesão e os materiais com que 

trabalha (INGOLD, 2013). Tal compreensão reforça a dimensão experiencial e 

processual do artesanato, aspecto que dialoga diretamente com a proposta 

pedagógica do jogo desenvolvido nesta pesquisa. 

Paralelamente, a dimensão relacional do setor artesanal pode ser analisada à 

luz da perspectiva da sociedade em rede, proposta por Manuel Castells, que 

enfatiza a centralidade das conexões sociais e institucionais na geração de 

oportunidades econômicas e culturais (CASTELLS, 1999). No contexto do 

artesanato, essas redes se materializam em associações, coletivos produtivos, 

feiras, projetos culturais e arranjos colaborativos que ampliam as possibilidades de 

circulação, visibilidade e comercialização dos produtos artesanais. 

A governança compartilhada e a gestão coletiva de recursos também 

encontram respaldo nas contribuições de Elinor Ostrom, cuja abordagem sobre a 

gestão de bens comuns evidencia a importância da cooperação, da participação 

comunitária e das regras compartilhadas para a sustentabilidade de sistemas 

socioeconômicos (OSTROM, 1990). No âmbito do artesanato, essa perspectiva se 

manifesta na organização coletiva de grupos produtivos, na gestão compartilhada 

de espaços e equipamentos e na articulação entre artesãos e instituições de apoio. 

No campo da economia criativa, Ana Carla Fonseca Reis destaca que 

atividades baseadas na criatividade, no conhecimento e no capital cultural 

desempenham papel estratégico no desenvolvimento econômico e social 

contemporâneo (REIS, 2008). O artesanato, nesse contexto, constitui importante 

setor da economia criativa brasileira, articulando produção cultural, geração de 

renda e valorização identitária. 

Além disso, o jogo incorpora princípios de inovação social e design para a 

sustentabilidade, dialogando com as reflexões de Ezio Manzini, que compreende o 

design como ferramenta capaz de promover transformações sociais por meio da 

valorização das capacidades locais e da construção de soluções colaborativas 



(MANZINI, 2015). A dimensão ética e simbólica do trabalho artesanal também se 

inspira nas reflexões de Richard Sennett sobre a “ética do fazer”, que destaca o 

valor do trabalho manual, da habilidade técnica e do engajamento com o processo 

produtivo como formas de construção de sentido e identidade (SENNETT, 2009). 

O desenvolvimento do jogo ocorreu a partir da análise das categorias 

identificadas na pesquisa de campo e na revisão bibliográfica sobre 

empreendedorismo artesanal, economia criativa e arranjos colaborativos. A 

estrutura narrativa do tabuleiro, bem como as situações representadas nas casas e 

cartas do jogo, foi elaborada com base em desafios e oportunidades recorrentes 

identificados na trajetória de artesãos participantes dos projetos analisados na 

pesquisa. Dessa forma, o jogo busca traduzir conceitos teóricos e experiências 

empíricas em um dispositivo pedagógico de aprendizagem experiencial. 

A estrutura do jogo foi concebida como um percurso territorial dividido em 

cinco grandes etapas: Raiz, Produção, Rede, Mercado e Legado. Cada etapa 

representa dimensões específicas da trajetória de desenvolvimento do artesão. 

No território da Raiz, são abordados processos de aprendizagem, 

transmissão de saberes e construção da identidade cultural. O território da 

Produção simula desafios relacionados à gestão da atividade artesanal, como 

cálculo de custos, aquisição de insumos e organização do processo produtivo. Na 

etapa da Rede, o jogo enfatiza a importância dos arranjos colaborativos, das 

associações e das parcerias institucionais. Já o território do Mercado aborda 

estratégias de comercialização, visibilidade e inserção em feiras e circuitos culturais. 

Por fim, o território do Legado representa a consolidação da trajetória artesanal, 

com ações voltadas à formação de novos artesãos, à criação de projetos territoriais 

e à contribuição para políticas públicas de cultura e desenvolvimento. 

Durante o percurso no tabuleiro, os participantes enfrentam situações que 

simulam desafios e oportunidades recorrentes no setor artesanal, tais como 

participação em editais culturais, crises climáticas que afetam a produção, 

processos de capacitação em design e gestão, integração em redes colaborativas e 

reconhecimento cultural de suas criações. Essas situações são mediadas por cartas 

temáticas que introduzem eventos, desafios e oportunidades ao longo do jogo. Entre 

essas cartas destacam-se aquelas inspiradas nos Objetivos de Desenvolvimento 



Sustentável (ODS), que representam situações nas quais o trabalho artesanal gera 

impactos positivos nas dimensões social, cultural, econômica e ambiental. 

A dinâmica do jogo é orientada por quatro indicadores principais: capital 

cultural (saber), capital social (rede), sustentabilidade econômica e impacto 

territorial. Esses indicadores são mobilizados ao longo da experiência de jogo por 

meio das casas do tabuleiro e das cartas temáticas, que estimulam os participantes 

a refletirem sobre as múltiplas dimensões que estruturam a prática artesanal. 

Diferentemente de jogos baseados exclusivamente na acumulação financeira, o 

objetivo final consiste em alcançar equilíbrio entre essas dimensões, refletindo a 

compreensão do artesanato como atividade que articula valores culturais, 

econômicos e sociais. 

Nesse sentido, o Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa configura-se 

como instrumento de aprendizagem experiencial, permitindo que artesãos e 

participantes simulem decisões, enfrentem desafios e compreendam, de forma 

lúdica, os fatores que influenciam a sustentabilidade do setor. Ao transformar 

conceitos teóricos em experiências práticas, o jogo contribui para o desenvolvimento 

de competências empreendedoras, para o fortalecimento das redes colaborativas e 

para a valorização dos saberes tradicionais. 

Assim, o produto resultante desta pesquisa busca contribuir não apenas para 

a reflexão acadêmica sobre o artesanato na economia criativa, mas também para a 

construção de ferramentas aplicadas de formação e desenvolvimento territorial, 

capazes de apoiar artesãos, instituições culturais e políticas públicas voltadas ao 

fortalecimento do setor. 

 

Estrutura do tabuleiro e organização do jogo 

O tabuleiro Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa foi concebido a 

partir de uma lógica visual e simbólica que dialoga com os elementos culturais e 

territoriais do Rio Grande do Sul, especialmente aqueles associados às práticas 

artesanais e às paisagens do bioma Pampa. A composição gráfica busca 

representar o percurso do artesão ao longo de sua trajetória profissional, articulando 

dimensões culturais, produtivas e sociais. 



A estrutura do tabuleiro adota o formato de espiral orgânica, inspirado 

simbolicamente em um novelo de lã que se desenrola, elemento diretamente 

relacionado à tradição têxtil e à cultura da lã presente em diversas regiões do 

estado. A espiral representa um percurso contínuo de aprendizagem e 

desenvolvimento, no qual cada etapa da trajetória profissional se conecta às 

anteriores, formando um processo acumulativo de saberes e experiências. 

No centro do tabuleiro localiza-se um fogo de chão circular, elemento 

simbólico da cultura campeira associado ao encontro comunitário, à convivência e à 

transmissão de saberes. Na tradição cultural do sul do Brasil, o fogo de chão 

constitui espaço de diálogo, partilha de histórias e construção coletiva de 

conhecimento. No jogo, esse elemento representa, simbolicamente, o ponto de 

origem e de encontro das trajetórias artesanais. 

A paleta cromática do tabuleiro foi inspirada nas paisagens do bioma Pampa, 

utilizando tonalidades terrosas, verdes e douradas que remetem aos campos, às 

fibras naturais e aos materiais tradicionalmente utilizados no artesanato regional. 

O percurso do jogo é organizado em territórios simbólicos, que representam 

diferentes dimensões da prática artesanal e de sua inserção social e econômica. 

Cada território corresponde a um conjunto de experiências, materiais e relações que 

compõem o universo produtivo e cultural dos artesãos. 

Entre os territórios representados no tabuleiro destacam-se: 

● Território da Lã, associado às tradições têxteis, ao trabalho com fibras 

naturais e à cultura pastoril presente em diversas regiões do estado. 

● Território do Couro, relacionado às práticas artesanais vinculadas à 

cultura campeira e ao uso de materiais derivados da pecuária. 

● Território da Palha e das Fibras Vegetais, que remete às técnicas de 

cestaria, trançados e objetos utilitários produzidos com matérias-

primas naturais. 

● Território das Redes, que simboliza as relações colaborativas entre 

artesãos, associações, instituições culturais e projetos coletivos. 

● Território da Inovação, associado à experimentação criativa, ao 

design, à sustentabilidade e à adaptação do artesanato aos novos 

contextos de mercado. 



Esses territórios não representam apenas categorias materiais, mas também 

dimensões simbólicas da prática artesanal, articulando saberes tradicionais, 

identidade cultural e estratégias contemporâneas de desenvolvimento econômico. 

O tabuleiro é composto por casas sequenciais que representam situações e 

experiências da trajetória artesanal. Cada casa apresenta uma micro-narrativa que 

simula desafios, oportunidades ou acontecimentos recorrentes no cotidiano dos 

artesãos. 

Essas situações foram construídas a partir de temas recorrentes identificados 

na literatura sobre artesanato, economia criativa e empreendedorismo cultural, bem 

como em experiências práticas observadas no setor. Entre os temas abordados 

estão: 

● aprendizagem e transmissão de saberes tradicionais 

● gestão da produção artesanal 

● participação em feiras e circuitos culturais 

● acesso a políticas públicas e editais de fomento 

● formação em design e inovação 

● construção de redes de colaboração 

● desafios climáticos e produtivos 

● processos de reconhecimento cultural 

A presença dessas situações no percurso do jogo permite que os 

participantes experimentem, de forma simulada e lúdica, os fatores que influenciam 

o desenvolvimento da atividade artesanal. 

As casas do tabuleiro são organizadas em diferentes tipologias narrativas, 

que estruturam a dinâmica do jogo e introduzem variações na experiência dos 

participantes. Entre os principais tipos de casas destacam-se: 

● Casas de avanço, que representam conquistas ou oportunidades que 

impulsionam a trajetória do artesão; 

● Casas de desafio, que simulam dificuldades enfrentadas na produção 

ou comercialização; 

● Casas de aprendizagem, associadas a processos de capacitação, 

formação ou transmissão de saberes; 



● Casas de rede, que indicam a formação de parcerias, associações ou 

arranjos colaborativos; 

● Casas de mercado, relacionadas à participação em feiras, vendas e 

visibilidade cultural; 

● Casas de política pública, que representam o acesso a editais, 

programas de fomento ou projetos institucionais; 

● Casas de pagamento, nas quais os participantes recebem valores 

simulando retornos financeiros provenientes da comercialização de 

produtos, participação em feiras ou prestação de serviços artesanais; 

● Casas de oportunidade, denominadas no jogo como Dia da Sorte, que 

representam acontecimentos positivos inesperados, como o 

reconhecimento cultural, convites para eventos, novas parcerias ou 

oportunidades de mercado. 

Ao longo do percurso, determinadas casas ativam eventos específicos que 

interferem diretamente na trajetória dos participantes. Entre esses eventos 

destacam-se o Dia do Pagamento e o Dia da Sorte, que introduzem variações 

econômicas e narrativas na experiência do jogo. 

O Dia do Pagamento representa momentos de retorno financeiro associados 

à atividade artesanal, como vendas em feiras, encomendas realizadas ou 

participação em projetos culturais. Quando um jogador alcança essa casa, recebe 

um valor previamente definido nas regras do jogo, simulando a remuneração obtida 

por sua produção. 

Já o Dia da Sorte representa acontecimentos positivos inesperados que 

podem favorecer a trajetória do artesão. Nesses casos, o participante retira uma 

carta de oportunidade ou recebe benefícios específicos, como avanço no tabuleiro, 

ganho de recursos ou fortalecimento de sua rede de contatos. 

Esses mecanismos contribuem para introduzir no jogo elementos de 

imprevisibilidade e oportunidade, características frequentemente presentes na 

trajetória real de profissionais da economia criativa, além de, contribuir para tornar o 

jogo mais dinâmico e, ao mesmo tempo, permitir representar diferentes dimensões 

da realidade do setor artesanal. 



Além do tabuleiro, Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa é 

composto por um conjunto de elementos que estruturam sua dinâmica pedagógica e 

narrativa. 

Entre os principais componentes destacam-se: 

● Cartas de desafio, que simulam dificuldades enfrentadas na produção 

e na gestão da atividade artesanal; 

● Cartas de mercado e redes, que representam oportunidades de 

comercialização, participação em feiras e construção de parcerias; 

● Cartas inspiradas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), que reconhecem situações em que o artesanato contribui para 

o desenvolvimento social, cultural, econômico e ambiental dos 

territórios; 

● Peões ou marcadores, que identificam os participantes no tabuleiro; 

● Manual do jogo, que apresenta as regras, objetivos e orientações para 

condução da atividade. 

A incorporação de cartas inspiradas nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável amplia o caráter formativo do jogo ao conectar a prática artesanal a 

agendas contemporâneas de desenvolvimento sustentável. Dessa forma, os 

participantes são estimulados a reconhecer que o artesanato não se limita à 

produção de objetos, mas constitui atividade capaz de gerar impactos sociais, 

culturais, econômicos e ambientais positivos nos territórios onde se desenvolve. 

Além dos elementos narrativos e pedagógicos, o jogo incorpora componentes 

que simulam aspectos da gestão financeira e da tomada de decisão no contexto da 

atividade artesanal. Entre esses elementos estão apólices de seguro, certificados de 

ações e notas promissórias, que representam instrumentos econômicos utilizados 

para simular investimentos, proteção contra riscos e compromissos financeiros ao 

longo da trajetória profissional dos participantes. Esses componentes introduzem 

uma dimensão estratégica ao jogo, incentivando os jogadores a refletirem sobre 

planejamento financeiro, gestão de riscos e oportunidades de investimento no 

desenvolvimento de seus empreendimentos artesanais. 

 



6.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados indicam que o Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa 

opera como um mediador qualificado entre teoria e prática, ao traduzir conceitos 

complexos relacionados à economia criativa, à gestão e às políticas culturais em 

experiências acessíveis, situadas e significativas. Essa mediação ocorre por meio 

da simulação de trajetórias profissionais, da tomada de decisão e da 

experimentação de consequências, permitindo que os participantes compreendam 

dinâmicas estruturais do setor artesanal a partir da vivência, e não apenas da 

abstração conceitual. 

Do ponto de vista pedagógico, o jogo favorece processos de aprendizagem 

situada, conforme discutido por Gee (2003), ao articular conhecimento, ação e 

contexto em uma dinâmica que estimula a experimentação e a reflexão crítica. Ao 

longo das partidas, os participantes são incentivados a discutir estratégias, 

compartilhar experiências e interpretar coletivamente as situações apresentadas no 

tabuleiro. Além disso, a lógica do jogo legitima o erro como parte do processo de 

aprendizagem, característica especialmente relevante em um campo marcado pela 

transmissão oral de saberes e pela aprendizagem prática, como o artesanato. 

Nesse sentido, o jogo demonstra adequação como estratégia formativa para 

contextos de educação não formal e processos de capacitação voltados ao 

desenvolvimento do empreendedorismo artesanal. 

No campo cultural, o produto contribui para a valorização simbólica do 

artesanato enquanto patrimônio cultural imaterial, ao reconhecer e evidenciar os 

saberes tradicionais, as trajetórias individuais e os vínculos territoriais que 

estruturam a prática artesanal. Ao incorporar elementos narrativos relacionados à 

identidade, à memória e ao pertencimento, o jogo atua como um dispositivo de 

reconhecimento cultural, em consonância com as diretrizes da UNESCO (2019), 

que enfatizam a centralidade da cultura nos processos de desenvolvimento 

sustentável. 

Sob a perspectiva econômica, os resultados indicam que o jogo estimula a 

reflexão sobre gestão, planejamento, cooperação e acesso a mercados, 

evidenciando tanto as potencialidades quanto os limites estruturais do setor 



artesanal. Ao simular situações como instabilidade de renda, dependência de editais 

culturais, desafios de produção e necessidade de articulação em redes 

colaborativas, o jogo explicita tensões recorrentes entre capital cultural e capital 

econômico presentes na trajetória de muitos artesãos. Dessa forma, o produto 

contribui para a ampliação da consciência crítica dos participantes em relação às 

condições concretas de sua atuação profissional. 

Outro aspecto relevante identificado nos resultados refere-se à 

problematização da dicotomia entre competição e cooperação. Diferentemente de 

muitos jogos de trajetória profissional baseados na lógica competitiva, o jogo 

Caminhos do Artesanato valoriza estratégias coletivas e solidárias como caminhos 

possíveis para a sustentabilidade do fazer artesanal. Essa abordagem dialoga com 

perspectivas contemporâneas da inovação social e do desenvolvimento territorial, 

nas quais a cooperação, o fortalecimento de redes locais e a construção de arranjos 

colaborativos são compreendidos como fatores centrais para a resiliência dos 

ecossistemas criativos. 

O alinhamento do jogo com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 reforça seu potencial como ferramenta de apoio a políticas 

públicas culturais e ações formativas intersetoriais. Ao abordar transversalmente 

temas como igualdade de gênero, trabalho decente, redução das desigualdades e 

consumo responsável, o jogo amplia seu alcance para além do campo educativo, 

posicionando-se como tecnologia social aplicável em contextos institucionais, 

comunitários e territoriais diversos. 

A incorporação explícita da dimensão territorial e patrimonial no formato do 

jogo amplia seus impactos para além da aprendizagem empreendedora. Ao 

materializar o bioma Pampa no tabuleiro e ao utilizar peças artesanais no protótipo, 

o jogo transforma-se também em uma experiência estética e simbólica, na qual o 

território deixa de ser apenas pano de fundo e passa a constituir elemento central da 

narrativa lúdica. 

Sob essa perspectiva, o produto não apenas introduz conteúdos relacionados 

à gestão ou à economia criativa, mas contribui para a construção de uma 

consciência patrimonial. Ao longo da experiência de jogo, os participantes passam a 



reconhecer que decisões relacionadas à escolha de matérias-primas, à escala de 

produção ou à inserção em determinados mercados podem impactar diretamente a 

continuidade de saberes tradicionais e a integridade cultural dos territórios onde o 

artesanato é produzido. 

Nesse contexto, a noção de regeneração cultural, discutida anteriormente 

nesta pesquisa, ganha materialidade na proposta do jogo ao valorizar práticas 

sustentáveis, processos de cooperação e mecanismos de transmissão 

intergeracional de saberes. A preservação do patrimônio cultural deixa de ser 

compreendida como conservação estática e passa a ser concebida como um 

processo dinâmico de recriação e adaptação, no qual inovação e tradição não se 

opõem, mas se articulam na construção de novas possibilidades de continuidade 

cultural. 

Dessa forma, o Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa atua 

simultaneamente em três dimensões principais: 

● Pedagógica, ao promover processos de aprendizagem experiencial e reflexão 

crítica; 

● Econômica, ao estimular discussões sobre sustentabilidade, gestão e 

inserção em mercados; 

● Patrimonial, ao fortalecer identidade cultural, memória coletiva e vínculo 

territorial. 

Essa tríplice dimensão consolida o jogo como uma tecnologia social 

comprometida não apenas com a qualificação produtiva do setor artesanal, mas 

também com a continuidade cultural e a valorização do bioma Pampa como matriz 

simbólica do fazer artesanal gaúcho. 

Nesse sentido, o jogo apresenta potencial para ser incorporado a programas 

de formação, políticas públicas de cultura e iniciativas de economia criativa voltadas 

ao fortalecimento do artesanato, contribuindo para a construção de estratégias de 

desenvolvimento cultural e territorial mais sustentáveis. 

 

 



6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo desenvolver e analisar o Caminhos do 

Artesanato: Jogo da Vida Criativa como uma tecnologia social voltada à formação 

empreendedora, à valorização cultural e ao fortalecimento das redes colaborativas 

no setor artesanal. A partir da articulação entre pesquisa teórica, investigação 

empírica e experimentação prática, o trabalho buscou compreender de que maneira 

um dispositivo lúdico poderia contribuir para traduzir e problematizar as dinâmicas 

que atravessam o campo do artesanato contemporâneo. 

Os resultados indicam que o jogo se configura como um mediador entre 

conhecimento acadêmico e experiência prática, ao transformar conceitos complexos 

relacionados à economia criativa, à gestão cultural, ao empreendedorismo e às 

políticas públicas em experiências participativas e socialmente situadas. Por meio 

da simulação de trajetórias profissionais, da tomada de decisões e da 

experimentação de diferentes cenários, os participantes são convidados a refletir 

sobre desafios concretos enfrentados no cotidiano do setor artesanal, ampliando 

sua compreensão sobre as relações entre cultura, economia e território. 

Nesse sentido, o Caminhos do Artesanato ultrapassa a condição de mero 

recurso pedagógico, constituindo-se como um dispositivo cultural de mediação e 

aprendizagem coletiva. Ao valorizar a experiência, a troca de saberes e a 

construção colaborativa de estratégias, o jogo aproxima-se de abordagens 

contemporâneas de aprendizagem experiencial e inovação social, nas quais o 

conhecimento emerge da interação entre sujeitos, contextos e práticas. 

A pesquisa também evidenciou que o jogo contribui para a valorização 

simbólica do artesanato enquanto patrimônio cultural, ao reconhecer e tornar 

visíveis os saberes tradicionais, as trajetórias individuais e os vínculos territoriais 

que estruturam a produção artesanal. Ao incorporar elementos narrativos 

associados à identidade cultural, à memória e ao pertencimento, o jogo reforça a 

compreensão do artesanato não apenas como atividade econômica, mas como 

prática cultural situada, profundamente enraizada nos territórios e nas histórias de 

vida de seus praticantes. 

Outro aspecto relevante refere-se à capacidade do jogo de estimular 

reflexões críticas sobre as condições estruturais do setor artesanal. Ao simular 



situações relacionadas à instabilidade de renda, ao acesso a políticas públicas, à 

participação em redes colaborativas e à inserção em mercados, o jogo evidencia 

tensões recorrentes entre capital cultural, capital social e capital econômico, 

frequentemente presentes nas trajetórias dos artesãos. Ao mesmo tempo, a 

dinâmica lúdica permite explorar alternativas e estratégias coletivas para enfrentar 

tais desafios, reforçando a importância da cooperação, das parcerias institucionais e 

dos arranjos colaborativos. 

Nesse contexto, o produto desenvolvido dialoga diretamente com 

perspectivas contemporâneas da economia criativa e do desenvolvimento territorial, 

nas quais a cultura é reconhecida como dimensão estratégica para a geração de 

renda, a inovação social e a construção de identidades locais. O artesanato, nesse 

sentido, revela-se como um campo privilegiado de articulação entre tradição e 

inovação, entre saberes ancestrais e novas formas de organização produtiva. 

A incorporação explícita do bioma Pampa na concepção visual e narrativa do 

jogo amplia ainda mais essa dimensão territorial. Ao materializar o território no 

tabuleiro e utilizar elementos artesanais no protótipo, o jogo transforma-se também 

em uma experiência estética e simbólica que reforça a relação entre cultura, 

natureza e modos de vida locais. Essa abordagem contribui para a construção de 

uma consciência patrimonial, na qual os participantes passam a reconhecer que 

decisões relacionadas à produção, ao uso de matérias-primas ou à inserção em 

mercados podem impactar diretamente a continuidade de saberes tradicionais e a 

sustentabilidade cultural dos territórios. 

Nesse sentido, a noção de regeneração cultural assume papel central na 

proposta do jogo. Ao valorizar práticas sustentáveis, processos colaborativos e a 

transmissão intergeracional de conhecimentos, o produto reforça a compreensão de 

que o patrimônio cultural não se mantém apenas por meio da preservação estática, 

mas por processos contínuos de recriação, adaptação e reinvenção. O artesanato 

emerge, assim, como prática viva, capaz de responder aos desafios 

contemporâneos sem perder sua conexão com os saberes e identidades que o 

originam. 

Como produto aplicado de um mestrado profissional, o desenvolvimento do 

jogo evidencia a potência da articulação entre pesquisa acadêmica, design e prática 



social. A proposta demonstra que a produção de conhecimento no campo das 

políticas culturais e da economia criativa pode resultar não apenas em análises 

teóricas, mas também na criação de ferramentas concretas capazes de apoiar 

processos formativos, fortalecer redes de colaboração e qualificar estratégias de 

desenvolvimento territorial. 

Além disso, a estrutura aberta e adaptável do jogo indica possibilidades de 

aplicação em diferentes contextos institucionais, educativos e comunitários. Sua 

utilização em oficinas, cursos de capacitação, programas de formação 

empreendedora e iniciativas de política pública pode contribuir para ampliar a 

compreensão sobre os desafios e potencialidades do setor artesanal, estimulando 

processos de aprendizagem coletiva e construção de estratégias colaborativas. 

Por fim, este estudo reforça a compreensão do jogo como tecnologia social e 

dispositivo cultural estratégico, capaz de promover diálogo, reflexão crítica e 

mobilização coletiva em torno de temas complexos relacionados ao 

desenvolvimento cultural e econômico. Ao integrar dimensões pedagógicas, 

econômicas e patrimoniais, o Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa 

contribui para a construção de perspectivas de futuro territorialmente enraizadas, 

nas quais desenvolvimento econômico, diversidade cultural e justiça social não se 

apresentam como dimensões dissociadas, mas como elementos interdependentes 

de um mesmo projeto de sociedade. 

Assim, ao transformar trajetórias artesanais em experiência compartilhada, o 

jogo reafirma que o desenvolvimento territorial sustentável passa, necessariamente, 

pelo reconhecimento dos saberes culturais que mantêm vivos os vínculos entre 

pessoas, territórios e modos de fazer. 

Estudos futuros poderão investigar empiricamente os impactos do jogo em 

processos formativos de artesãos, analisando como sua aplicação em oficinas e 

programas de capacitação influencia o desenvolvimento de competências 

empreendedoras, a formação de redes colaborativas e a valorização dos saberes 

tradicionais. 
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APÊNDICE A — O JOGO 

Jogo Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa 

Manual do Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa 

Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa 

Empreender, criar e transformar com as próprias mãos 

O jogo Caminhos do Artesanato: Jogo da Vida Criativa é um jogo educativo e 

estratégico que simula a trajetória de um artesão empreendedor no contexto da 

economia criativa. Ao longo do percurso, os jogadores tomam decisões 

relacionadas à produção, participação em feiras, acesso a políticas culturais, gestão 

do ateliê e inovação. 

Objetivo do Jogo 

O objetivo do jogo é construir uma trajetória sustentável no artesanato, acumulando 

patrimônio criativo por meio de renda, produtos desenvolvidos, participação em 

feiras, projetos aprovados e reconhecimento cultural. 

Componentes do Jogo 

1 tabuleiro Caminhos do Artesanato 

1 dado ou roleta 

2 a 6 peões 

32 pinos azuis(filhos) 

32 pinos rosas (filhos) 

360 notas de dinheiro 

20 cartas de oportunidade 

20 cartas de desafio 

20 cartas de mercado e redes 

30 cartas das ODSs 

24 apólices de seguro 



8 Certificados de ações 

21 notas promissórias 

manual do jogo 

 

Sistema de Cartas 

O jogo utiliza quatro tipos de cartas: Oportunidade, Desafio Mercado, Redes, ODSs. 

As cartas são compradas quando o jogador cai em casas específicas do tabuleiro. 

 

PREPARAÇÃO DO JOGO 

1. Coloque o tabuleiro sobre a mesa. 

2. Cada jogador escolhe um peão para representar seu artesão. 

3. Todos os jogadores começam na casa SAÍDA – Início da Jornada Artesanal. 

4. Cada jogador recebe um valor inicial para começar sua produção. 

5. Separe as cartas em quatro montes: 

Desafios 

Oportunidades 

Eventos 

ODSs 

6. Escolha quem começa girando a roleta ou jogando o dado. 

 

COMO JOGAR 

Os jogadores avançam pelo tabuleiro conforme o número obtido na roleta ou dado. 

Ao cair em uma casa, o jogador deve seguir a instrução correspondente, que pode 

representar: 

* uma oportunidade de crescimento 



* um desafio do mercado 

* um investimento produtivo 

* participação em feiras 

* acesso a editais e políticas públicas 

Cada decisão influencia o desenvolvimento do artesão ao longo do jogo. 

 

IDADE RECOMENDADA 

A partir de 12 anos. 

 

TEMPO DE PARTIDA 

Entre 40 minutos e 1 hora. 

 

PROPÓSITO EDUCATIVO 

O jogo foi desenvolvido como ferramenta pedagógica e tecnologia social, com o 

objetivo de: 

* estimular o pensamento empreendedor 

* fortalecer o setor artesanal 

* promover reflexão sobre economia criativa 

* valorizar saberes tradicionais 

 

COMPONENTES DO JOGO: 

O jogo foi desenvolvido com cartas de oportunidade, desafios e redes de mercado 

que simulam as dinâmicas do empreendedorismo artesanal, permitindo aos 

participantes experimentar, de forma lúdica, decisões relacionadas à produção, 

comercialização e cooperação no setor artesanal.  



E inspiradas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram 

incorporadas cartas ao jogo como mecanismo pedagógico para representar as 

dimensões sociais, culturais, econômicas e ambientais do artesanato. Essas cartas 

simulam situações nas quais o trabalho artesanal contribui para o desenvolvimento 

sustentável, a valorização cultural e a geração de renda nos territórios. 

 

DINHEIRO  

Moedas Criativas: 

Valores: 10, 50, 100, 500 e 1000. 

 

CASAS DO TABULEIRO 

Início do percurso 

1. SAÍDA – Início da jornada artesanal. 

Receba um kit inicial de ferramentas e matérias-primas no valor simbólico de 

$10.000. 

Se quiser contratar seguro do ateliê, pague $1.000. 

2. Começo difícil. 

As primeiras vendas são lentas. Gire novamente a roleta ou jogue novamente o 

dado. 

3. Seu produto chamou a atenção em uma feira comunitária. Receba $4.000 em 

vendas. 

Primeira bifurcação – Formação ou trabalho direto 

4. Escolha:seguir para formação técnica ou entrar diretamente no mercado 

artesanal 

Caminho da Formação 

5. Ferramentas quebraram durante o aprendizado. Pague $2.000 para manutenção. 

6. Ganhou bolsa para curso artesanal. Receba $3.000 de incentivo. 



7. Matrícula em curso técnico de artesanato. Pague $5.000. 

8. Semana intensa de estudos.Fique uma rodada sem jogar. 

9. Passou nos exames de certificação de artesão e recebeu sua Carteira do 

Artesão. Receba $2.000. 

10. Comprou livros e materiais de estudo. Pague $2.000. 

11. Especialista em couro artesanal. Receba $50.000 e avance 6 casas. 

12. Especialista em tecelagem em lã. Receba $30.000 e avance 4 casas. 

13. Especialista em design artesanal. Receba $40.000 e avance 5 casas. 

14. Especialista em fibras naturais. Receba $24.000 e avance 3 casas. 

15. Especialista em educação artesanal. Receba $20.000 e avance 2 casas. 

 

CAMINHO DO MERCADO 

16. Curso rápido de capacitação online. Pague $1.000. 

17. Trabalho temporário para comprar materiais. Receba $12.000. 

18. Ganhou concurso local de artesanato. Receba $12.000. 

19. Alugou um pequeno ateliê. Pague $4.000. 

 

CAMINHO UNIFICADO 

20. DIA DO PAGAMENTO – venda de peças na feira. Receba $50.000 de 

rendimentos das vendas. 

21. Aniversário do seu ateliê. Receba $10.000 das vendas. 

22. Descobriu uma nova matéria-prima sustentável. Receba $24.000. 

23. Decidiu abrir seu próprio negócio artesanal. Pague $30.000. 

24. Recebeu herança de ferramentas antigas da família. Receba $30.000. 

25. Seguro do ateliê disponível. Se desejar contratar, pague $10.000. 



26. Enchente atingiu seu ateliê. Se não tem seguro, volte ao início do jogo. 

27. Peça selecionada para exposição cultural. Receba $120.000. 

28. DIA DO PAGAMENTO. Receba rendimentos das vendas. 

29. Ajude um parente. Pague $2.000. 

30. Dia da inauguração do seu ateliê. Receba $5.000 em presentes e vendas. 

31. Viagem para feira regional. Pague $3.000. 

32. Não foi à reunião do conselho cultural. Fique uma rodada sem jogar. 

33. Comprou mobiliário para o ateliê. Pague $6.000. 

34. Acidente no transporte das peças. Se não tiver seguro, pague $12.000. 

35. Investiu em marketing digital. Pague $60.000. 

36. Comprou matéria-prima em grande quantidade. Pague $60.000. 

37. DIA DO PAGAMENTO. Receba rendimentos das vendas. 

38. Ajude seu coletivo de artesãos. Pague $20.000. 

39. Ganhou prêmio regional de artesanato. Receba $30.000. 

40. Visita à comunidade artesanal para troca de saberes. Jogue mais uma vez 

41. Comprou seu próprio ateliê. Pague $40.000. 

42. Seguro de vida. Pague $10.000. 

43. DIA DO PAGAMENTO. Receba rendimentos das vendas. 

44. DIA DE SORTE – feira de sucesso. Receba $20.000 ou gire a roleta para tentar 

ganhar $300.000. 

Eventos familiares e cotidianos 

45. Nasceu um aprendiz na família. Receba $5.000 em presentes. 

46. Problema com estoque de matéria-prima. Pague $20.000. 

47. Sua filha aprendeu uma técnica artesanal. Receba $5.000 em presentes. 

48. Seus produtos ganharam um prêmio internacional. Receba $300.000. 



49. DIA DO PAGAMENTO. 

50. Processo por cópia de design. Pague $10.000 de indenização. 

51. Nasceram gêmeos na família. Receba $10.000 em presentes. 

52. Impostos sobre vendas. Pague metade do seu salário. 

53. Investimento em cooperativa artesanal. Pague $50.000. 

Bifurcação – Mercado ou Inovação 

54. Escolha: expandir mercado ou investir em inovação. 

Caminho do Mercado 

55. Você pode investir em vendas online. Se desejar, pague $20.000 para abrir uma 

loja digital. 

56. Seu filho nasceu. Receba $5.000 em presentes. 

57. Encontrou peças artesanais antigas valiosas. Receba $80.000. 

58. Queda nas vendas. Pague $36.000. 

59. DIA DO PAGAMENTO 

60. Os negócios prosperam. Receba $100.000. 

61. Sua filha nasceu. Receba $5.000 em presentes. 

62. Acidente no transporte para feira. Se tiver seguro, receba $16.000 de 

indenização. 

Caminho da Inovação 

63. Financiamento criativo. Gire a roleta e receba $1.000 × o número sorteado. 

64. Sua filha nasceu. Receba $5.000 em presentes. 

65. Venceu um concurso de design artesanal. Receba $70.000. 

66. Projeto experimental fracassou. Pague $22.000. 

67. DIA DO PAGAMENTO. 

68. Se tirou o número 8 na roleta, receba $80.000. 



 

União dos caminhos 

69. Sua inovação artesanal funcionou. Receba $50.000. 

70. Comprou um local para ateliê coletivo. Pague $150.000. 

71. Processo judicial por contrato não cumprido. Pague $2.000. 

72. Seu filho nasceu. Receba $5.000. 

73. DIA DE SORTE. Receba $20.000 ou tente ganhar $300.000. 

74. DIA DO PAGAMENTO. 

75. Investimentos deram lucro. Receba $40.000. 

76. Ampliou o negócio artesanal. Pague $120.000. 

77. Investimento ruim. Pague $16.000. 

78. Tecnologia artesanal valorizada. Receba $120.000. 

79. DIA DO PAGAMENTO – pague dívidas com juros. 

80. Tem seguro de vida; receba $70.000. 

81. Expedição cultural ao Pampa. Receba $120.000. 

82. Sua filha nasceu. Receba $5.000. 

83. Impostos. Pague metade do salário. 

84. DIA DE SORTE. Receba $20.000. 

85. Projeto ambiental para recuperar lago em frente ao ateliê. Pague $240.000. 

86. DIA DO PAGAMENTO 

87. Pode investir na bolsa criativa. Se desejar, pague $20.000. 

88. Processo judicial por atendimento negligente. Pague $10.000. 

89. Motorista descuidado danificou peças. Se não tiver seguro, pague $20.000. 

90. Venceu o prêmio comunitário de artesanato. Receba $100.000. 



91. Contratou dois aprendizes. Receba $10.000 em presentes. 

Nova bifurcação 

Caminho direito 

92. Expedição cultural internacional. Pague $100.000. 

93. DIA DO PAGAMENTO. 

94. Seguro de casa. Receba $60.000. 

95. Roubo no ateliê. Se não tiver seguro. pague $50.000. 

96. Incêndio no ateliê. Se não tiver seguro, pague $60.000. 

97. Investimentos artesanais renderam. Receba $18.000. 

98. Ganhou processo judicial. Receba $240.000. 

Caminho esquerdo 

99. Foi realizar as entregas; estrada bloqueada. Siga pelo outro caminho. 

100. DIA DO PAGAMENTO. 

101. Seus investimentos renderam. Receba $12.000. 

102. Negócios prosperam. Receba $24.000. 

Junção final 

103. DIA DO PAGAMENTO – pague dívidas com juros. 

104. DIA DE SORTE.Receba $20.000. 

105. Gire a roleta e receba $1.000 × o número sorteado. 

106. Herdou um pequeno ateliê. Pague $20.000 de regularização. 

107. MINA DE OURO – descobriu mercado internacional. Receba $360.000. 

108. Sua casa foi assaltada, se não tem seguro, pague $10.000. 

109. Se tirou o número 3 receba $30.000. 

110. Participou de uma feira internacional. Pague $20.000. 



111. DIA DO PAGAMENTO. 

112. Ajude um familiar. Pague $2.000. 

113. Comprou novos equipamentos. Pague $140.000. 

114. Escreveu um livro sobre técnicas artesanais. Receba $96.000. 

115. Encanamento do ateliê estourou. Se não tem seguro, pague $20.000. 

116. Comprou um drone para filmar e fotografar produtos. Pague $100.000. 

117. Animais destruíram o jardim do ateliê. Pague $100.000. 

118. DIA DO PAGAMENTO. 

119. Investimento no mercado criativo. Pague $5.000. 

120. Comprou uma kombi para turismo artesanal. Pague $80.000. 

121. Impostos. Pague metade do salário. 

122. Descobriu uma técnica antiga esquecida. Receba $12.000. 

123. Processo judicial por usar fotos sem autorização. Pague $15.000. 

124. Doe para o projeto cultural da cidade. Pague $10.000. 

125. DIA DO PAGAMENTO – pague dívidas com juros. 

126. Seguro de vida. Receba $120.000. 

127. Investimentos em alta. Receba $140.000. 

128. Doe para o projeto social do bairro. Pague $120.000. 

129. Tratamento para a coluna. Pague $2.000. 

130. DIA DE SORTE. Receba $20.000. 

131. Você foi descuidado e perdeu o seguro da casa. Pague $10.000. 

132. DIA DO PAGAMENTO. 

133. Herdou fazenda com ovelhas. Receba $240.000. 

134. Sua kombi bateu no carro do vizinho. Pague $12.000. 



135. Ponte quebrada. Volte 10 casas. 

136. Comprou carro novo. Pague $40.000. 

137. Recebeu prêmio internacional de artesanato. Receba $120.000. 

138. Visitou uma feira de artesanato. Receba $10.000 em vendas. 

139. Descobriu um grande mercado de exportação. Receba $480.000. 

140. DIA DO PAGAMENTO 

141. Direitos autorais de design. Receba $120.000. 

142. Impostos inesperados. Pague $50.000. 

143. Vendeu uma fazenda de lã. Receba $200.000. 

144. Enchente atingiu sua casa. Se não tiver seguro, pague $100.000. 

145. Renovou estoque de matéria-prima. Pague $10.000. 

146. DIA DO PAGAMENTO 

147. Ganhou concurso na TV. Receba $240.000. 

148. Dívida antiga paga. Receba $3.000. 

149. Você foi assaltado. Pague $70.000. 

150. Seguro de vida. Receba $240.000. 

151. Novo mercado internacional descoberto. Receba $480.000. 

152. DIA DE SORTE.Receba $30.000. 

153. Processo judicial. Pague $5.000. 

154. Excursão cultural à Europa. Pague $20.000. 

155. DIA DO PAGAMENTO. 

156. Comprou equipamentos novos. Pague $40.000. 

157. Cruzeiro internacional para intercâmbio cultural e venda de seus produtos no 

mercado internacional. Pague $70.000. 

FINAL 



158. DIA DO JUÍZO – escolha seu destino. 

Caminho esquerdo 

159. Falência. Aposente-se e vá viver no campo como filósofo. 

Caminho direito 

160. Venda investimentos e receba $600.000. 

161. MILIONÁRIO DO ARTESANATO. Aposente-se como MESTRE, referência 

cultural do artesanato. 

 

CARTAS DO JOGO 

1. CARTAS (60 CARTAS) 

- Cartas de Oportunidade (20) 

- Cartas de Desafio (20) 

- Cartas de Mercado e Rede (20) 

 

CARTAS DE OPORTUNIDADE (20) 

1. Seu projeto foi aprovado em um edital cultural. Receba $10.000 de incentivo 

financeiro. 

2. Você foi convidado para uma feira regional de artesanato. Avance 3 casas. 

3. Um designer propôs parceria para uma nova coleção. Avance 10 casas. 

4. Seu produto foi destaque nas redes sociais. Receba $5.000 pelas vendas. 

5. Uma loja especializada quer vender seus produtos. Receba $10.000 em 

comissão. 

6. Você participou de um curso de aperfeiçoamento técnico. Avance 2 casas. 

7. Seu artesanato foi selecionado para exposição cultural. Receba $50.000 de 

reconhecimento. 



8. Uma agência de turismo quer incluir seu ateliê no roteiro. Receba $1000 dos 

visitantes. 

9. Sua coleção foi bem recebida pelo público. Receba $50.000 do valor das vendas. 

10. Você participou de uma oficina de empreendedorismo criativo. Avance 1 casa. 

11. Seu trabalho foi divulgado em reportagem cultural. Avance 5 casas. 

12. Uma universidade convidou você para falar sobre seu trabalho. Receba $1000 

pela palestra. 

13. Você desenvolveu uma nova técnica artesanal. Avance 2 casas. 

14. Seu produto ganhou selo de autenticidade. Receba $10.000. 

15. Um coletivo de artesãos convida você para participar de uma rede colaborativa. 

Avance 3 casas. 

16. Um turista compra várias peças do seu trabalho. Receba $10.000 de valor extra. 

17. Você conseguiu financiamento para ampliar sua produção. Receba $50.000 de 

investimento. 

18. Por suas peças com reutilização de tecidos, uma marca sustentável quer 

revender suas peças. Avance 3 casas. 

19. Seu trabalho foi selecionado para uma feira internacional. Avance 4 casas. 

20. Você criou um produto inovador. Receba reconhecimento e bônus financeiro de 

$15.000. 

 

 

CARTAS DE DESAFIO (20) 

1. A matéria-prima aumentou de preço. Pague $5.000 de custo adicional. 

2. Problemas climáticos atrasaram a produção. Perca uma rodada. 

3. Sua banca na feira teve pouco movimento. Receba apenas $2.000 em 

vendas. 

4. A falta de matéria-prima interrompeu a produção. Volte 2 casas. 



5. Uma encomenda foi cancelada. Pague $6.000 das vendas. 

6. O transporte das peças foi danificado. Pague $4.000 de reparo. 

7. Problemas de gestão financeira. Pague $3.000 de taxa administrativa. 

8. Seu estoque não foi vendido na feira. Pague $5.000 de custo de produção. 

9. A concorrência aumentou no mercado. Volte 1 casa. 

10. Dificuldade para acessar mercados maiores. Perca uma rodada. 

11. O equipamento de trabalho quebrou. Pague $4.000 de manutenção. 

12. Demora na entrega de matéria-prima. Volte 2 casas. 

13. Falta de divulgação das peças. Pague $6.000 em investimento de marketing. 

14. Um evento foi cancelado. Pague $5.000 das vendas. 

15. Custos de transporte aumentaram. Pague $4.000 de taxa adicional. 

16. A produção demorou mais que o esperado. Volte 1 casa. 

17. Problemas de organização do ateliê. Pague $3.000 de reorganização. 

18. Falta de planejamento da coleção. Volte 2 casas. 

19. A feira teve baixa visitação. Receba apenas $1.500 em vendas. 

20. Crise econômica afetou o mercado. Pague $8.000 em perdas. 

 

CARTAS DE MERCADO E REDES (20) 

1. Participe de uma feira de artesanato regional. Receba $10.000 em vendas. 

2. Venda suas peças para uma loja colaborativa. Receba $12.000 de comissão. 

3. Faça parceria com outro artesão. Avance 2 casas. 

4. Desenvolva coleção inspirada no bioma Pampa. Receba $15.000 de bônus 

criativo. 

5. Participe de um coletivo de artesãos. Avance 1 casa. 

6. Realize oficina de artesanato. Receba $8.000 pelo ensino. 

7. Um museu compra suas peças para o acervo. Receba $20.000. 

8. Crie coleção com lã local. Receba $12.000 de bônus. 

9. Faça parceria com projeto cultural. Avance 2 casas. 

10. Venda peças para turistas. Receba $14.000 em vendas. 

11. Participe de uma feira nacional. Avance 3 casas. 

12. Receba encomenda de coleção especial. Receba $18.000 de bônus. 

13. Venda online suas peças. Receba $10.000 em vendas digitais. 



14. Participe de uma exposição cultural. Receba $12.000. 

15. Desenvolva produtos com fibras naturais. Avance 1 casa. 

16. Parceria com estilista. Receba $16.000 em vendas. 

17. Crie coleção temática. Avance 2 casas. 

18. Faça parte de uma rede criativa. Receba $10.000 de bônus. 

19. Venda produtos para galeria de arte. Receba $22.000. 

20. Seu trabalho ganhou visibilidade cultural. Receba $15.000. 

 

CARTAS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) – 

Impacto Sustentável 

 

1. CARTAS (30 CARTAS) 

As cartas inspiradas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

representam situações em que o trabalho artesanal gera impactos positivos nas 

dimensões social, cultural, econômica e ambiental. Essas cartas foram incorporadas 

ao jogo como mecanismo pedagógico para evidenciar que o artesanato, além de 

atividade produtiva, contribui para o desenvolvimento sustentável e para o 

fortalecimento dos territórios. 

Durante o jogo, as cartas OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

(ODS)são utilizadas como eventos especiais que podem beneficiar os jogadores ao 

reconhecer práticas alinhadas aos princípios da sustentabilidade, da cooperação e 

da valorização cultural. 

Funcionamento das cartas ODS 

As cartas OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS)são 

embaralhadas e colocadas em um monte ao lado do tabuleiro. Em determinados 

momentos do jogo, os participantes devem retirar uma carta e seguir a instrução 

apresentada. 

O jogador pode retirar uma carta OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL (ODS)nas seguintes situações: 



● quando cair em casas específicas do tabuleiro indicadas como Impacto 

Sustentável; 

● quando participar de eventos relacionados a projetos culturais, redes 

colaborativas ou inovação; 

● quando indicado por outras cartas ou ações do jogo. 

 

Após retirar a carta, o jogador deve ler em voz alta a situação apresentada e aplicar 

imediatamente o efeito indicado, que pode envolver: 

● receber valores em dinheiro; 

● avançar casas no tabuleiro; 

● obter reconhecimento simbólico por práticas sustentáveis. 

● Depois de utilizada, a carta retorna ao final do monte. 

 

Objetivo pedagógico das cartas ODS 

A inclusão das cartas OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

(ODS)busca ampliar a compreensão do artesanato como atividade inserida em um 

contexto mais amplo de desenvolvimento sustentável. Por meio dessas cartas, o 

jogo evidencia que práticas como cooperação entre artesãos, uso de matérias-

primas naturais, transmissão de saberes tradicionais e geração de renda local estão 

diretamente relacionadas aos princípios dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. 

Dessa forma, o jogo estimula os participantes a refletirem sobre o papel do 

artesanato na construção de economias mais sustentáveis, inclusivas e 

culturalmente enraizadas. 

As cartas das ODSs simulam cinco dimensões da economia criativa: 

1. mercado 

2. redes 

3. desafios 

4. políticas públicas 

5. sustentabilidade 



 

DETALHAMENTO DAS CARTAS: 

- Trabalho, renda e economia criativa 

CARTA 1: ODS 8 – Trabalho decente e crescimento econômico 

Seu ateliê gerou renda para a comunidade. 

Receba $20.000. 

 

CARTA 2: ODS 8 – Valorização do trabalho artesanal 

Seu produto foi reconhecido como produção local. 

Receba $15.000. 

 

CARTA 3: ODS 8 – Expansão da produção artesanal 

Seu negócio cresceu com novas encomendas. 

Avance 2 casas. 

 

CARTA 4: ODS 1 – Redução da pobreza 

Seu trabalho contribuiu para a geração de renda em sua comunidade. 

Receba $18.000. 

 

- Educação e transmissão de saberes 

CARTA 5: ODS 4 – Educação de qualidade 

Você realizou oficina de artesanato para jovens. 

Receba $10.000. 

 



CARTA 6: ODS 4 – Transmissão de saberes tradicionais 

Você ensinou uma técnica ancestral. 

Avance 1 casa. 

 

CARTA 7: ODS 4 – Formação de novos artesãos 

Seu curso teve grande participação da comunidade. 

Receba $12.000. 

 

- Igualdade e inclusão 

CARTA 8: ODS 5 – Igualdade de gênero 

Seu projeto fortaleceu mulheres artesãs. 

Receba $15.000. 

 

CARTA 9: ODS 10 – Redução das desigualdades 

Você incluiu artesãos de comunidades periféricas em sua rede. 

Receba $18.000. 

 

CARTA 10: ODS 10 – Inclusão social 

Seu projeto promoveu acesso ao mercado para novos artesãos. 

Avance 2 casas. 

 

- Cultura e identidade 

CARTA 11: ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis 

Seu artesanato fortalece as tradições da cultura local. 



Receba $20.000. 

 

CARTA 12: ODS 11 – Patrimônio cultural 

Sua técnica artesanal foi reconhecida como patrimônio cultural imaterial. 

Receba $15.000. 

 

CARTA 13: ODS 11 – Cultura viva 

Seu trabalho foi apresentado em evento cultural regional. 

Avance 1 casa. 

 

CARTA 14: ODS 11 – Artesanato e território 

Seu produto valoriza o bioma Pampa. 

Receba $18.000. 

 

- Sustentabilidade ambiental 

CARTA 15: ODS 12 – Consumo e produção responsáveis 

Você utiliza matérias-primas sustentáveis. 

Avance 2 casas. 

 

CARTA 16: ODS 12 – Produção consciente 

Seu ateliê reduziu desperdícios. 

Receba $10.000. 

 

CARTA 17: ODS 15 – Vida terrestre 



Você utiliza fibras naturais locais. 

Receba $12.000. 

 

CARTA 18: ODS 13 – Ação climática 

Seu processo produtivo é de baixo impacto ambiental. 

Avance 1 casa. 

 

CARTA 19: ODS 12 – Economia circular 

Você reaproveitou materiais para criar novas peças e coleção. 

Receba $8.000. 

 

- Inovação e criatividade 

CARTA 20: ODS 9 – Inovação 

Você desenvolveu uma nova técnica artesanal. 

Receba $15.000. 

 

CARTA 21: ODS 9 – Tecnologia social 

Seu projeto virou referência em inovação artesanal. 

Avance 2 casas. 

 

CARTA 22: ODS 9 – Design e criatividade 

Você lançou uma coleção autoral. 

Receba $18.000. 

 



- Redes e cooperação 

CARTA 23: ODS 17 – Parcerias para os objetivos 

Você criou uma rede colaborativa com outros artesãos. 

Avance 2 casas. 

 

CARTA 24: ODS 17 – Cooperação cultural 

O projeto coletivo fortaleceu o setor artesanal da cidade. 

Receba $20.000. 

 

CARTA 25: ODS 17 – Arranjo produtivo local 

Seu território fortaleceu a produção artesanal e o desenvolvimento social, 

econômico e cultural da comunidade. 

Receba $15.000. 

 

CARTA 26: ODS 17 – Parceria com instituição cultural 

Seu projeto recebeu apoio institucional. 

Avance 1 casa. 

 

- Reconhecimento e impacto 

CARTA 27: ODS 8 + 11 – Reconhecimento cultural 

Seu trabalho ganhou visibilidade nacional. 

Receba $30.000. 

 

CARTA 28: ODS 12 + 15 – Sustentabilidade reconhecida 

Seu produto foi premiado por sustentabilidade. 



Receba $25.000. 

 

CARTA 29: ODS 4 + 8 – Formação e renda 

Seu projeto formou novos artesãos empreendedores. 

Receba $20.000. 

 

CARTA 30: ODS 17 – Impacto coletivo 

Sua rede artesanal transformou a economia local. 

Receba $35.000. 

 



 

CARTAS COMPONENTES FINANCEIROS DO JOGO 

Além das cartas temáticas e do tabuleiro, o jogo Caminhos do Artesanato: 

Jogo da Vida Criativa incorpora componentes financeiros que simulam decisões 

econômicas presentes na gestão de atividades empreendedoras. Esses elementos 

permitem representar situações relacionadas a investimento, proteção contra riscos 

e compromissos financeiros. 

Entre esses componentes destacam-se apólices de seguro, certificados de 

ações e notas promissórias. 

 

Apólices de seguro (24 unidades) 

As apólices de seguro representam mecanismos de proteção contra eventos 

inesperados que podem afetar a produção ou a comercialização dos produtos 

artesanais. 

Durante o jogo, os participantes podem adquirir uma apólice quando indicado 

por determinadas casas do tabuleiro ou cartas de oportunidade. Caso o jogador 

enfrente um evento negativo, como problemas de produção, perdas de material ou 

cancelamento de eventos, a apólice permite reduzir ou evitar prejuízos financeiros. 

Esse recurso busca simular estratégias de gestão de risco, incentivando os 

participantes a considerar formas de proteção para suas atividades produtivas. 

 

Certificados de ações (8 unidades) 

Os certificados de ações representam oportunidades de investimento coletivo 

e participação em iniciativas ou projetos relacionados ao setor artesanal. 

Durante o jogo, os jogadores podem adquirir certificados quando surgirem 

oportunidades de investimento em projetos, cooperativas ou iniciativas culturais. 

Esses certificados podem gerar retornos financeiros ou benefícios estratégicos ao 

longo da partida. 



Esse componente introduz no jogo a lógica de investimento e participação em 

empreendimentos coletivos, incentivando a reflexão sobre formas de fortalecimento 

econômico por meio da cooperação. 

 

Notas promissórias (21 unidades) 

As notas promissórias representam compromissos financeiros assumidos 

pelos jogadores ao longo do jogo, como empréstimos, investimentos iniciais ou 

despesas emergenciais. 

Em determinadas situações, o jogador pode recorrer a uma nota promissória 

para obter recursos financeiros imediatos, comprometendo-se a realizar o 

pagamento posteriormente, conforme indicado pelas regras do jogo. 

Esse mecanismo simula situações de acesso a crédito e gestão de dívidas, 

frequentemente presentes na realidade de pequenos empreendimentos, incluindo 

aqueles ligados ao setor artesanal. 

 

Objetivo pedagógico dos componentes financeiros 

A inclusão desses elementos no jogo busca ampliar a compreensão dos 

participantes sobre a dimensão econômica da atividade artesanal. Ao simular 

decisões relacionadas a investimento, risco e crédito, o jogo permite que os 

participantes experimentem, de forma lúdica, aspectos da gestão financeira que 

influenciam a sustentabilidade dos empreendimentos criativos. 

Dessa forma, os componentes financeiros contribuem para o 

desenvolvimento de competências relacionadas ao planejamento, à tomada de 

decisão e à gestão de recursos no contexto da economia criativa. 

 

 

 

 



 

APÊNDICE B — REGISTROS 

 

1. ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COORDENADORA PROJETO 

Pesquisa: Saberes Tradicionais: Arranjos Colaborativos a partir das experiências do 

Fibra RS e da Rota da Lã – discute o papel do artesanato nos arranjos 

colaborativos, explorando identidade cultural, sustentabilidade e estratégias de 

articulação em iniciativas como Fibra RS e Rota da Lã. 

Pesquisadora: Carolina Biberg Maia 

Público-alvo: Coordenadores dos projetos aprovados no Edital SEDAC/LPG nº 

09/2023 – Arranjos Colaborativos e Criações Funcionais 

  

1. Identificação 

Nome do(a) entrevistado(a): 

 Nome do projeto: 

Instituição: 

Município e região de atuação: 

Área de abrangência: ( ) Urbana ( ) Rural ( ) Periférica ( ) Outra: 

Projeto: ( ) Lãs do RS ( ) Fibra RS 

  

2. Sobre o projeto e sua trajetória 

1. Como surgiu a proposta do projeto? Quais foram suas motivações principais? 



2. De que maneira o projeto se relaciona com o artesanato e/ou práticas culturais de 

base comunitária? 

3. Quais são os públicos prioritários do projeto (ex: artesãos, jovens, mulheres, 

comunidades tradicionais)? 

4. Que medidas foram adotadas para preservar, valorizar e transmitir saberes 

tradicionais? 

  

3. Arranjo colaborativo e ecossistema criativo 

1. Quem são os principais parceiros envolvidos no projeto (grupos, coletivos, 

instituições, comunidades)? 

2. Como foi construída a articulação entre os participantes do arranjo colaborativo? 

3. Você considera que o projeto se insere em um ecossistema criativo 

local/regional? Quais elementos evidenciam isso? 

4. Houve diálogo entre o projeto e saberes tradicionais, inovação social ou 

tecnologias colaborativas? De que forma? 

5. Como o projeto buscou fortalecer redes ou criar novas conexões entre os atores 

envolvidos? 

  

4. Metodologias e estratégias 

1. Que estratégias foram adotadas para fomentar a colaboração entre os 

participantes? 

2. O projeto desenvolveu ações de formação, criação, produção ou 

comercialização? Quais? 

3. Houve uso de ferramentas digitais ou ações voltadas à inclusão digital dos 

participantes? 



4. O projeto buscou integrar aspectos econômicos, sociais, ambientais e culturais? 

De que forma? 

5. De que maneira o projeto contribuiu para fortalecer a economia local ou gerar 

renda para os participantes? 

  

 5. Relação com políticas públicas e impactos 

1. Qual sua avaliação sobre o edital da SEDAC/LPG e seu papel no fortalecimento 

do setor cultural e artesanal? 

2. Houve articulação com outras políticas públicas (municipais, estaduais ou 

federais)? 

3. Quais foram os principais resultados ou impactos observados até o momento? 

4. Houve continuidade, desdobramentos ou novos arranjos colaborativos após o 

término do projeto? 

  

6. Desafios, aprendizados e recomendações 

1. Quais foram os principais desafios enfrentados na execução do projeto? 

2. Que aprendizados, práticas inovadoras ou metodologias colaborativas surgiram a 

partir da experiência? 

3. Que recomendações você faria para o aprimoramento de políticas públicas 

voltadas ao setor artesanal, à cultura e à economia criativa? 

  

7. Análise SWOT do projeto 

1. Forças (Strengths): Quais você considera os pontos fortes do projeto que 

contribuíram para o sucesso da iniciativa? 



2. Fraquezas (Weaknesses): Quais foram as principais limitações ou dificuldades 

enfrentadas internamente? 

3. Oportunidades (Opportunities): Que oportunidades externas você identificou que 

poderiam favorecer o desenvolvimento do projeto? 

4.  Ameaças (Threats): Quais fatores externos podem representar riscos ou desafios 

à continuidade ou expansão do projeto? 

 

2. ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA ARTESÃOS PARTICIPANTES 

Pesquisa: Saberes Tradicionais: Arranjos Colaborativos a partir das experiências do 

Fibra RS e da Rota da Lã – discute o papel do artesanato nos arranjos 

colaborativos, explorando identidade cultural, sustentabilidade e estratégias de 

articulação em iniciativas como Fibra RS e Rota da Lã. 

Pesquisadora: Carolina Biberg Maia 

Público-alvo: Artesãos(as) participantes de projetos aprovados no Edital 

SEDAC/LPG nº 09/2023 – Arranjos Colaborativos e Criações Funcionais 

1. Identificação 

Nome (opcional): 

Idade: 

Município e região de atuação: 

Tempo de experiência com artesanato: 

( ) Menos de 1 ano 

( ) 1 a 3 anos 

( ) 4 a 6 anos 

( ) Mais de 6 anos 



Área de atuação artesanal (ex: lã, fibras, cerâmica, biojoias, etc.): 

Projeto: ( ) Lãs do RS ( ) Fibra RS 

  

 2. Experiência no projeto 

1. Como você conheceu o projeto e o que motivou sua participação? 

2. Quais atividades ou ações do projeto você participou? (ex: oficinas, feiras, 

formação, produção coletiva) 

3. Que saberes ou técnicas você aprendeu ou aprimorou durante o projeto? 

4. O projeto contribuiu para preservar ou valorizar saberes tradicionais? Como? 

 3. Arranjos colaborativos e relações entre participantes 

1. Você sentiu que houve colaboração e troca de experiências entre os 

participantes? Pode dar exemplos? 

2. Quais foram as principais vantagens e dificuldades de participar de um arranjo 

colaborativo? 

3. Você teve contato com inovação, novas tecnologias ou metodologias 

colaborativas no projeto? Quais? 

4. De que forma o projeto ajudou a ampliar sua rede de contatos ou fortalecer 

vínculos com outros artesãos? 

4. Impactos e benefícios 

1. Que impactos o projeto teve no seu desenvolvimento pessoal e profissional? 

2. Houve melhoria na produção, comercialização ou visibilidade do seu trabalho? 

Como? 

3. O projeto contribuiu para gerar renda ou oportunidades econômicas? 



4. Você percebeu impactos na comunidade local ou no fortalecimento da economia 

criativa regional? 

5. Desafios, aprendizados e sugestões 

1. Quais foram os principais desafios que você enfrentou ao participar do projeto? 

2. Que aprendizados ou práticas inovadoras você levará para o seu trabalho 

cotidiano? 

3. Que sugestões você faria para melhorar projetos futuros voltados a artesãos e 

arranjos colaborativos? 

6. Análise SWOT do projeto 

1. Forças (Strengths): Quais aspectos do projeto ajudaram você a se desenvolver 

ou alcançar resultados positivos? 

2. Fraquezas (Weaknesses): Quais dificuldades internas ou limitações do projeto 

você percebeu? 

3. Oportunidades (Opportunities): Que oportunidades externas o projeto 

proporcionou ou poderia proporcionar? 

4. Ameaças (Threats): Quais fatores externos dificultaram ou podem dificultar a 

continuidade do projeto? 

  

3. ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PARCEIROS 

Pesquisa: Saberes Tradicionais: Arranjos Colaborativos a partir das experiências do 

Fibra RS e da Rota da Lã – discute o papel do artesanato nos arranjos 

colaborativos, explorando identidade cultural, sustentabilidade e estratégias de 

articulação em iniciativas como Fibra RS e Rota da Lã. 

Pesquisadora: Carolina Biberg Maia 



Público-alvo: Representantes do setor público, privado e instituições parceiras 

envolvidos em projetos aprovados no Edital SEDAC/LPG nº 09/2023 – Arranjos 

Colaborativos e Criações Funcionais 

  

1. Identificação 

Nome (opcional): 

Instituição ou setor: ( ) Público ( ) Privado ( ) ONG/Coletivo ( ) Outro: 

Cargo/função: 

Município e região de atuação: 

Tempo de envolvimento com o projeto: 

Projeto: ( ) Lãs do RS ( ) Fibra RS 

  

2. Experiência com o projeto 

1. Qual foi o papel da sua instituição ou setor no projeto? 

2. Como a sua organização contribuiu para a articulação do arranjo colaborativo? 

3. Houve integração com saberes tradicionais, inovação social ou tecnologias 

colaborativas? De que forma? 

4. Que públicos foram beneficiados direta ou indiretamente pelas ações do projeto? 

 3. Arranjos colaborativos e integração da rede 

1. Como foi construída a colaboração entre os diferentes atores do projeto? 

2. Quais estratégias foram eficazes para fortalecer o trabalho em rede? 

3. Quais foram os principais desafios de articulação entre os diferentes setores? 



4. Há evidências de que o projeto influenciou ou fortaleceu ecossistemas criativos 

locais ou regionais? 

 4. Impactos e resultados 

1. Quais impactos o projeto trouxe para a sua instituição/setor? 

2. Houve benefícios econômicos, sociais ou culturais decorrentes do projeto? 

3. O projeto contribuiu para fortalecer políticas públicas ou iniciativas privadas 

voltadas ao artesanato? 

4. Que resultados ou mudanças na comunidade local você percebeu? 

5. Aprendizados e recomendações 

1. Que aprendizados ou boas práticas surgiram da sua participação no arranjo 

colaborativo? 

2. Que desafios precisam ser superados em futuros projetos colaborativos? 

3. Que recomendações você faria para aprimorar políticas públicas, programas ou 

parcerias no setor artesanal e da economia criativa? 

6. Análise SWOT do projeto 

1. Forças (Strengths): Quais aspectos do projeto contribuíram para o sucesso da 

iniciativa ou da sua instituição? 

2. Fraquezas (Weaknesses): Quais limitações internas ou dificuldades vocês 

identificaram durante a participação? 

3. Oportunidades (Opportunities): Que oportunidades externas ou contextos 

favoreceram o projeto ou poderiam favorecê-lo? 

4. Ameaças (Threats): Quais fatores externos podem representar riscos ou desafios 

à continuidade do projeto ou da rede colaborativa? 

 



 

4. Produção de texto para livro da SEFAZ – POLÍTICAS PÚBLICAS RS 

ANÁLISE SOBRE OS IMPACTOS DA LEI PAULO GUSTAVO – produção 

do artigo 

Link: chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.feevale.br/Comum/

midias/be7ade28-f022-4f86-83ef-

4fda7988c3cf/__Oficial_politicas%20publicas.pdf 

 

5. REGISTROS FOTOGRÁFICOS 

 

 

Figura 6: Rodada de Negócios projeto FIBRA RS 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 7: Qualificação com a orientadora Marta Bez, Marcia Bertotto e Juan 

Almada. 

 

 

Figura 8: Apresentação da pesquisa e capacitação das artesãs do Lãs do RS em 

Lavras do Sul/RS.  

 



 

Figura 9: Mentoria Artesanal para as artesãs do Lãs do RS em Mostardas/RS. 

 

 

Figura 10: III Congresso Ibero-americano Interdisciplinar de Economia Criativa 

CIIEC (Rio de Janeiro) Título: Perfil Empreendedor de Artesãos Gaúchos: gestão, 

desafios e oportunidades na economia criativa 

 



 

 

 

Figura 11: Encounters Collaborative Approaches to Heritage in Latin America and 

the Caribbean. Santiago, Chile, Universidade Católica do Chile - Título: Artesanato: 

saberes tradicionais nos ecossistemas criativos 



 

 

Figura 12: Seminário de Pós-graduação - SPG - INOVAMUNDI (Universidade 

Feevale - Novo Hamburgo) 

 

 

 

Figura 13: Mostra Técnico-Científica IFRS (Bento Gonçalves/RS) - Título: 

Artesanato identitário: preservação cultural e desenvolvimento local 

 



 

Figura 14: XV Colóquio Organizações, Desenvolvimento e Sustentabilidade (CODS) 

& II Conferência Internacional de Economia Criativa e Políticas Públicas (ICCEPP) - 

Título: Perfil Empreendedor de Artesãos Gaúchos: gestão, desafios e oportunidades 

na economia criativa 

 

 

6. ENTREVISTA PERFIL EMPREENDEDOR NO SETOR ARTESANAL DO RS 
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DADOS GERAIS

1.

2.

FORMULÁRIO
Olá! Eu sou Carolina Biberg Maia, pesquisadora e empreendedora criativa, com 
atuação voltada para o fortalecimento do setor artesanal e da economia criativa 
no Brasil. Desenvolvo projetos, mentorias e estudos sobre gestão, perfil 
empreendedor e estratégias colaborativas para artesãos e coletivos. Este formulário 
faz parte da minha pesquisa de mestrado em Indústrias Criativas da FEEVALE e será 
essencial para compreendermos melhor os desafios e potencialidades do setor. Esta 
pesquisa também será fundamental para impulsionar o artesanato gaúcho, 
orientando projetos, políticas públicas e iniciativas de valorização cultural no 
estado.

Agradeço muito sua participação! ✨

Instruções: Este questionário tem o objetivo de conhecer melhor as características 
empreendedoras, as práticas de gestão e os resultados organizacionais de artesãos e 
coletivos artesanais. As informações são confidenciais e utilizadas apenas para fins de 
pesquisa. O questionário abaixo visa a medir o perfil empreendedor. Não existem 
respostas corretas.

* Indica uma pergunta obrigatória

Nome completo *

Idade *
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3.

Marcar apenas uma oval.

Feminino

Masculino

Prefiro não informar

Outro

4.

5.

Marcar apenas uma oval.

Lãs do RS

Fibra RS

Outro:

6.

Marcar apenas uma oval.

Menos de 1 ano

1-3 anos

4-6 anos

7 anos ou mais

Outro:

Com qual gênero você se identifica?  *

Município *

Projeto que partipa/participou: *

Tempo de atuação com artesanato: *
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7.

Marcar apenas uma oval.

Ens. Fund. Incompleto

Ens. Fund. Completo

Ens. Médio Incompleto

Ens. Médio Completo

Superior Incompleto

Superior Completo

8.

Marcar apenas uma oval.

Fibras Naturais: Babaçu, buriti, capim dourado, palhas.

Materiais de Origem Animal: Couro, chifre, osso, crina e pelo.

Materiais de Origem Mineral: Argila, cerâmica, cristal, metal.

Materiais de Origem Vegetal: Madeira, porongo, tecidos, fibras vegetais.

Materiais Recicláveis: Papel, materiais reutilizados.

Outro:

9.

Outro:

Marque todas que se aplicam.

Produzo grande parte

Compro local

Compro de fora

Depende

Escolaridade: *

Qual PRINCIPAL matéria prima utilizada? *

Sobre as principais matérias-primas que utiliza:  *
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10.

Marcar apenas uma oval.

Técnicas Tradicionais: Tecelagem, couro, cutelaria, mateiras e bombas de
prata.

Artesanato em Madeira: Esculturas, móveis, objetos decorativos.

Artesanato em Cerâmica: Peças utilitárias e decorativas.

Rendas e Bordados: Rendas tradicionais, bordados manuais.

Cestaria: Trabalhos em fibras vegetais, cestos e objetos decorativos.

Artesanato em Metal: Cutelaria, objetos decorativos em metais diversos.

Outro:

11.

PERFIL EMPREENDEDOR

12.

Outro:

Marque todas que se aplicam.

Hobby

Renda complementar

Fonte principal de renda

Propósito de vida e trabalho

Qual PRINCIPAL técnica utilizada? *

Possui redes sociais? Se sim, informe qual/quais? *

Para você, o artesanato é: *
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13.

Marcar apenas uma oval por linha.

Quais dessas características você acredita possuir?  *

Não
possuo

Possuo
Possuo

um
pouco

Possuo
razoavelmente

Possuo
muito

Possuo
totalmente

Criatividade

Iniciativa

Planejamento

Resiliência
(capacidade
de enfrentar
dificuldades)

Facilidade
para
trabalhar em
grupo

Disposição
para assumir
riscos

Visão de
oportunidade

Capacidade
de inovar

Capacidade
de liderança

Organização

Criatividade

Iniciativa

Planejamento

Resiliência
(capacidade
de enfrentar
dificuldades)

Facilidade
para
trabalhar em
grupo

Disposição
para assumir
riscos

Visão de
oportunidade

Capacidade
de inovar

Capacidade
de liderança

Organização
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14.

Marque todas que se aplicam.

Buscar cursos e capacitações na área

Criar produtos próprios, exclusivos

Participar de feiras e eventos

Utilizar redes sociais para vender/divulgar

Fazer parcerias com outros artesãos

15.

Marcar apenas uma oval.

Nunca

Raramente

Ás vezes

Frequentemente

Sempre

16.

Marcar apenas uma oval.

Locais

Regionais

Nacionais

Internacionais

Você costuma: *

Você participa de feiras ou eventos para divulgar seus produtos? *

Que tipo de feira participa ou já participou? *
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17.

Outro:

Marque todas que se aplicam.

Necessidade

Tradição familiar

Interesse pessoal

Identidade cultural

18.

PRÁTICAS DE GESTÃO

19.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

20.

Marcar apenas uma oval.

Manual

Uso aplicativo/sistema

Não organizo formalmente

Motivo para começar no artesanato:  *

Cite uma situação recente onde precisou tomar uma decisão empreendedora
(como criar um produto novo, participar de uma feira ou adaptar o negócio): 

*

Usa algum tipo de planejamento financeiro para seu negócio? *

Como você organiza suas vendas? *
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21.

Marcar apenas uma oval.

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Nunca

22.

Outro:

Marque todas que se aplicam.

Presenciais (feiras, loja física, ateliê)

Online (WhatsApp, Instagram, Facebook, site)

Loja virtual própria ou colabs

23.

Outro:

Marque todas que se aplicam.

Com base nos custos e margem de lucro

Pelo preço praticado por outros artesãos

Pelo preço praticado no mercado

De forma intuitiva (o que acha justo)

24.

Com que frequência você registra suas vendas e despesas? *

Possui canais de venda: *

Como você define o preço dos seus produtos? *

Você já participou de algum edital público, lei de incentivo cultural ou
programa de apoio de instituições como EMATER, SENAR, Secretarias de
Turismo ou Agricultura, ou SEBRAE? Se sim, qual?

*
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25.

Marque todas que se aplicam.

Nome ou marca própria

Logomarca

Redes sociais ativas

Cadastro de clientes

Participação em feiras ou espaços culturais

Planejamento anual

26.

Marcar apenas uma oval.

Somente eu

2 a 5 pessoas

6 a 10 pessoas

Mais de 10

Outro:

27.

Marcar apenas uma oval.

Sim, todos os membros são da minha família

Sim, alguns membros são da minha família

Não, não trabalho com familiares

Trabalho sozinha(o)

INDICADORES DE DESEMPENHO ORGANIZACIONAL 

Seu empreendimento artesanal possui: *

Quantas pessoas participam do seu coletivo ou negócio artesanal (se
aplicável)?

*

Você trabalha com familiares no seu coletivo ou negócio artesanal? *
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28.

Marcar apenas uma oval.

Até 10 peças

De 11 a 30 peças

De 31 a 50 peças

Mais de 50 peças

29.

Marcar apenas uma oval.

Cresceu muito

Cresceu pouco

Estagnado

Diminuiu

30.

Marcar apenas uma oval.

Até R$ 500

De R$ 501 a R$ 1.000

De R$ 1.001 a R$ 2.000

De R$ 2.001 a R$ 3.000

Acima de R$ 3.000

Outro:

Sua produção mensal é, em média: *

Como classifica a evolução do seu faturamento nos últimos 2 anos? *

 Qual é a média mensal da sua renda proveniente da atividade artesanal?   *
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31.

Marcar apenas uma oval.

Até R$ 50,00

De R$ 51,00 a R$ 150,00

De R$ 151,00 a R$ 300,00

Acima de R$ 300,00

Outro:

32.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

33.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

34.

Marcar apenas uma oval.

Diminuíram

Mantiveram-se iguais

Aumentaram

Qual seu ticket médio (valor médio POR VENDA)? *

Você tem metas de vendas ou produção? *

Participa de parcerias, arranjos colaborativos/coletivos, associações, APL's
(Arranjo Produtivo Local), com outros artesãos?

*

Nos últimos 12 meses, suas vendas: *
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35.

Outro:

Marque todas que se aplicam.

Mais clientes

Novos eventos

Novos produtos

Aumento de produção

Parcerias

36.

Outro:

Marque todas que se aplicam.

Apoio para vender mais

Divulgação do meu trabalho

Participar de feiras e eventos

Acesso a editais e financiamentos

Apoio com materiais ou espaço de trabalho

Apoio para me formalizar (Carteira do Artesão, MEI, associações etc.)

Formação de grupo ou cooperativa

37.

Marque todas que se aplicam.

Novas técnicas artesanais

Técnicas tradicionais e saberes ancestrais

Design e criação de produtos

Precificação e finanças

Vendas e atendimento a clientes

Criação de marca e redes sociais

Planejamento e gestão

Como fazer projetos e participar de editais

Das conquistas recentes:  *

Que tipo de apoio gostaria de receber? *

  Que tipo de formação você gostaria de fazer?   *
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38.

39.

Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google.

Quais os maiores desafios para o crescimento do seu negócio ou coletivo?  *

Sugira uma ação ou política pública que poderia apoiar os artesãos da sua
cidade ou região.

*

 Formulários


